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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII- N• 85 QUARTA-FEIRA, 25 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASfLIA-DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 82• SESSÁO, EM 24 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor PresJ­
dente da República 

-N9 386/87 (na 567/87, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2 -Requerimento 

- N9 265/87, do Senador NeJson Carneiro, 
solidtando a retirada, para reexame, do Projeto 
de Lei do Senado no 45/87, de sua autoria. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n<?" 384 e 
385/87 (no;-o 565 e 566/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República, soli­
cita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Ajuricaba-RS e Santa Terezinha­
MT, possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

-Recebimento do Oficio no S/5Õ/87 (n9 
91/87, na origem), do Prefeito de Cravinhos, 
Estado de São Paulo, solicitando a retificação 
da Resolução n9 174/87. 

1.2.4- Discursos do ExpedJente 

SENADOR DIRCE(] CARNEIRO - Slm­
ções_ comerciais americanas impostas às exM 
portações brasileiras. 

SENADOR rr AMAR FRAIYCO- Não-aten­
dimento aos requerimentos de informações 
de Senadores, por parte do Poder Executivo. 

SUMÁRIO 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Corre­
ção de erro formal qUando da ~precia_ção do 
prjeto de softWare, pelo Senado. 

SENADOR JOÃO MENEZES- Análise ao 
esporte brasileiro, notadamente, do futeboL 

1.3- ORDEM DO DIA 

- ·pfQjetO-deR.esolução n~ T94, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Economia- cOmo 
conclusão de seu Parecer n~ 19, de 1987), 
que autoriza o Governo do Estado de Rondô­

-nia a contrátar operação de crédito no valor 
de Cz$78.021.322,63 (setenta e Oito rililhões, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos). Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 195, de 1987, que 
"retifica a Resolução n~ 38, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura My.Ricipal de Campo Mourão, 
Estado do Paraná, a contratar operação _de 
crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito 'mi­
lhões, quinhentos e doze mil cruzados), Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Mensagem no 242, de 1987 (n9 418187, na 
'Origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Amazonas a 

- contratar operação de crédito no valcir cofres­
pendente, em cruzados, a 465.000,00 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN. Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n"' 196/87, oferecidO pelO Senador Leopoldo 
Perez em parecer proferido nesta data. 

---Mensagem n9 244, de 1987 (no 420/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aparecida de 
Goiânia, Estado de Goiás, a contratar opera~ 

ção de crédito no valor correspondente, em 
cruz_ados, a 60.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Discussão encerrada do 
Projeto de Resolução no 197/87. oferecido pelo 
Senado Pompeu de Sousa em parecer profe~ 
rido nesta data. 

Mensagem n9 250, de I 987 (nf 426/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de_crédito no valor correspondente, 

· em cruzadõs, a 4.914,47 Obrigações do TeM 
souro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada do Projeto de Resolução no 198/87, ofe­
recido pelo Senador Mendes Canale em pareM 
cer proferido nesta data. 

Mensagem n~ 267, de 19_87_(n? 443/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto_-_ 
rizada a Prefeitura Municipal de Poconé, Esta­
-do. do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,()0" ObrigaçõeS do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 199/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em pare_cer proferido 
nesta data. 

Mensagem n9 269, de 1987 (n~ 445/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Poconé, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em .c.ruzados, 
a 2.393,07 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. EnceJTada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 200/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Souza em parecer proferido 
nesta data. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

·oiretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Mensagem nQ 270, de 1987 (n~ 446/87, na 
origem), relativa_ à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de PontaJ, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crêdito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
31.551,91 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. EnceiTada a discussão do Projeto 
de Resolução"" 201/87, oferecido pelo Sena· 
dor Pompeu de Souza em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem no 271, de 1987 (no 447/87, na 
origem), relativa à proposta para seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Batata\s, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.183,16 Obrigações do TesOuro Nacional -
OTN. Encenada a discussão do Projeto de 
Resolução n9 202/_87, oferecido pelo Senador 
Ronaldo Aragão em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem n' 273, de 1987 (no 449/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja-auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Mínas Gerais, a ccintr"aiar operaÇão­
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 466.400,00"0brigações do T escuro Na~ 
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução no 203787, proferido pelo 
Senador Itamar Franco em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem no 274, de 1987 (no 450/87, na 
origem), relativa à proposta pará cjué seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Mínas Gerais, a contratar operáção 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 255.141,12 Obrigações do TesOuro Na~ 
cional - OTN. Encen-ada a discussão do 
Projeto de Resolução n92Q4/87, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito em parecer proferido nes­
ta data. 

Mensagem n~ 278, de 1987 (n9 454/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio .Grafi.de do Su1, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 5.921,05 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a discus-
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são do Projeto de Resolução n~ 205/87, ofere­
cido pelo Senador Nelson Wedekin em pare­
_cer proferido nesta data. 

Mensagem n9 279; de 1987 (n° 455/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal-

:;::_ ves., Estaâo do Rio Grande do Sul, a contra~r 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 1.282,33 Obrigações do Te­
souro Nacional":"":'": Oltl. Encenada a discus­
são do Projeto de Resolução no 206/87, ofere­
cido pelo Senador Nelson Wedekin em pare­
cer proferido nesta data. 

Mensagem nç 282, de-1987 (no 458/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 207 .869;00 Ohrigações do T escu­
ro Nacional- OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de Resoluçã_o no 207/87 oferecido 

-pelo Senador Nelson Wedekin em parecer 
proferido nesta data. 

Mensagem n9 285, de 1987 (n~ 461/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
riZada a Prefeitura Municipal de Brotas, Estado 
de-SãO Paulo a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em crv.zados, a 
93.984,96- Obrigaçõés- do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 208/87, proferido pelo Sena­
-dor João Menezes em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem no 286, de 1987 {n~ 462/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Caçador, Esta­
do de Santé) Catarina, a c_ontratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 5.555,73 Obrigações do Tesouro Na-

~ cional - OTN. Encenada a discussão do 
Projeto de Resolução no 209/87, proferido pelo 
Senador _Nelson Wedekin em parecer profe­
rido nesta data. 

Mensagem n~ 287, de 1987 (n9 463/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cajamar, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré-

dito_DQ. val9r CQrr~spondente, em cruzados, 
a 16.917,29 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão dO- Pi-OjetQ 
de Resolução no 210/87, proferido pelo Sena· 
dor João Menezes em parecer proferido nesta 
data. 

-- Mensagem na 288, de 1987 (n? 464/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Campo Maior, 
Estado do Piauí, a contrªtar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 13.471,64 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Erlcerrada a discussão do Projeto 
de Resolução no 211/87, proferido pelo Sena~ 
dor Chagas Rodrigues em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem n9 293, de 1987 (n~ 469/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Coronel Mace­
do, Estado de Sâo Paulo, a contratar operação 
de crédito nO-VàiCir COITêSpondente, em cruza­
dos, a 1.297,39 Obrigações do T escuro Na­
ciOnal -:- OTN. Encenada a discussão do _ 
Projeto de Resolução no 212/87, proferido pelo 
Senador Cid S_ab_oia de Carvalho em Parecer 
piofericfu-nesta data. 

Mensagem n~ 300, de 1987 (n9 476/87, na 
. origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Felipe Guerra, 
Estado do Rio Grailde do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.903,67 Obrigações do Te~ 
souro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são do Projeto de Resolução no 213/87, profe­
rido pelo Senador Cid $<;~baia de Carvalho em 
parecer proferido nesta data. 

Mensagem n? 305, de 1987 (n~ 481/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 202.400,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução no 214/87, proferido pelo Sena­
dor Cid Saboia de Carvalho em parecer profe­
rido nesta data. 
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Mensagem n~ 309. de 1987 (n<~ 485!87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rilada a Prefeitura Municipal de Itacoatiara, Es­
tado do Amazonas, a Contratar opeiração âe 
crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 79.936,93 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de R~solução ri9 215/87, oferecido pelo Sena­
dor Aureo Mello em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem n" 31 O, de 1987 (n" 486/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de ci-é­
d.ito no va!or correspondente, em cruzados, 
a 32.123,55 Obrigaçôes do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução n'~ 216/87, oferecido pelo Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi em parecer profe­
rido nesta data. 

Mensagem n" 311, de 1987 (no 487/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Jacíara, Estaw 
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 79.997,18 Obrigações do Tesouro Nacional 
- arN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução no 217/87, oferecido pelo Senaw 
dor Rachid Saldanha Derzi em parecer profe­
rido nesta data. 

Mensagem no 312, de 1987 (n" 488/87,.na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 7.500,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n°218/87, oferecido pelo 
Senador Mendes Canales em parecer profe­
rido nesta data. 

Mensagem n° 313, de 1987 (no:> 489/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 16.818,00 ObriQações do Tesouro Na­
danai - OTN. Encenada a discussão do 
Projeto de Resolução n9 219/87, oferecido pelo 
Senador Mendes Canales em parecer profe-­
rido nesta data. 

Mensagem n~ 314, de 1987 (no 490/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal deJoaçaba, Esta­
do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro Naw 
dona! - OTN. (Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n~ 220/87, oferecido pelo 
Senador Nelson Wedekin em parecer profe~ 
rido nesta data. 

Mensagem n"' 319, dei987 (no 495/87; na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Lagarto, Esta­
do de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
5.148,73 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Encerrada a discussão do Projeto de 
Resolução no 221/87, oferecido peJo Senador 
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FranciSco RoJfemberg em parecer proferido 
nesta data. 

Projeto de Lei da Câmara n" 216, de 1985 
(n" 2.929/83, na Casa de origem), que altera 
~- red~l!o da Lei n9 6.251~ de 8 de outubro 
de 1975,. que "institui normas gerais sobre 
desportos". Discussão sobrestada por falta 
de quorum para votação do requerimento 
n• 179/87. 

1.3.1 -_Discursos após a Ordem do Dia 

. cSEI'IADOR MAURO B.tiYEVIDES- Preser­
- yação_do Dnocs. 

SENADOR.DNALDO SUR(JAGY- Home­
nagem ão Pastor José Tavares de Souza. 

SE/'lllDOR JYELSOIY WEDEKIIY- Diliéul­
dades nas relações com os EUA devido a p-oli~ 
tica brasileira de informática. 

-sENADOR JUTNfY MAGALH4ES- Res­
trições à política econômica 

L3..2 --Comunicação da Presldenda 

Coii.vocaçáo de sessão extraordíi1âria a rea­
lizar-se hoje, às 14 horas e 30 minutos, com 
Orderil do Dia que designa. 

- --- ----------

1.4- ENCERRAMENTO 
2 -ATA DA 83• SESSÃO, EM 24 DE 

NOVEMBRO DE 1987 
2.1 -ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.2.1_- Mens;agem do. Senhor Presi­

den...,_c@ Rej>úbllca 

Submetendo iJ de/jberação do Senado, a 
escolha de nOme '_lndicado para cargo cqjo 
provimento depende de sua previa aqUTeScên­
~ 

--N-., 387187 (rio.575/87, na origem), refe­
rente a esçolha do Sr. Edson Carvalho Vidigal, 
para exercer o çargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Sr. Lauro Franco Leitão. 

2.2.2 - Oficio do Sr. 1•-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Enciuninharido à ievisão do Senado autó­
grafo do seguinte proji:to: 

- -PiõjetO de f..ei da Câmara n~ 45/87 -Com~ 
plementar (n~ 9/87-Coniplementa!, na Casa 
de origem), que altera dispositivos da Lei 
Complementar n<? 48, de 1 O de dezelnbro de 
!984. 

2.2.3- Discurso do J2pedJente 
.5ENADOR CJD SABÔM DE CARVALHO 

- Irriçiressões de -S: Ex" sobre o momento poli~ 
tico nacional. 

2.2A ..:_· Comulücação. da Presidência 
~Recebimento das Mensagens n"' 388 a 

393/87 (n""' 569 ~ 574, na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República solicita auw 
torização para que as Prefeituras Municipais 
de_ Cabo Frio---,. RJ, Pompéia e Tapiraí- SP 
possam contratar operações de crédito, para 
os fins que especificam. 
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2.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n" 194, de 19&7 (apre~ 

sentado pela comissão de econômia como 
conclusão de seu parecer n" 19. de l 987), 
que autoriza o governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 78.021.322,63 (Setenta e _oito milhõeS, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos). Votação adiada 
por falta de quorum 

Projeto de Resolução nc 195, de 1987, que 
retifica a Resolução nn 38;de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mi_­
lhões, quinhentos e doze mil cruzados). Vota­
ção adiada por falta de quorum 

Projeto de Resolução n" 196, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 465:<)00,00 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTNs Vota­
ção a~ada por falta de quoruli?-

Projeto de Resolução n" 197, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida 
de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 60.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTNs. Votação adiada por falta 
dequorom. 

·ProJeto de Resolução no 198, de 1987, Cjue 
autoriza a prefeitura municipal de Aral Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul,_ a contratar 
operação de crédito nO valor correspondente, 
em cruzados, a 4.914, 47 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN, Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 199~ de 1987, que 
autoriza a prefeitura municipal de Poconé, Es­
tado do Mat_o Grosso, a corrtratar operação 
de crédito no valor corre~dente, em cruza­
dos, a 80,000,00 Obrigaçõês_ do Tesouro Na­
danai - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" _200~ de 1987, que 
autoriza a prefeitura municipal de Poconé, Es­
tado do Mato Grosso_, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.:393,07 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. ·vOtação adiada por falta de 
quorum. 

_ Proj~to de ~Jução n<? 201, de 1987, que 
autoriza a prefeitura municipal de Pontal, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados. 
a 31.551,91 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada, por falta de quo­
rum. 

Prqjeto de Resolução no 202, de 1987, que 
autoriza a prefeitura municipal de Batatais, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 3.183,16 ObriQações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada, por falta de quo· 
rum. 
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Projeto de Resolução no 203, de 1987, que cruzados. a 1297,39 Obrigações do Tesouro 
autoriza a prefeitura munlc_ipal de Belo Hori~ Nacional- OTN. Votação adiada, por falta 
zonte, Estado de Minas G.eraiL a contratar ope- de quorum. 
ração de crédito no valor correspondente, em Projeto de Resolução n9 213, de 1987, que 
cruzados,a466.400,000brigaçõ~sdoTesou- _autoriza a prefeitura municipal de Felipe 
ro Nacional - OTN. Votação adiada, por Guerra, Estado do Rio Grande do Norte, a 
falta de quorum. contrat~; operação de crêdito no valor cqrres-

Projeto de Resolução no 204, âe 1987, que pendente, em cruzados, a 4.903,67 Obriga-
autoriza a prefeitura muniCiPal de Belõ Hoii- ções do Tesouro Nacional- OTN. Votação 
zonte, Estado de_Minas Gerais, a contratar ope- adiada, por falta de quorum. 
ração de crédito no valor correspondente, em · 
cruzados, a 255.141,12 Obrigações do Tesou- Projeto de Resolução n~ 214, de 1987, que 
ro Nacional_ OTN. ·votação--adiada,--por-- ~_autoriza-a Prefeitura Municipal de lndaiatuba.---­
falta de quorum. Estado de São Paulo, a contratar operação 

de crédito no valor correspondente, em cruza-
Projeto de Resolução n~ 205, de 1987, que dos, a202.400,00 Obri_gações d_o Tesouro Na-

autoriza a prefeitura municipal de Bento Gon- cional _OTN. Votação adiada. por faltã de 
çalves, Estado do_ Rin Grande do Sul, a con- quorum. 
~at~roperação d~ crédito~~ v~;r correspon- Projeto de Resolução n9 215, de 1987, que 

en e, em cruza os, a 5. 1' Obrigações autoriza a Prefeitura Municipal de Itacoatiara, 
do Tesowo Nacional- OTN. Votação adia-
da, por falta de quoJUm, Estado do Amazonas, a contratar operação_ 

· de crédito no valor correspondente, em cruza-
Projeto de Resolução n~ 206, de 1987, que dos, a 79.936,93 Obrigações do T escuro Na-

autoriza a prefeitura municipal de Bento Qon- c!onal _ OTN. Votação adiada, por falta de 
çalves, Estado do Rio Grande dO Sul, a con-

d 
quorum. 

tratar operação e crédito no valor correspon-
dente, em cruzados, a 1282,33 Obrigações Projeto de Resol~ão no 216, de 1987~_que 
do Tesouro Nacional _ OTN. Votação adia- autoriza a Prefeitura Municipal de Jtiquira, Esta-
da, por falta de quorum. do do Mato Grosso, a _contratar operação de 

crédito no valor_correspondente, ell) cruzados, 
Projeto de Resolução n~ 207, de 1987, que a 32.123,55 Obrigações do Tesouro Nacional 

autoriza a prefeitura municipal de Bragança _ OTN. Votação adiada, p·or falta de quo~ 
Paulista, Estado de São Paulo, a contratar ope- rum. 
ração de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 207.869,00 Obrigações do Tesou- Projeto de Resolução n9 217, de 1987, que 
ro Nacional - OTN. Votação adia~. por autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara, Es-
falta de quorum. tado do Mato Grosso, a contratar operação 

Projeto de Resolução n9 208, de 1987, que de crédito no valor correspondente, em cruza-
autoriza a prefeitwa municipal de Brotas, dos, a 79.997,18 Obrigações do Tesouro Na-
Estado de São Paulo, a contratar operação cional- OTN. Votação adiada, por falta de 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ quorum. 
dos, a 93.984,96 Obrigações do Tesouro Na~ Projeto de Resolução 0° 218, de 1987, que 
cional - OTN. Votação adiada, por falta de autoriza a Prefeitura MWlicipal de Jardim, Es-
quorum. tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera-

Projeto de Resolução no 209, de 1987, que ção de crédito no valor correspondente, em 
autoriza a prefeitura municipal de Çaçador, cruzados, a 7.500,00 Obrigações do Tesouro 
EStado de Santa Catarina, a contratar opera~ Nacion_al - OTN. Votação adiada, por falta 
ção de crédito no valor correspondente, em de quorum. 
cruzados, a 5.555,73 Obrigações do Tespwo Projeto de ResoluÇão n9 219, çie_ 1987; que 
Nacional- OTN. Votação adiada, por falta autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, Es-
de quorum. -ta do do Mato Grosso_do Sul, a contr:atar opera-

Projeto de Resolução n~ 21 O, de 1987, que ção de crédito no valor correspondente, em 
autoriza a prefeitura municipal de Cajamar, cruzados. a 16.818,000brigaçõesdoTesouro 
Estado de São Paulo, a contratar operação Nacional - OTN. Votação adiada, por falta 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ de quorum. 
dos, a 16.917,29 Obrigações do Tesouro Na- Projeto de Resolução n"' 220, de 1987, que 
clonal - OTN. Votação adiada, por falta de autoriza a Prefeitura Municipal de Joac;abp., Es-
qu.orum. tado de Santa Catarina, a contratar operação 

Projeto de Resolução ne 211, de 1987, que de crédito no valor correspondente, em cruza-
autoriza a prefeitura municipal de Campo dos, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro Na-
Maior, EStado do Piauí, a co_ntratar operação dona! - OTN. Votação adiada por fa1ta de 
de crédito no valor correSpondente, em cruza~ quorum. 
dos, a 13.471,64 Obrigações do Tesouro Na- Projeto de Resolução n<? 221, de 1987, que 
donal- OTN,_Votação adiada, por falta de autoriza a Prefeitura Municipal de Lagarto, Es-
quorum. tado de Sergipe, a contratar operação de cré-

Projeto de Resolução n9 212, de 1987, que dito no valor correspondente, em cruzados, 
autoriza a prefeitwa municipal de Coronel a 5.148,73 Obrigações do Tesouro Nacional 
Macedo, Estado de São Paulo, a contratar ope- - OTN. Votação adiada, por falta de quo-
ração de crédito no valor correspondente, em rum. 

Projeto de Lei da Câmara n? 216, de 1_985 
(n9 2.929/83, na Casa de origem), que altera 
a redação da Lei n9 6251, de 8 de outubro 
de 1975, que "institui normas gerais sobre 
desportos". (Dependendo da votação do Re­
querimento n~ 179, de 1987, de adiamento 
da discussão.) Discussão sobrestada, em 
viitUde da falta de quorum para votação do 

· Requerimento n~ 179/87. 
Projeto de Lei _da Câmara no 42, de 1987 

(n~ 187/83, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Senhor _Presidente da República, que auto­
riza a criação de municípios no TerritóriO Fe­
deral do Amapá, e dá outras providências. En~ 
cerrada a discussão, após parecer proferido 
pelo Senador Aureo Mello, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 241, de 1987 (n~ 417/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado dó Amazonas a 
contratar_ operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados,_ a 877.106,00 Obriga­
çõeS do Tesouro Nadbrial - OTN.- Encer­
rada a discussão, do· Projeto de Resolução 
n9-222!87, oferecido peló Senador Leopoldo 
Peres, em parecer proferido nesta data, deven­
do a votação ser feita na sessão segutnte. 

Mensagem n"' 243, de 1987 (n~ 419/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Anaurilândia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7.057,05 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encer'rada a discus­
são, do Projeto de Resolução no 223/87, ofere­
ddo-pelo Senador Wilson Martins em parecer 
proferido nesta data, devendo _a votação ser 
feita na sessão seguinte. _ 

Mensagem n<? 246, de 1987 (no 422/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de_ Aracaju, Esta­
do de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado.s, a 
83368,83 Obrigações do .T escuro .Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão, do .Projeto 
de Resolução no 224/87, oferecido pelo Sena~ 
dor Albano Franco em parecer proferido nesta 

- data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 247, de 1987 (no 423/87, na 
_origeril), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aracaju, Esta­
do de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 

_.58.539,25.0brigações do Tesouro t-\acional 
-OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução_ n" 225/87, Qferecido pelo Sena­
dor Albano Franco, em parecer proferido nes­
ta data, devendo a vo~ão __ s_exJejt_a nél sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 256, de 1987 (no 432/87 ~na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-

--rfzada a Prefeitura Municipal de Pacatuba, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de_ cré­
ditO np valor correspondente, em cruzados, 
a 16.180,88 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encen-ada a dlsc_ussão, do Projeto 
de Resolução n9 226/87, oferecido pelo Sena-
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dor Francisco Rollemberg, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n? 257, de 1987 (no 433/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 42.360,70 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. Encenada a 
discussão, do Projeto de Resolução no 
227/87, oferecido pelo Senador Leopoldo Pe­
res, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser fe[ta na sessão seguinte. 

Mensagem n• 258, de 1987 (n• 434/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado da Para~ba a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 48.974,87 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN Encenada a 
discussão, do Projeto de Resolução n~ 
228/87, oferecido pelo Senador Leopoldo Pe­
rez em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 260, de 1987_(i1o 436/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, 
Estado -do RiO Grande dO Sul, a contratar ope­
ração-de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 57.062,03 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encenada a discussão, 
do Projeto de Resolução no 229/87, oferecido 
pelo Senador José Fogaça, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n<> 261, de 1987 (n' 437/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Patos, Estado 
da Paraíba. a contratar operação de crédito 

Mensagem n" 277, de 1987 (no 453/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
riZada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
doS, a 466AOO,OO Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 

-Projeto de Res_olução n~ 233/87, ofereddõ pelo 
senador Alfredo Campos, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na ·seSSão_ S_€:Quinte. 

Mensagem- n" 283, de 1987 (n~ 459/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bragança Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção c:l_~ _crédito no valor correspondente, em 
crUzados, a 53.023,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução n~ 234/87, oferecido 
pelo Senador José Fogaça, em parecer profe­
rido nesta da~, devendo a votação ser feita 
na_- ses.S:ão seguinte. 

Merlsagem n9 295, de 1987 (no 471/87, na 
origéin), ieJativ.:i à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cristinápolis, 

-EstadO de Sergipe, a Contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 14.035,3-0 Obr!ga_çõ_es dO Tesouro Nacional 
_._ QTN- Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resoluçáo n" 235i87, oferecido pelo Sena­
dor Albano Franco, em parecer proferido nes­
ta data, devendo a V'Otação ser feita na sessão 
seguinte. 

no valor correspondente, em cruzados, a 
6.053,19 Obrigações dO T escuro· Nacional -
OTN. Encem~da a discussão, do Projeto de 
Resolução n~ 230/87, oferecido pelo Senador 
Gd Sab6ia de Carvalho, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses- -
são seguinte. 

Mensagem n' 303, de 1~87 (n' 479/87, na 
·origem), ·relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Içara, Estado 
de Santa Cafa:rina, a contratar operação de 
·crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a· 552,55 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Encerrada a discussão, do Projeto de 

-. Resolução 0° 236/87, oferecido pelo Senador 
Nelson We.dekin, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação- s~r feita na sessão 

Mensagem n~ 272, de 1987 (n~ 448/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Batatais, Esta­
do de São Pau1o, a contratar operação de cré­
dito no valor corresponàente, em cruzados, 
a 10.556,03 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a dlscussáOy do Projeto 
de Resolução n~ 231/87, oferecido pelo Sena­
dor José Fogaça;·-em parecer proferido nesta 

__ data,._.. devendo __ a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 276, de 1987 (n9 452/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
danai - OTN. EncerTada a discussão, do 
Projeto de Resolução n~232/87, oferecido pelo 
Senador Alfredo Campós, em parecer profe-­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

seguinte, ... 
Mensagem n" 306 de 1987 (n~ 482/87, na 

origem), relativ~ à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de lndiaroba, Es-

. tado de S~rgipe, a contratar operação de cré­
dltq_ no valor correspl?ndente, em cruzados, 
a 2.569,50 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão, do Projeto _ 
creResOii.íçãÓ n? 237/87, Oferecido Pelo Sena­
dor Fralicisco Rollember, em parecer profe­
rido nesta dat~. devendo a votação ser feita 
na sessão Seguinte. 

Mensagem n9 307, de 1987 (n" 483/87, na 
origem); ralati\rã à prOposta para que seja auto­
rizada a Prefeitu_ra Municipal de lrani, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor _cofrespondente, em curzados, 
a 2.080;83 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 238/87, oferecido pelo Sena­
do Nelson Wedekin, em parecer proferido nes­
ta data, devendo ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem. no 316, de 1987 (n9 492/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MuniciPal de Joaçaba, Esta-
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do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 17.652,2"6-0brigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Encerrada a discussão. do 
Projeto de Resolução no 239/87, oferecido pelo 
Sen"ador Nelson Wedekin, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser_ feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 320, de 1987 (n° 496/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Manaus, Esta­
do do Amazonas, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a_149.513,92 Obrigações do Tesouro N~cio­
nal- OTN, Encerrada a discussão, do Pro­
jeto de Resolução n" 240/87, ofereç[cfo pelo 
Senador Aureo Mello, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n' 323, de 1987 (n' 499/87, na 
origem). relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Moema, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 45.985,10 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. Encenada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 241187, ofereCido pelo Sei1a~ 
dor A1fredo Campos, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na Se&­
são seguinte. 

MenSagem n~ 327, de 1987 (n" 503/87. na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Mossoró, Esta­
do do Rio Grande do Norte, a contcatar opera­
ção de crédito no Valor Correspondente, em 
cruzados, a 36.259,19 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução n~ 242/87, oferecido 
pelo Senador Maurício Correa, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. . 

Mensagem n~328, de 1987 (o"-.504787, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Munkípal de Natal, Estado 
do Rio Grande_ do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondent~. ~ cruza­
dos, a 431.150,00 ObrigaÇões do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão sobrestada, em 
virtude da falta de quorum para a votação 
do Requerimento n~ 269/87, lido nesta oportu­
nidade. 

Mensagem n~ 339, de 1987 (no 515/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizãda a Prefeitura Municipal de São João 
EVànQelista, Estado de Minas Gerais, a con-­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 549,81 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. Encenada a dis­
cussão do Projeto de Resolução n9 243/87, 
oferecido pelo Senador Alfredo Campos, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 340 de 1987, (n9 516/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São -João do 
Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza-
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dos, a 29.292,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona] - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n"244/87, orereddo pelo 
Senador Maurício Corrêa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n" 344, de 1987 (n~ 520/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor çorrespondente, em cruza­
dos, a 465.039,04 Obrigações do T escuro Na­
cional, OTN. - Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolu_ção n"245/87, oferecido pelo 
Senador Wilson Martins, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n~ 345, de 1987 (n~ 521/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MUnicipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 465.039,04 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n~246/87, ofereddo pelo 
Senador Wilson Martins, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n<:> 350, de 1987 (n? 526!87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Sfdrolândia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a çontratar 
operação de crédito__no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN._ Eocerrada a discus­
são do Projeto de Resolução n"247/87, ofere­
cido pelo Senador Wilson Martins, em parecer 
proferido nesta data. devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n" 351. de 1987 (n" 527/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Solâne_a, Esta­
do da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
15.090,52 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
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de Resolução n~ 248187, oferecido pelo Sena· 
dor Francisco Rollemberg, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

M_~nsagern 0°35E{ ~de 19~7 (n~ 532/87, na 
origem), relativa à proposta para-que seja aUto­
rizada a Prefeitura Municipal de T eresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 52.881,82 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n"249/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n"' 362. de 1987 (n" 538/87, na 
Origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul a contratar 
operação de crédito. no valor correspondente, 
em cruzados, a 1 üa058,81 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são do Projeto de Resolução no 250/87"" ofere­
cido pelo Senad_os Mendes Canale, em parecer 
PiOferldo nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem nQ 368, de 1987 (n? 544/87, na 
-oflgem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Vitória. Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados~ 
a 10.725.40 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. EnceJTada a discussão do Projeto 

--de Resolução n9 251/87, oferecido pelo Sena-
dor Gerson Camata;-em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. - ·· 

Mensagem n' 370, de 1987 (n" 546/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo~ 'a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 37 222,63 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Ence_rra~~ a discussão do Projeto 

. de Resolução n" 252187, oferecido pelo Sena­
dor Gerson Ca01ata. em par~cer proferido _nes-

ta. dat&, devendo a, votação s~r_ feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n<> 373. de 1987 (no 549/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Pr_efeitura Municipal de Campina 
-Grande. Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no v;;~:lof cor:~;espondente, em 
cruzados, a 461_.000,00 OPrigctções do T esou­
ro Nacional-OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de Resolução n~ 253l87, ofer~ido 
pelo Senador Gerson Camata__, em parecer 
proferido nestã data, deVendo a vOtação ser 
feita na sessão seguinte. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR AilREO MELLO - Apelo em 
prol da Siderama. 

SENADOR LEITE CHAVES - Trabalhos 
da Constituinte e aspectos do projeto de Con:r 
tituição, aprovado pela Comissão de Sistema­
tização. 

SE!'IADOR ÁLVARO PACHECO- Contes­
ta nota_ do Sr. Ruy Fabiano publicada no Jor­
naldoBradL 

SENADOR LOORIVAL BAPTISTA- Felici­
tações ao Presidente da Embratur, João Dória 
J_únior, e ao Governador Antonio Carlos Vala­

. .dares, pelo convênio assinado entre a Embra­
lur e o Govemo~c_le Se~gipe .. 

-'2.3.2 ....:. ·comanicação da Presidência 

Convocação de sessão _extraoidinária a" rea­
lizar-se arrianhã, às 10 horas.·com Ordem do 
Dia que. designa. 

24-ENCERRAMENTO 

3-:.__ DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Mansueto de Lavor, pronunciado na 
sessão de 18-11-87_ 

4-MESA DIREfORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

G- COMJ'OS1ÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANEl'!TES 

Ata da 82"' Sessão, em 24 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, .. Odacir So.ares, Dirceu Cameiroe João Castelo. 

ÁS 10 HORAS; ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES, 

Aluízio Bezerra - Leopoldo Perez - Cãr10s 
De'Carli- Aureo Mello- Odacir Soares- Ro­
naldo Aragão- Olavo Piies -:_João Menezes 
-Jarbas Passarinho -João castelo - Alexan­
dre Costa -Edison lpbão -João Lobo- Cha-

gas Rodrigues-Ã!varo Pacheco-Virgílio Távo­
ra- Cid Sabóia de CalValho- Mauro Benevides 
__:_ C8rtos Alberto .....::. -José Agripino - LaVoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto LÚcena 
-Marco Maciel -Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor- GüüheiTfle Palmeira- Divaldo Surua­
gy - Albano Franco - Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Viana -Jutahy Maga-

lhães -José Ignácio Ferreira - Geçson Camata 
-João Calmon- Jamil Haddad - Nelson Car­
neiro - Itamar Franco --Alfredo Campos -
Ronan Tito -Severo Gomes- Fernando Henri­
que Card_o_so - .Mário Covas - M~uro_ Borges 
-lram Saraiva - Jrapuan CostaJ_únior - Po,m­
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
-Roberto Campos- Louremberg Nunes Roc;ha 
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- Mãrcio Lace1da - Mendes Canale - Ra-chid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins....:.... Leite Chaves 
-Affonso Camargo- José Rtcha -Jorge Bor­
nhauseu - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
- Carlos Chiarelli-- José Paulo Bisol - JoS_é 
Fogaça. -- --- --

0 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) :.:_-A 
lista de presença acusa _o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. HavendO númeio regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder à--leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N· 386!:87 (n:' 567/87, ·na a·rígem), de ·23 de 

novembro do corrente, referente às Mensagens 
n·• 186, 309, 313, 317, 319,320, 321, 323, 324, 
326, 337, 342, 348, 354, 36], 369, 371, 502, 
519, 520, 526,545, 610;614, 646, J94. 804, 
805, 806,807, 809, 810, 81_!;,'812, 813. 816 e 
851, de 1986; 4, 5, 6, 7, 1~6. 141,185, 186, 
e 193, de 19B7. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQ(JERIMENTO 
N• 265, de 1987 

Nos termos regimentais, requeiro a retirada, pa­
ra reexame, do Projeto de Lei n~ 45, de 1987, 
de minha autoria, que "indui despesas com segu~ 
ros de _saúde entre os abatimentos do Imposto 
de Renda". 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1987. 
-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares):___ Este 
requerimento será publicado e incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art. 279, 
U, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Oâãcir- Soares) - A 
Presidência recebeu as Mensagens n"' 384 e 385, 
de 1987 (n«~ 5_65 e 566/87, na origem), de 23 
do corrente. pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item vr, da Cons­
tituição, e _de acordo com o art. 2° da Resolução 
n" 93n6, do Senado Federa1, solicita autorização 
para que as Prefeituras Municipais de Ajuricaba 
(RS) e Santa _Terezinha (Mn pOssam contratar 
operações de crédito, para os fins que especi­
ficam. 

Nos_termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi~ 
dência designará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir SoeJres) -.A 
Presidência recebeu, do Prefeito de Cravinhos, Es­
tado de São Paulo, o Ofido n9 S/50, de 1987 
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(n~ 91181, na Origeni), solicitando. a retificação 
da Resolução n~ 174, de 1987, que autorizou 
aquele município a contratar operação de crédito 
i-to valor de Cz$ 3.494.069,60 (três milhões, qua­
trocentos e noventa e quatro mil, sessenta e nove 
cl'ilZãdoS e sesSenta centavos). 

Nos termos da Resoluçãon~ 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE-(ddãcir-Soare5) - Há 
oradores insÇritos. -

-Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 
Céin1eTrO. - -- r 

O SR. DIRCEU CARf'IEIRO PRONiJNCJA 
DISCURSO QUE, Ef'rtRE(J(JE À REViSÃO 
DO ORADOR. SERÂ PUBUi:::ADO POSTE­
RIOR11ENTE. 

OSr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soafes) -OCon­
êedO a-palavra ao SenadOf lt::liria-r-Fr<inCo; pela 
ordem. .. ;:. 

REQ(JERIMENTO 

N• 268, de 1987 
Nos .termOO do art. 198, alínea d do Regimento 

Interno, reqüeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de _que a matéria constante do item n? 29 
seja submetida ao Plenáriõ em último lugar. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1987. 
-Senador João Menezes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MO. Pela 
Ordem. 5eii1 reVisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres: ·-- -

Gostaria de fazer a V. & uma solicitação. O 
recesso do Senãdci está se aproxiJTiando. Encami­
nhamos à Mesa, e acredito também que outros 
parlamentares, outros Senadores, vários pedidos 
de informações. I:: um tipo de ação parlamentar 
que tem sido utilizado ao longo dos tempos, parti­
cularmente por nós outros. Ocorre Sr. Presidente, 
que _o Executivo teima em nao-responder os pedi­
dos de informações. Tem os pedidos dirigidos ao 
Ministério dos Transportes, temos pedidos dirigi­
dos ao Executivo em relação à chamada Conta 
Delta-3, do acordo nuclear paralelo; acordo que 
o Brasil manteve com a Alemanha e que deveria 
estar informado ao Congresso Nacional, através 

---da proml!lgação de um decreto legislativo, à épo­
ca do Senador José Fragelli. O governo federal 
não vem cUmprindo essa deterniinação do Con­
gresso f':iãcional. 

Veja V. Ex• o caso, agora, do Instituto do Álcool 
e· AÇúcar. De que adiantaria um Parlamentar fazer 
un;-pedido de informação? Seria muito mais cOe­
rente, faceLa es~le-desCf€dito do Congresso, que 
as LideranÇas da Maioria nesta Casa· convocas­
sem S. _Ex•, o Sr. Ministro, para que prestasse 
deVIqaS_ inform_açõe?. Não é possivel que o orga­
nismo Teaeral sofra uma intervenção: uma inter­
venção que causa prejuízos enormes ao erário 
e o Governo não venha prestar os devidos esclare­
cimentos não só à Ópinião pública, mas, particu­
larmente, ao Congresso Nacional. 

- 0- Sr. DtVBidO Suruagy - Senãdof- Itamar 
Franco, permite V. EX' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Gostaria de_ refe­
rendar o ponto de vista defendido por V. Ex" neste 
instante. J:: um absurdo que o Governo, através 
de um dos seus Ministros, decrete intervenção 
num órgão, numa autarquia, responsável pela ex­
portação do terceiro ou quarto produto na pauta 
do mercado internacional brasileiro e apenas diga 
que há irregularidades e não as especifique; que 
decrete __ uma lntervenção onde _o titular dessecar-

---go pode estar errado ou pode _estar a::rto.. e sem 
dar nenhuma explicação à Nação, apenas dizendo 
cjue existe essa irregularidade. O pensamento 
nosso, dos Senadores de Alagoas, do Senado_r 
Teotonio Vilela_Filho, do Senador Guilherme Pal­
meira e meu _-ê de fazermos Um requerimento 
pedindo informações: o porquê da intervenção, 
quais foram as causas, quais foram os motivos. 
Mas V. Ex• traz com muita propriedade _uma dúvi­
da e uma interrogação: os pedidos de informação 
não estão sendo" respondidos pelo Executivo à 
Câmara Alta deste País. Então, é muito melhor 
que-convoquemos o Sr. MiniStro e que S. _-Ex • 
explique aqui da tribuna o porquê dessa interven­
ção. Eu queria apenas referendar_ e reforçar os 
pontos de vista magnificamente colocados por 
V. Ex', Senador Itamar Franco. -

O SR. ITAMAR FRANCO- AQradeço a in­
tervenção de V. Ex', Senador Divaldo Suruagy. 
Exatamente! Se V. Ex- fizer um pedidO-de informa­
ções, sobre o caso do Instituto do Acúcar e do 
Ál~ool, não vai receber informações. 

O Sr. Albano Franco - Permite-me V. Ex• 
w:n apãrie, Senador Itãinar· FiancO? 

O SR. ITAMAR FRANCO --Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador Ita­
mar Franco, também desejo me assodar às pala­
vras e à preocupação de V. ~. inclusive também 
com o referendo do nobre Senador Divaldo Su­
ru.;~gy ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir· SOâfeST .:_-A 
Mesa pediria ao orador que não concedesse mais 
apartes. Trata-se de uma questão de ordem, e 
em questões de ordem não cabem apartes. 

o sr. Albano Franco - ... acerca da intervenM 
ção no Instituto do Açúcar e do Álcool. Ontem 
mesmo, preocupado com os efeitos e as conse­
qüências da medida, estivemos pessoalmente 
Com S. Ex·;-á Ministro JoSé Hugo, qu_ando mani­
festamos a nossa apreensão com o que houve 
e com,a iDterveflção. Acho _n9,tural, louvi!~el e que­
ro dizer a V. Ex~ nesta hora, que devemos convocar 
o Mi_nistro, porque aqui S. Ex• terá a oportunidade 
de dar todas as informações que realmente não 
$é o Senad.o c.omo a sociedade_.b(asileira preci­
sam s_ab~r_.;tç_erca da intervenção no IM._ 

O SR. 1T AMAR FRANCO- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Sr. Presidente, adiantando o nosso pensamento 
a V. Ex", que tão bem conhece a ação parlamentar 
e também sabe da responsabilidade, portanto, 
que tem o Cóilgresso Nacional, particularmente, 
o Senado da República: há uma legislação_ em 
vigor, pela qual face a um pedido de _informação 
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não respondido no tempo adequado, o Legislativo 
toma a soJicitar do Executivo as devidas informa­
ções e em caso de negativa de resposta, aplica-se 
a lei, aplica~se a legislação. Quando nós queremos 
caminhar num regime parlamentar é exatamente 
para evitar o que se tem hoje, a ação do Executivo 
- uma ação imperial, uma ação de desprestígio 
do Congresso Nacional. V. Ex" senti_u através dos 
apartes, no caso do lristituto do Açúcar e do Ál­
cool, que não pre<:isaria nem que as Lideranças 
convocassem S. Ex', o Sr. Ministro da Indústria 
e Comérdó. V. Ex' que está rio exercfcio da Presi­
dência da Casa,face à gravidade do caso, deveria 
convocar S. Ex" o Ministro para que prestasse, 
aqui, as devidas ínformações; porqu~ se nós for­
mos fazer um requerimento, Sr. Pres1dente, esse 
não vai ser respondido. O recesso ai está para 
o dia 5 de dezembro. 

Ouvíamos há pouco o discurso do Senador 
Dirceu Carneiro na defesa dãs prerrogativas não 
só do Congresso Nadonal mas do Brasil em rela­
ção ao processo de retaliação americana. M~s, 
é preciso, também, que o Congresso se_ ~!Jrme 
como Casa. Não é Possível que O Executivo conti­
nue desprestigiando o Legis1ativo, razão pela qual 
eu solicitaria, em primeiro lugar, a V. Ex•, que 
[IZesse um levantamento de todos os pedidos de 
informações, não apenas do Parlamentar que 
agàta ocupa a tribuna, mas, de todos nós, e verifi­
casse qual a ação que se poderia ter junto ao 
ExecUtivo, para que eSse pedido chegasse antes 
do recesso. E em fuilção da gravidade da ação 
do Instituto do Açúcar e do Álcool fosse convo­
cadoS. Ex" o Ministro, para aqui prestaras devldas 
informações. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. 
Ex" tem razão, e a colOcação que V. Ex" faz recebeu 
apoio de vários Srs. Senadores. A Mesa vai diligen­
ciar no sentido de fazer com que o Poder Execu­
tivo federal responda aos requerimentos já formu­
lados, aos pedidos de informações já formulados 
por esta Casa. E a Mesa neste momento já deter­
mina à Secretaria Géfal que faça o levantamento, 
relativamente aos pedidos de informação, para 
que essas informaçõ~s possam vir a esta Casa 
na próxima sessão. 

O Sr. Nelson Wedekln - Pela ordem, Sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin, 
pela ordem. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pela ordem, sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Apenas nesta ocasião retomo ao as_sunto que 
ontem levantei nesta CaSa, de que o encaminha­
mento da votação da Lei do 8oft, por um equívo­
co, uma das emendas não acolhidas pelo Relator 
foi considerada pela Mesa como aprovada. Nes­
sas condições, esta Casa incoireu nwn equíVovo 
que precisa ser corrigido. Levantei esse: assunto 
ontem, mas, na verdade, o Seriador João Mene­
zes, com o cuidado de sempre, com o zelo de 
sempre e: também no dia de hoje com ~ com­
preensão de sempre, já me deu a ocas1ao e a 
oportunidade de informá-lo devidamente que na 
verdade houve aperlas um erro formal e que o 
Regimento dá condições perfeitas para que isso 
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seja corrigido, antes· que ele volte a tramitar na 
Câmara dos Deputados. 

Por esta razão, apenas reitero as solicitações 
que fiZ ontem de que, nos termos regimentais, 
este erro, meramente formal, seja devidamente 
corrigido não sem antes agradecer ao Senhor 
JÔ_ão Me~ezes exatamente pelo seu cuidado, zelo 
e compreensão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._ 

O SR. PkESIDENTE (Odacir Soares) -
Atendendo às ponderações do Relator da matéria, 
Senador Nelson Wedekin, a Presidência, nos ter· 
mos do art. 360, alínea b do Regimento Interno, 
submete ao Plenário a retificação dos autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara na 24, de 1987, 
a fim de que se faça constar na alínea f fdo arl 
11 da proposição a expressão "subs~ndalmen­
te"." -· .. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovad~. _ . . . . • 
A Presidência dará conhecimento à Camara 

dos Deputados da deliberaçao do Plen~rio, solid· 
tando a necessária retificação dos autografas. 

OSR.PRESIDENI'E(OdacirSoares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pronun­
c:i8 .. o _seguinte discurso.) - Sr, Presidente, Srs. 
Senadores: 

A sessão de ontem do Senado despertou-me 
ª.atenção_ éoni dois_ fatos: j:)rírneiro, quando o 
eminente Senador João Lobo, com sua voz ras­
cante, reiterou o seu pedido de providências a 
respeito _da concessão de empréstimos feitos pela 
Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil 
sem a anuência do Senado Federal, conforme 
determina a Constituição. 

O outro fato, foi a palavra do eminente Senador 
Pompeu de Sous4 -quando declarou que o repr~­
sentante do Turismo Brasileiro nos Estados Um­
dos, um ato de verdadeira mofecagem, declarou 
que o Brasil não tem condiçõ_es de realizar a próxi­
ma Copa do Mundo. Quando ele deve saber, um~ 
vez. que é regiamen~e pago pela nossa orgam­
za:ção de Turismo, que o Governo brasileiro já 
forneceu à Fifa todos os cadernos de encargos, 
para que Sejam examinados e verificada a posSibi­
lidade da _realização çla próxima Copa do Mundo 
em nosso País. 

Sr. Presidente, esses fatos levaram-me, tam­
bém, ao assunto de esporte, porque fui procurado 
p9r urila c_ptnissão de mais de 20 Presi~entes 
de Clubes; inclusive o Sr. Miguel Ai dar, Pres1dente 
do Oube dos· 13, pedindo a minha interferência 
na votação de um projeto de lei referente ao espor­
te. Conversei com eles e disse-lhes que o esporte 
chegou a u_m estado de anarquia muito grande, 
chegou a Uma desordem muito grande que_ se 
reflete sobretudo, no futebol. E ê pQr isso que 
não al~ançamos mais s~r campeões''do Mundo. 

Então, em tomo desse projeto de lei se cria 
a maior celeuma, quando não existe nada demais. 
O que existem são interesses em jogo: é o Oube 
dos 13 que quer continuar a governar o esporte, 
depois de nOsso futebol ser Jevado à anarquia 
total. 

O Sr. 'Leopoldo Perez- Permite V. ~uma 
aparte? 
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O SR. JOAO MENEZES- Já darei o aparte 
a V. Ex•. Então pergunto quem foi que promoveu 
a eleição do St. Otávio Pinto Guimarães Pr:si­
dente e do Sr. Vice-Presidente da CBF? F01_ o 
nosso colega, o Deputado Márcio Braga. Então, 
ele faz toàa confusão e agora está r~clamando 
por um suposto projeto de lei que iria regularizar 
.o esporte. Esse projeto não regulariza nada •. só 
estabelece a confusão, como veremos logo adtan­
te. 

O Sr. Leopoldo Perez- Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com muita hon­
ra. 

O Sr. Leopoldo Perez - Nobre Senador 
João Menezes, domingo, à noite, tive a oportu­
nidade de assistir a um- programa de esportes, 
na televisão, onde os comentaristas faziam um 
apelo a V. Ex" no sentido de liberar o Projeto Már­
cio Braga que está tramitando aqui no ~enado 
Federal. Mas, devo fazer urna observaçao a V. 
Ex': é _que o esporte nacioilal chegou a uma posi­
ção de exaustãO, porqUe os grandes clubes, em 
todos os Estados da Federação, inclusive no meu 
e no seu, vitimas do chamado voto unitário pelo 
qual se .elegem politiqueiros - no ·mau sentido 
da palavra -para dirigirem as federações locais, 
forçam a organização de campeonatos inteira­
mente deficitários, o que leva os grandes clubes, 
como _o Nacional do Amazonas, o Paissandu e 
o Remo, no Parâ, Flamengo, F1uminen'se e outros 
do Brasil, praticamente, ao estado de falência. 
Precisa-se; na realidade, refazer a legislação, per­
mitindo que os grandes clubes de massa, aqueles 
que realmente levam aos campos de futebol as 
grandes multidões, tenham condições de manter 
as suas equipes bem pagãs, bem conduzidas, 
bem treinadas, para que o Brasil volte a brilhar 
nos campos internacionais. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato pelo 
aparte de V. EX", Senador Leopoldo Peres. Quer~ 
mos completá~lo, dizendo que o esporte brasi­
leiro, sobretudo o futebol, chegou ao fu1;1do do 
poço pela confusão que fazeni Os seu~ dirigentes. 
A nossa objeção é que já tentaram 1sto através 
da Constituinte e não conseguiram. 

O Projeto de Constituição- atual, o de número 
m, no seu art. 252, já dá uma noção do que se 
vai fazer em matéria de esporte. 

Reza o art. 252: 

"Art. 252. É dever do Estado fomentar 
práticas desportivas formais e não formais, 
direito de cada um, dentro dós seguintes 
princípios: 
r- respeito à autonomia das entidades 

desportivas dirigentes e associaçõe~, quanto 
à sua organização e funcionamento 1ntemos; 

11-destinação de recursos públicos para 
amparar e promover prioritariamente o des­
porto educacional, o não profissional e, em 
casos específicos, o desporto de alto rendi­
mento; 

111- tratamento diferenciado para o des­
porto profissional e o não profissional;. 

JV-proteção e incentivo às mamfesta­
ções desportivas de criação naCional. _ 
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Parágrafo (mico. O Poder Judiciário só 
admitirá ações relativas à disciplina e às com­
petições desportivas após esgotarem-se as 
instâncias da justiça desportiva, que terá o 
prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir deci­
são frnal." 

Vejam V. Ex"' que este assunto está sendo trata­
do no Projeto de Constituição. Só poderemos ou 
deveremos ter um novo objetivo depois de verifi­
car o que a Constituição determina, sob pena 
de fazermos agora uma lei e daqui a pouco tere­
mos de alterar, porque não está dentro das nor­
mas e das disposições que a Constituição deter­
mina. 

O Sr. Janül Haddad - Permite V. Exl' um 
aparte? 

O SR. JOAO MENEZES - Ouço V. Exo 

O Sr. Jamil Haddad -Senador João Mene­
zes, V. Ex!' que foi membro do Conselho Nacional 
dos Desportos, com grande brilhantismo, sabe 
que o nosso País- em termos de prática despor­
tiva - tem condições de ser um dos grandes 
celeiros do mundo em todos os campos do espor­
te. Temos tido exemplos marcantes na vida des­
portiva nacional quando vemos atletas consegui­
rem chegar ao podium em competições interna­
cionais apesar de serem desnutridos, de não te­
rem grandes condições para se desenvolverem 
dentro do campo esportivo, esses fenômenos 
ocorrem, corno, por exemplo, com o nosso_ co­
nhecido atleta Joaquim Cruz. Quero dizer a V. 
EJcl' que participei nesta fase do projeto com a 
apresentação de algumas emendas, corno antigo 
desportista que fui. O problema do prazo para 
aprovação, para mim, ele pode ser prorrogado 
- não sou daqueles que acham tem que ser 
votado com urgência, urgentíssima. Não é projeto 
para aprovação em urgência urgentíssima. Mas 
me parece que mesmo que haJa modificações 
dentro do que está preceituado na Constituição, 
haverá necessidade de uma legislação específica 
ordenando esses dispositivos constitucionais, no 
que pediria a V. Ex" que, se assim entender, antes 
do término dos trabalhos, em seis de dezembro, 
V. Ex!' liberasse o projeto; porque o projeto emen­
dado voltará à Câmara dos Deputados. Voltando 
à Câmara dos Deputados esse projeto s6 será 
aprovado após a aprovaÇãO da Constituição. É 
urna questão de prazo que V. Ex" conhece muito 
bem, que não se contraditará, em absoluto, com 
a pretensão de V. Ex" de se aprofundar mais no 
estudo e no debate desse assunto. 

O SR. JOAO MENEZES -Muito obrigado 
a V. EX' 

O aparte do eminente Senador Jamil Haddad 
aborda dois pontos. Um é aquele que diz res­
peito ... 

OSR.PRESIDENTE(JoãoCastelo)-Quero 
alertar o nobre companheiro João Menezes que 
faltafh apenas dois minutos para que se esgote 
o seu tempo. 

O SR. JOÃO MENEZES - O primeiro é 
aquele que diz respeito ao esporte em geral. Isso 
nunca foi cuidado no Brasil. ~ mal que precisa 
ser c_ombatido. 

Temos no Pará, agora, um garoto Fábio que 
tem 15 anos, e há de subir ao pódio na natação, 
mas p6r'-quê? Porque, com um sacrifício enorme 
é mantido nos Estados Unidos, de vez que, até 
o momentO, não obteve ajUda de ninguém da 
direção esportiva ou educacional. Ele está lá, em 
Maiami, já ganhando, se colocando, melhorando 
o seu tempo e vai, em pouco tempo, ser o brasi­
leiro vitorioso nurri- campeonatO mundial de nata­
ção. 

Tivemos aquí em Natal, no Rio Grande do Nor­
te, uma moça que, depois, atravessou o Canal 
da Mãncha, sozinha. Era uma nadadora excep­
cional, com cer<:a-Cle quinze ·anos. Ninguém fez 
nada por ela no esporte. Então, este aspecto tem 
que mudar e é por isto que está-se debatendo 
na Constituição, na procura de instrumentos _e 
condições para que se possa cuidar do esporte 
em geral e não do futebol exclusivamente- por­
que no futebol a baderna está sendo feita pelos 
próprtos "donos" do futebol. Vejam, por exemplo: 
quem elegeu o Sr. Octávio Pinto Guimarães e 
o Sr. Nabi Chedid? Foi o Sr. Márcio Braga. Agora, 
o Sr. Márcio_ Braga está brigado com eles e quer 
encontrar uma forma para tirá-los da CBF, porque 
existe um grande número de federações que es­
tão contra os princípios do Sr. Deputado. Então, 
é uma luta interna que não leva a nada, não leva 
a coisa alguma, resultado prático; Esta é a verdade 
e vai o Sr. Márcio Braga para a televisão dizer 
que _é o espírito reacionário qaedevã O e~porle 
ao atras6 e à bagunç:a~ra, _Y&q__ nos represen­
tantes desprtistas do mundo inteirO - as Eepú­
blicas socialistas estão todas tirarido-os melhores 

_lugares nas competições! A Alemanha, a Tche- , 
coslováquia, o Japão, a Rússia - todos se cole:>:-_ ' 
cam muito bem. Então, isto --e uma bobagem, 

discurso para que possamos passar à Ordem do 
Dia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Gostaria 
de neste aparte apoiar V. Ex" nesta análise que 
faz do esporte do Brasil, notadamente do futebol. 
Na verdade, o que aconteceu ultimamente a res­
peito do esporte brasileiro é estaparfúdio, princi­
palmente, no que se refere a esta exclusividade 
na transmissão, pela televisão, dos jogos realiza­
dos pelos Clubes que compõem o chamado 
"Grupo dos 13'', Isto, apenas traz prejuízos ao 
telespectador brasileiro, ao telespectador despor­
tista e ao próprio desportista brasileiro de um mo­
do geral. Esta exclusividade, como todo outro 
qualquer tipo de exclusividade, em matéria qe 
comunicação de massa, deve ser repudiada te­
nazmente, de modo muito forte, de modo muito 
definido, porque exatamente em prejuízo popular. 
Apoio V. Ex", nesta sua observação. 

. O SR. JOAO MENEZES __:Muito grato pelo 
aparte de V. Ex" e atendendo ao apelo amigo 
do nosso eminente Presidente, vamos encerrar, 
não sem deixar de dizer que o esporte precisa 
mudar esta mentalidade da direção que vem co­
mandando o esporte, especialmente o futebol. 
Tive a honra de ser campeão do mundo em 1962 
no Chile, porque havia ordem. 

-Cõmo Presidente do Conselho Nacional de 
Desportos fiZ várias leis regulamentando a vida 
esportiva no País e vários desses decretos foram 
assinados. Naquele tempo não havia Loteria Es­
portiva. Hoje, os clubes recebem uma fortuna da 
Loteria Esportiva, receberri de" propaganda e fa­
zem a rnaior bagunça com tudo isso. Essa é a 
realidade brasileira. 

um argumento bobo, um argumento infantil, di- Quando Viaja uma Seleção do futebol para o 
zer, que é o sistema reacionário que está lmpe- Cafnpeonato do Mundo ou para outras disputas 
dindo o esporte no Brasil. O que está impedindo o que -s~ ouve? Os maiores escândalos nos jor-
é o fato de não se deixar que eles seja entregue nais, naS- rádios, na teJevisão. Ameaça-se fazer 
a pessoas capazes, que queiram fazer o espGFt€--:--------"-iRquérito, mas inquérito não se faz, mas o fato 
pelo esporte. Por que toda essa luta do Oube ~ é que o assunto existe e a popu~ação br~sileira, 
dos Treze? Pof quê? Porque brigaram com a Con- que ama o futebol, acompanha tsso pan passu, 
fe9e~ação e criaram o Clube qos Treze para que com imenso pesar. ·· 
houvesse jogo somente entte~Ç~S grandes clubes Daí acharinos que a Constituição é que tem 
e os pequenos ficam lá de sobra,_se acabando, que estabelecer as normas gerais, as normas pre--
se arrebentando. Mas, o Clube dos Treze já 'arru- · cisas;que irão regulamentar o esporte brasileiro. 
mau o seu "pé-de-meia". Mas, como arrumou? O que não -é possível é dizer que se é popular, 
Foi através da propaganda, do marketlng. Fize- como fez S. Er Márcio Braga na televisão, afir-
ram um contrato de cinco· anos com a televisão, mando que __ defende o futebol que é do povo. 
segundo dizem os jamais, quando eles não sabem Por que S. Exi' nãO defende também a popula-
se esse aube dos Treze vai durar um ano. São ridade da não manutenção dos cartórios públi-
co!sas irresponsáveis que a-contecem no esporte. _ cos? --
EntãO, por causa do voto pluritário ou do unitário, 
se cria esta celeuma toda 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me 
V. EXI' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Gos­
taria de lembrar ao nobre Senador João Menezes 
que o seu tempo já está ultrapassado, não há 
mais tempo para conceder o aparte. 

O SR. JOÃO MENEZES - Peço a V. EX' 
conceda o aparte ao nobre Senador Gd Sabóia 
de Carvalho, o que muito me -honrará. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Peço 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que 
seja breve e peçO a V. Ex~ que encerre o seu 

Para a manutenção do cartório ele nã.o é popu­
lar e para o esporte é popular!!! 

Então, vê V. EJr o que deve nos interessar, no 
esporte, é colocar pessoas que não estejam, atra­
vés do esporte, fazendo campanha eleitoral, pro­
curando tirar vantagens ele!torals, ou.au!!_aS '(}Uais­
quer, e, sim, procurar encontrar os novoSC:ami­
nhos, os novos rumos que façam com que o 
futebol brasileiro possa alcançar lugar e o respeito 
que sempre teve no Mundo, sendo, talvez, a pri­
meira e uma das fontes principais do nosso turis­
mo, do nosso progresso e do nosso conheci­
mento fora do País. 

Muito obrigado a V. Ex', Sr. Presidente~ (Muito 
beml Palmas.) 
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Durante o discurso do Sr. Jo.ão Menezes, o S_r. 
Odacir Soares,· SeguiJdo-Secret~rio, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Castelo, Quarto-Set:retárió. - -

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Pas-­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1"'-5ecretário. 

.E:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

l"i' 266, de 1987 

Nos termos do art. 19.8.._ªlinea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria cons_tante do item n9 3 seja 
submetida ao plenário em último lugar. 

Sala das SeSsões. 24 de novembro de 1987. 
- senador_João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Fica 
feita a inversão da pauta, conforme o deliberado. 

O SR- PRESIDENTE (João Castelo) -ltom 
1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 194, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de Economia c:Oriló cólldusão de 
seu Parecer n" 19, de 1987), que autoriza 
o Governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor de_ ÇZ$ 
78.021322,63 (setenta e oito milhões, vinte 
e um mil, trezentos e vinte dois cruzados e 
sessenta e três centavos). 

Sobre a mesa requerimento qt..ie será lido pelo 
Sr. I ~-secretário. ·· · 

É lidQ o __ seguinte 

REQUERIMENTO 
l"i' 267, de 1987 

Nos termos do art. 35_0, combinado com a_ ali­
nea c do art. 31 O do _Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto ,de BesoluçãQ 
n" 194, de 1987, por 12 dias. 

Sala das Sessõe_s, 24 de novembro de 1987. 
-Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo) - Em 
votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Wedekln-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a voti:lção, 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra, para encaminhar a votação, ap 
nobre Senador Nelson Wedekin~ 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMD8 - SC. 
Para encaminhar a votação. $_em_revisão do ora­
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PMDB, pela sua Uderança, quer colocar mui­
to claramente a sua posição contrária- a este re­
querimento de adiamento. 

O PMDB vota contra. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

·O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo -a palavra.--para-encaminhar a votação, ao 
nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

Quero manifestar o meu voto. Temos apro­
vado, no Senado Federal, inúmeros projetos se­
melhantes a este, inclusive aprovamos também, 
contra o meu voto, um projeto pelo Estado de 
São Paulo de aproximadamente 180 milhões de_ 
dólares, 

Este projeto é de Rondônia e está paralisado. 
Quero deixar eJqJresso o meu voto; como tenho 
votado favoravelmente a todos-os processos idên­
ticOs a este, voto igual. 

O SR. PRESIDEriTE (João Castelo) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane-
çam sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado o requerimento. 

-O Sr. Odacir Soares- Peço verificação de 
qtiorum, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -A Me­
sa vai providenciar a verificação. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
uma _questão de ordem.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Normalmente quando s_e pede verificação de 
quorum, o Presidente_ suspende a sessão por cin­
c.o_ou_dez minutos ... 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - É o 
que eu vóiJ Tai:er. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, para uma questão de ordem. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(Pfo\DB -:- CE. P~ra uma questão de ordem.) :.__ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
_ As questões de ordem são levantadas aqui, fre­

qüentemente, ma_s quero lembrar a V. Ex', dessa 
continuidade da freqüência das questões de or­
dem,_ que ã verificação de quorum se dá para 
examinar o resultado de uma votação. Não houve 

-votação alguma. 

O SR- PRESIDENTE (João Castelo)- Não, 
nobre Senádór; Houve votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Foi 
pedidã a verificação de quorum. Na votação da 
Liderança nOO cabe verificação de votação. 

Õ SR. PRESIDENTE (João Castelo)- A [i: 
derança do PMDB rejeitou o requerimento, e aí 
foi pedida a verificação. 

O SR- CID SABóiA DE CARVALHO- A 
verificação de quorum da votação do requeri­
mento? 

__ O SR. PRESIDENTE (J.oão_ Castelo)- Exata­
mente. 

o Sr.- Jiinill Haddad ---sr.-PfisiOeilfe~- Peço 
a palavra pela ordem. 

_o SR- PRESIDENTE (João Castelo)- Tem 
a palavra, pela ordem, o nobre Senador Jamil 
Haddad. 

.O.SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -S_r, Presidente, 
Srs. SenadoreS: 

Queria fazer um apelo ao nobre Senador Odacir 
Soares - pois nos encontramos depois de um 
ano estafante, o ano da Constituinte, em que te­
mos tido também sessões de permeio, sessões 
do Senado, uma pauta extremamente conges­
tionada - no s~ntido de que retire_ _o_ pedido de 
verificação, aceitando a inversão na pauta, para 
que este projeto fique em último lugar. 

Sr. Presidente-conheÇO o Regimento e os proje­
tos podem ser discutidos para serem votados em 
próximas sessões. Sabemos que projetos de su­
ma importância estão para ser votados antes de 
encerrarmos os nossos trabalhos no dia ;; de de­
zembro. 

Faço um apelo ao nobre Senador Odacir Soa­
res para que S. Ex" não nos negtie o seu espírito 
púbUco, porque está para chegar a esta Casa um 
projeto que visa modificar a legislação do lmposto 
Sobre Serviços, que será a mãheira de minim~r 
as dificuldades das prefeituras das grandes capi­
tais, para poderem cumprir, Inclusive, as suas fo­
lhas de pagamento. 

Sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senªdores,_ da_s 
dificuldades que vêm ocorrendo em vários Esta­
dos da Federação; nas suas capitaís. A continuar 
esse status quo, se essas modificações no ISS 
não forem aprovadas neste ano, elas não poderão 
viger no próximo ano. E o Senador Odacir Soares, 
que me ouve com a paciência que lhe é caracte­
ristica, sabe que aí o prejuízo será de toda a Nação­
braSileira, porque todas ás nossas capitais se ve­
. rão impOssibilitadas de poder ter aumento na arre­
cadação através do Imposto Sobre Serviços. 

De modo que faço um apelo ao nobre Senador 
Odacir Soares- creio que S. Ex' deve ter razões 
políticas no seu Estado para agir Cciino es_tá agin­
do - no sentido de que possamos encontrar 
uin denominador comum para a votação de ma­
térias restantes nesta Casa até o fmal de nossos 
trabalhos. 

Durante o discurso do Sr. ·Jamil Haddad, 
o Sr. João Castelo, 4?-Secretário, deixa a ca­
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Senador Jamil Haddad pediu a palavra pela 
ordem, mas não levantou questão de ordem, de 
fófma Que a Mesa não tem o qUe decidir- neste 
particular. Apenas S. ~ fez i.Jm apelo ao nobre 
senador Odacii: Soar~ para reconsiderar a sua 

- posiçâo em relação à votação da matéria no Pl~~ 
nário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares, para responder ao apelo que lhe foi enca-
minhado. "" - --- --·-·-

0 SR- ODACIR SOARES (PFL - RO.) -
Apenas pediria ao nobre Uder Jamil Had.dad que 
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formulasse um requerimentO d Mesa, pedindo in­
versão da pauta. Eu nada teria a opor quanto 
a este procedimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O nobre Senador Odacir Soares mantém o seu 
requerimento de verificaçã-o. 

OSR. ODACIR SOARES -Concordei com 
o requerimento do Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JamD Haddad - Pergunto ao nobr~ 
Senador Odacir Soares se S. Ex• retira o seu re­
querimento, a partir do momento em que haja 
inversão_ da Ordem do Dia. 

Regimentalmente, não há possibilidade de in­
versão, tendo em vista já estarmos em processo 
de votação. -

O apelo que flz foi para que, daqui para a frente, 
S. EX' entendesse a pressa que temos em aprovar 
matérias até o dia 5 e imp-etrasse uma solução 
política para não continuar obstruindo a pauta. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, para 
uma e:xplicação, considerando que fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex" falará, como explicação pessoal, de acordo 
com o art. t 6 do Regimento, em cinco minutos, 
uma vez que foi citado. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para 
explicação pessoal. Sem. revisão do orador)­
Sr. Presidente, quero apenas dizer a V. Ex" e aos 
eminentes Senadores presentes que é óbvia a 
ausência de quorum e, portanto, não teriamos 
condições de deliberar, sem prejuízo da imagem 
desta Casa do Congresso Nacional. 

Quanto ao requerimento formulado pelo emi­
nente Senador Jamil Haddad, se o mesmo for 
apresentado na próxima sessão do Senado Fede­
ral, nada terei a opor. -Apenas deixo cJaro que 
ficaria muito mal para o Senado Federal insistir 
na aprovação de matéria sem quorum , porque 
fatos dessa natureza é que têm ao longo do tem­
po, dimlnuído e desprestigiado o Senado Federal 
no concerto do País. 

Então, quero apenas enfatizar a V. Ex_• a absoluta 
desnecessidade de insistirmos na aprovação des­
ta matéria nesta sessão, uma vez que é óbvio, 
que é pacífica a inexistência de quorultL- Repito 
a V. Ex" que nada terei a opor ao requerimento 
a ser apresentado pelo nobre Senador Jamil Had· 
dad ou por outra Liderança no sentido_ c_:! e inverter 
a pauta. Esta ifã minha poSlÇaO: - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência vai esclarecer ao Plenário as ques­
tões que foram suscitadas. Em primeiro lugar, 
quanto a inversão da Ordem do Dia, de acordo 
com o Regimento Interno, só se pode propor an· 
tes do seu início; nesse sentido, já foi aprovado 
requerimento que transferiu a matéria do item 
3 para o último da pauta de hoje. Portanto, não 
há mais como, no momento,- se tratar de inversão 
da Ordem do Dia. 

Em segundo, eu lemb~aria ac;> no~re Senador 
Odacir Soares, quanto a S. Ex" ter af1Tlt1ado que 
há uma evidente falta de quoru-m, de que temos 
registrada a presença na c-asa de 65 Srs. Senado­
res. Assim, s6 se pode chegar à condusão de 
que não há qUorum para votação se esses_ 65 
Srs. Senadores ou pelo menos 37 não víerern 
a plenário para constituir aQUela maioria absoluta 
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que é indispensável à votação das matérias. Nes­
tas condições, e atendendo ao requerimento de 
S. Ex". a Presidência vai adonar a campainha por 
1 O minutos para proceder à verificação solicitada. 

. (Suspehsa às I I horas e 35 minutos, a 
sessão é reaberta às 11 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Vai·se proceder à votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nominal. 

Como vota o Uder do PMDB? 

- 6 SR; NELSON WEDEKIN (PMDB - SC) 
-Não 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Como vota o líder do PFL? 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o lider do PDS? 

O SR. VIRGÍUO TÃVORA (PDS- CE.)­
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDT? (Pausa.) 

Ausente. 
-- Como vota o Líder do PMB? 

O SR. Al'ITÓNIO FARIAS (PMB- PE.) -
Sini", _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.) Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDC:l (Pausa.) 

Ausente. 
Como vota o üder do PTB? (Pausa.) 
Awrenre. , 
Os Srs.- s-enadOres já .Podem votar. (Paus&J 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: . 

Antônio Farias - Leopoldo Perez - Marcon­
des Gadelha - Odacir Soares-. 

Kn"AM ''NÁO" OS SRS SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos -Álvaro 
Pacheco - Aureo Mello -_Chagas Rodrigues 
- _Qd CarValho - Dirceu Carneiro- F. Rollem­
bég- Fernando Cardoso- lrapuan Júnior­
hamar Franco -Jamil Haddad - João Castelo 
- Luiz Viana - Mansueto de Lavor - Márcio 
Lac_erda -Mendes Canale -Pompeu de Sousa 
- Rachid Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito - Virgílio Távora - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Votaram-SIM 4 Senadores; NÃO, 23. 

Não houve quorum. 
A votaçá9 da matéria fica adiada para outra 

oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

··votação, em turno ónico, do Projeto de 
Resolur;~o n" 195, ~e 1987, que retifica a 
Resolução n" 38, de 1987, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito 

no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido effi-Pie-­
nári_o. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDEl"ff'E (Humberto Lucena)­
Item 4: 

Mensagem no 242, de 1.987 (n" 418/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Amaro­
nas a_ contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 465.000,00 
Obrigações do T escuro_ N~cionaJ -_ OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos ·do art. 6" da Resolução n" 1/87, 
designo o nobre Senador Leopoldo Peres, para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ (PMDB - AM. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem nn 242, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Amazonas contrate, junto à 
Caixã Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvímento 
Soda!- EAS~ a seguinte-operacáo de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado do Amazonas/ 
AM 

1.2 Localização (sede): av. Sete de Se­
tembro, 1546. Manaus!AM 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
465.000.00 OTN. . . - --

2.2 Objetivo: restaUração do Teatro 
Amazõnas:----- - -

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2..4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento serâ,liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2..6 Garantia~ vincu1ação das parcelas do 
Fundo de Participação dos Estados- FPE. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Estadual n~ 
1.797187, de 28-S-87_ · 

Nos aspectos econõrnico-financ:_eiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operaciotiáis do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
-e5tabele<:e--riormas de elaboração legislativa do· 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectoseconõmi­
c_o-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 196, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 465.000,00 OTN. 

O Senado Federa1 resolve: _ _ _ _ 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Arria~ 

zonas, nos termos do artigo 2~ da Resolução 
n? 93n6, alterada pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senad.o_Feâerat, autorizado a con~ 
tratar operação de créciito nP v~lor corres~ 
pendente, em cruzados, a 465.000,0D OTN, 
junto à Caixa EcO!lôni.kif Feâe"fal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à restauração do Teãtro Amazonas. 

Art. 2~ Esta reSolução entra.em_vigor na 
data de sua publicação. 

Ê o parecer, Sr. Pre_s_idente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à disçussão do projeto, em tomo único. 

O Sr. Aureo MeDo - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR- PRESIDEl'ITE (Humberto Lucana) -
COncedo a palavra ao nobre SenadorAureo Mello, 
para discutir. 

O SR. AOREO MELLO (PMDB - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Apenas para manifestar o nosso aplauso e 
apolo integral, nesta fas_e de_ discussão, a esta 
proposição que representa um passo dos mais 
alevantados e agigantados com relação aos inte~ 
resses do Amazonas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussãO o projeto. (Pausa.) 

Não havendo .quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessãO seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Mensagem n• 244, de 1987 (n" 420187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de" Apare­
cida de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 60.000,0_0 Obrigações doTe­
scuro Nacional -:-- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n-:o- 1/87, 
designo o eminente Senador Pompeu de Sousa 
para proferir o parecer-sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- POMPEU DE SOUSA (PMDB -DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, SrS. Sena­

ÕÕres: 

Com a Mensagem n" 244, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete 4 deliberação 
do Senado Fedral a autorizaçãO para que a Prefei­
tura Municipal de Aparecida de Goiânia (GQ), con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
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___ ql._!_a!ídade d~ gestora do Fundo de Apoio ao De- O SR. ~~TE (Humberto Lucena)~ 
senvolvimento Social- FAS, á seguinte op~ração Item 6: 

de crédito:_ Mensagem nç 250, de 1987 (n9 426/87, 
2. Financiamento na origem), relativa à proposta para que seja 

::?:.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até autorizada a Prefeitura Municipal de Aral Mo--
60.000,00 OJ]'L reira, Estado do Mato Grosso do_ Sul, a con-

2:.2 Objetívo: execução de meios-fios_ e -tratar operaçã-o de _crédito no. valor _çorres-
pondente, em cruzados, a 4.914,47 Obriga-. 

sarje_~as. _ . _ _ __ 
- __ : 2.3 Carência:_ até 3. (três) anos .. Arnorti- ções do T escuro Naciona1- OTN. (Depen-

Zaç_ão: g (nove) anos. · · · - dendo de parecer.) 
2A Encargos: juros de -I% ao ano, cobra- Nos termos do art. _69-da ResOlução n9 1, dé 

dos trit;nestr~m_ente, sendo o saldo devedor 1987, desigryo o nobre senad()r MendeS Canale 
reajUstâdo de acordo cOrri_O.indlce de- vari~:- __ para proferir o parecer sobre _a rnensa_gem. ofere-
ção das OTN. c;:~n:Jo -~ res,e~vo projet~ ~e- r~lt.:t~o. 
. 2.5 COhdições_ de liberação: _o_ finanda- ._ o sR; MENDES CI\NALE (PMDB __ MS. 

mente será _liberado em parcelas, de acordo ~a-~mitir pare_cer.) .;__Sr. PreSideote, Srs. Sena-
__ com o cronograma_a Ser apresenta_~o~ -~'"-dore.s:--co..m a Mensagem n<> 250, de -1987, o Ser!:~ 

2.6' Garantia: vinc:lllação das parcelas do ilhar Presfdenie da República submete à dellbe-
Eundo de Partj_çjpação dos Municípios- FPM. 

2. 7 DíSposítivos legaiS: Lei Municipal n9 ração do Senado Federal a autorização. para que 
a Prefeitura Municipal de Aral Moreira (MS) con-

547185· de 12 de agosto de 1985. trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
Nos aspectos econômico financeiros, a opera- qualidade de gestora do Fundo de Apoiç_ao De-

ção enquadra-se nas normas operacionais do senvolvimentoSocial-FAS,aseguinteoperação 
FAS. · - -- de crédito: 

No ri1érito, o pleito enquadra-se em casos aná- -~ Financiamento_ 
lagos que têm merecido a aprovação da Casa, -......."). 1 Valor._equiva1ente, em cruzados, a até 
tendo em vista a alta relevância social-do projeto. ~ 

Nos termos da Resolução.n• 1, de 1987. que "-, 4·914,47.0TN. 
estabelece normas de_ elaboração.l_egislativa do --"'?:2 Obje~vo: aquisição de veículos para 
S. · d · -· - - d d f trarlsJ?orte escolar. 

ena o Federal durant~_operío o e unc:iona- 2;3-P~o:Carêliti&.atél (um) ano. 
menteodaAssembléta Naciona1 Cosntituinte,opi~ AmortiZação: 4 (quatro) anos. 
nar11os faV_or_~v~lm~nte, sob o~ a~pectos _ec'?._I).Õmi- . 2.4 Encciigos: jUros de 1% ao àno,_cobra-

co-,!~~n~e:~o~~~~~~~~~:a~~~i~.acolhimento da dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com_o fndiçe de varia,-

mensagem, nos termos do seguinte çãcY das OTN. 
PROJEfO_ DE RESOLUÇÃO 2.5 CondiÇões de Libera_çáo: b financia~ 

· N9 197, DE 1987. - · me_nto $e fá Jiber_ado em parcelas, de aCordo 
Autoriza a Prefeitura Munidpal de Com o cro_riograina a ser apre'sentado._ 

-Aparecida de Golânia - GO a contra· 2$ Garantia: vinculação .. de. parcelas do 
_ tar operação de crédito no valor corres- Imposto sobre CirCulação de Mercadorias.-

pondente, em cruzados, a 60.000,00 ICM. . 
OTN. 2. 7 Dispositivos LeQais: Lei Munidpal nç 

227/86. de 19 de setembro de 1986, 
O Senado Federal resolve: 
Arl 1" É a Prefeitura Municipal de Apare­

cidade Goiânia, Estado de Goiás, nos termos 
_do artigo 29 da Resolução n9 93, de_ 1976, 
alterado pela Resolução n9 140 de 19.85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 60.000,00 (ses­
senta mil} OTI'i, junto à CaiXa Econômica 
Federa1, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao _Desenvolvimento Social -
F AS, destinada à execução de meios-fios .e 
sarjetas, naquele Município. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua pUblicação. 

É o parecer, sr. Presidente. 

Q_ $R. PRESIDEI"fTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à discussão do projeto, em turno driLCo. 
(PauSa.) 

Não ha_v:e_ndo quem peça a palavra, encerro 
a dis_çussão. _ _ 

Enc::er.~:ada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito_enquadra-se em _e:a.sos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a_ çllta relevância social dO projeto. 

Nos termos da ResoJução __ n~ l, de 19_87, que 
estabelece normas de elaboração_ legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento-da Assembléia Nacional Constitu.inte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 
--Assini se-ndo, conduimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 198, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aral Moreira (MS) ·a COntra.~ opei'a­
Çãó de crédito no vaiOI' correspon ... -­
dente, em cruzados, a-~4:91 4,4 7 
OTN. .-· 

_O..SerT<fã"ÔFede"ral resolve:_ -~ · 
------------ Arl 1 ç É a Prefeitura Municipal- de Aral 

Moreira (MS}, nos termos do artig~ 2° da 
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Resolução n" 93/76, alteraàO pela Resolução 
nQ 140/85, affibas do SeQado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.914,47 
OTN., junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, deStina­
da à aquisição de veículos para transporte 
escolar. 

Art 2<> Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, erri turno único. 
(Pausa.) 

Não _ _havendo quem peça a palavra, enceJ ro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da mat~ria 
far-se_-á na sessão seguinte,_ nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Mensagem no 267, de 1987 (n• 443/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Muli.iciPal de Poconé, 
Estado do Mato GroSSO; a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cru­
zados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do_ art. !":6o da Resolução no 1/87, 
designo o nobre Senador Pompeu de Sousa para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto _de resolução. 

O SR- POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com· a Mensagem n"' 267, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberaçao 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipa1 de Poconé (MT) contrate, junto 
ao Banco- do Estado do Mato Grosso S/A, este 
na qualidade de Agente Financeiro da_ Caixa Eco­
nômica Federal, a seguinte operação de crédito. 

Características da operação: 

A- Valor: Cz$ 14.528.000,00 (corres­
pondente a 80.000,00 OTN, à razão de Cz$ 
181,61, em Mar/87; -

B-Prazos: 
1 - de carência: 24 meses, 
2 - de amortização: 240 meses; 

C-Encargos: 
1 -juros: 4,0% a.a. (CEF) e 
1,0% a.a. (Agente Fmanceiro); 
3 -taxa de administração: 2% sobre em­

préstimo. 

D- Garantia: vinculaçao de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias 
(ICM); e 
E- Destinação de recursos: execução 

de__obras de infra-estrutura urbana referentes 
ao Plano Integrado de Apoio aos Municípios 
(Pró-Municfplo). 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
dona!- do Mínistério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
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élécnica e -financeiramente viável, segundo Pare~ 
cerda Caixcl EConômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná~ 
lagos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo erri vistã: ã. alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n1 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensl:iifem, nos tennos do seguinte 

- · PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 199, DE 1987 

. Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Poconé (MT) a contratar operação 

. de crédito no valor correspondente 
em cruzados a 80.000,00 OTN. 

O Seh:idO-Federal resolve: 
_Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Poco­

nê (MT), nos termos do artigo 2-:> da Resolu­
ção n9 93, éJ]terado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratár Operação de crédito no valor corres­
Pondente, em cruzados, a 80.000,00 OTN, 
junto ao Banco do Estado de Mato Grosso 

~ ,-S/A, este na qualidade de Agente Financeiro 
da Cafxa Econômica Federal. A operação de 
crédito destina-se à execução de obras de 
infra-estrutura urbana referente ao Plano Inte­
grado de Apolo aos Municípios (Pró-muni­
cípio). 

Art. 2~-· Esta Resolução entre em vigor na 
dc~ta de sua publicação. 

Este, .o parecer, Sr. Presidente. 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_., discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 8: · 

Mensagem n• 269, de 1987 (n' 445/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Poconé, 
Estádo do Mato Grosso, a contratar operação 
ae-Ciedito no valor correspondente, em cru­
-zados, __ a 2,393,07 Obrigações- do Tesouro 
Nacionai--OTN, (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobr~ Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
P~r:a proferir parecér.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
--com a Mensagem n9 269, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado FederaJ a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Poconé (MT) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi-

menta Social - FAS, a seguinte operação-de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denom1nação: Município de Poconé 
-MT 

1.2 Localização (sede): Praça da Matriz, 
s/n" Poconê - MT · 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
2.393,07 OTN. 

2.2 Objetivo: implantação de posto de 
saúde. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três} anos. 
Amortização: 12 (doze_) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra~ 
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 .Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com -o -cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vincu1ação de parcelas de 
Imposto sobre Circulação -de Mercadorias 
ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municípal n" 
712/86, de 9 de outurbro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionaiS- -do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projetá. 

Nos termos da Resolução n" 1, de J9_87, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspecto_s econômi­
co-financeiro e elgal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOL.U-çAO 
N" 200, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munclpal de 
Poconé (MT) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 2.393,07 OTN. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Poco- -

nê (MT), nos termos do artigo 2" da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução no 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
Côrréspondente, em cruzados, a 2.393,07 
OTN, junto à Caixa Econômica Fedêral, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, deStiria­
da à implantação de posto de saúde. 

Art 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 9: 

Mensagem n" 270, de 1987 (n~ 446/87, 
na origem), relatfva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pontal, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, __ _a 31.551.91 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do ªrt, 6~ da Resolução n~ I, de 
1987, designo o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resoluçifo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 270, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Pontal (SP), contrate, junto 
à CaiXa Econômícã Fedéal, esta na qUalidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

l. Proponente 

1.1 Denominação: Município de PontaV 
SP 

12 Localização (sede): Rua Guilherme 
Silva, 337 14180- Pontal/SP Fone: (016) 
653-1311 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
31.551,91 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de veículos para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carência ·até 1 (um) ano. 
Amortização 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 COndições de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia:-vtni:ulação de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Leis Municipais 
n~ 1335/86, de 27-8-86 e 1349/86, de 
19-11-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. .. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Consblllinte, opi­
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiros e legal da matêria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da: 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N' 201, DE 1987 

Autoriza a Prefei~ Munidpal de 
Pontal (SP). a contratar operação 

------de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 31.551,91 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitur_?! Municipal de Pontal 

(SP), nos termos do artigo 2<> da Resolução 
nQ 93n6,_alterado pela Resolução n<> 140/85, 
ambas do S_enado Federal, autorizada a con­
tratar Operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 31.551,91 OTN, 

juhto ~ _ Caix.:l Econõinica _f ~dera!, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada 

-ã" áQUisíÇãõae Veículos para transporte esco­
lar. 

Art. 2"" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Este é ó parecer, Sr. Presidente. 

--o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Passa-se à discussão do P_rojeto, em turno único. 
(Pausa.) 

____ Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos tennos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
item 10: 

Mensagem no 271, de 1987 (n~ 447/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Batatais, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor_·correspondente, em cru­
;zados, a 3.183,16--Qbrig-aÇõés do TesoUro 
Nacional- qTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6o da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para proferir o parecer sobre a Me~sagem, ~f~re­
cend.o o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
- Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores: 
Com a Mensagem n<> 271, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete .à deliberação 
do Senado Federa.! a autorização para que a Pre­
feitura-Municipal de Batatais (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a segufrlte-operação de crédito: 

1. P_roponente 

1.1 - Denominação:· Município-de Batatais 
1.2 Localização (sede): Praça _Dr . .Paulo 

de Uma Corrêa, O 1 Batatais - SP 

2. Fmandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
3.183.16 OTN. 

2.2 Objetivo:- -Aqu!sição de veí_culo para 
coleta de lixo. 

2.3: Prazo: carência : até 1 (um) ano. 
AmortizaçãO: 4 (quatro) anos. 

4-4 - Encargos:_juros de 3_% ao ano, cobra­
dos_ trimestralrp~nte, sendo o salvo devedor 
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reajustado de acordo com Q ín4i_c;e de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
c9m o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: lei Municipal n" 
1.490/86, de 5 de novembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiroS, a Opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná-, 
Jogos que têm merecido a a.provação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConsUtuinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômia 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N' 202, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Batatais (SP) a contratar operação 
de crédito no valor corresponden~ 
em cruzados, a 3.183,16 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Bata· 

tais (SP}, nos tennos do artigo 2o da Resolu­
ção n<> 93/76, alterada pela Resolução n9 

140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente. em cruzados, a 3.183,16 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destina­
da à aquíslção de veículo para coleta de lixo. 
- Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

o-SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.} 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Mensagem n9 273, de 1987 (n" 449/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munícipal de Belo Ho­
rizonte, Estado_de _Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.400,00 Obrigações do 

~ --T escuro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos tennos do art. 6<:> da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador ltaina-r-Franco 
para proferir o parecer s-obre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, -SrS. Senadores: 

Com a Mensagem n" 273, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autprização para que a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte (MG) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quoitli­
dade de gestora do fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a -Seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Belo Ho­
rizonte 

1.2 Localização (sede): Av. Af6i1s6 PeD.a, 
1212- Fone: 224-6124 · 

CEP: 30130- Belo Horizonte/MO 

2. Financiamento 

2.1 Valor : equivalente, em cruzados, a 
até 46.400,00 OTN. 

2.2 Objetivo: in1plantação de Centros de 
Saúde e Polic:línicas. - -

2.3 Prazo: Carência: até 3 (trés) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos:- -
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, co~ 

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia! vihculação de parcelas do 
ICM - Imposto sobre Orculação de Merca­
dorias, aos dispêndios do financiamento. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei n"_ 4.608, de 
28-11-86, retificada pela Lei 4.618, de 
12-12-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros~ a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná~ 
Iogas que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de_l987, que 
estabelece normas de elaboraç.tlo legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOWÇÃO 
N' 203, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 
466.400,000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte (MG), nos tennos do art. 2" da Re­
solução n9 93/76, alteradã -peJa Resolução 
rt' 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
OTN, junto à CaiXa Econômica- Fedei'al; e-sta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
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ao Desenvolvlmento_Social - FAS, destina­
da a implantação de Centros de Saúde e 
Policlínicas. 

Art 2" Esta resolução entra em ,vigor na 
data çie sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE lHumberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se~á na sessão seguin­
te, nos tennos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 12: 

Mensagem n• 274, de 1987 (N• 450/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autori~da a Prefeitura Municipal de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a_255.141.14 ObrigaçQes_do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos teritios do art. 6-: d-a ResoluÇão n" 1, de 
1987_,_designo o nobre Senador Itamar Franco 
pará proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cé1do_O réSpeciivo pi'Ojeto de resolUção. 

O Sr. Itamar Franco (PL- MG) -Sr. Presi­
dente, o Senador Ronan Tito vai proferir o seu 
parecer em _relação a e~e projeto, com a aquies­
cência de V. Ex" 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo o nobre Senador Itamar Franco declinado, 
a Presidência designa para proferir o parecer o 
nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente_,._Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 27 4, de 1987, o Senhor 
Presidente _da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte (MG) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Belo Ho­
rizonte 

1.2 Localização (sede): av. Afonso_ Pena, 
1212-Fone: 224-6124 CEP: 30130-Belo 
Horizonte/MO 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
255.141.12 OTN. 

2.2- Objetivo: aquisição de equipamentos 
para _coleta de lixo. 

23 -Prãzo: carência: I (um) ano. Amorti­
zação: 04 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de4% ao ano, cobra~ 
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção-das OTN. 

--'Z.!>_-cõi1dições de liberação! o financia­
meiltO~sifá.~fiberado em parcelas, de acordo 
correo cronograma a ser apresentado. 
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2.6 Garantia: virlculação de- parcelas do. 
ICM - Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias aos dispêndios do financiamento. 

2.7 Dispositivos Legais: lei no 4.608~ de 
28-11-86, retificada pela Lei n~ 4.618, de 
12·12-87. 

Nos aspectos econômico~financeiros, a opera­
Ção enquadra-Se ifas normas operacionais do FAS. ~ ·~~ ~ ~. ~-~~~ 

No_ mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Con_stituinte~ opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DÉ RESOLUÇÃO 
N• 204, DE 1987 . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a contratar 
operação de c_~dito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 
255.141,12 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte (MG), nos termos do artigo 2o da 
Resolução n9 93176, alterado pela Resolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 255.241,12 
OTN, junto à Caixa Econômica Federat esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da, à aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

.t: o parecer, Sr. Presidente-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passe-se à_ discussão lia projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão; 

A votação da matéria far-se-à na proxíma ses­
são, nos termos regimentais. 

REQUERIMENTO 1'1' 269, 
DE 1987 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da deliberação sobre 
a Mensagem n9 328/87, _constante do item 52 
da pauta, a fim de ser feita após 30 dias. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 19-87 
- Senador Lavoisier Maia 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Mensagem no 278, de 1987 (no 454/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizad? _a Prefeitura M.unidpal de B_ento 
Gonçalves, Estado _do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 5.921,05 Obri-
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gações do T escuro Nacional - OTN. (De~ 
pendendo_ de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n" l, de 
19B,7, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
p~a ·proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
ce_n-ab o respectivo projeto de resolução. 

o"SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pãra'1mitir parecer.) -Sr. Pregjdente, Srs. Sena­
do-res, com a Mensagem n9 278, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a p:~~feftura Munícipal de Bento Gonçalves (RS) 
cOHti:ate, junto à Caixa_Econômica_Federal, esta 
n~·tl:jUalidade de gestora do Et.mdo de Apoio ao 
DêSéhvolvimento Social- FAS, a segUinte opera­
ção de crédito: 

1. Proponente 
1.1 - Denominação: Município de Bento 

GonçalvesJRS 
1.2 ...-Localização (sede): Rua Marechal 

Deodoro, no 70 - Bento Gonçalves. 
2~ Financiamento 

2.1 -Valor: equivalente, em cruzados, a 
até 5.921,05 OTN. 

2.2 ....... Objetivo: Aquisição de perfuratriz. 
2.3- Prazo: Cârêhcia~ _ate _l __ (Ltm) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 
2.4- EncargOs~ juros de 3% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5- Condições de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 --Galantia: Vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7- Dispositívo Legal: Lei Municipal n~ 
1.391, de 28 de novembro de 1985. 

fios aspectos econômico-financeiros,_ a_ opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

;._,_..__Jio mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
Io99s que têm merecido a aprovação da Casa, 
teó.Cio em vista a alta _relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
-estabelece normas de elaboraç~o legislativa do 
Seõado Federal durante o período de funciona­
.inento da Assembléia Nacional Constitujnte, opi­
:Jiâfnos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co~fmancelros e legal da matéria. 
' Àssim sendo, concluímos pelo. acolhimento da· 

mensagem, nos termos__do seguinte: 

PROJETO DE RES~OLUÇÃO 

N• 205, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bento Gonçalves (RS) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 5.921,05 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ é: a Prefeitura Municipal de BentQ 

Gonçalves (RS), nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 92n6, alterado pela Resolução 
n? 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 

·- correspondente, em cruzados, a 5.921,05 
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OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qua]idade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da a aquisição de perfuratriz. 

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

-É este o parecer, Sr. Presidente. 

D1,1rante Q parecer proferido pelo Sr. Nelson 
Wedekin o Sr. Humberto Lucena, Presidente, dei~ 

X?J a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário. 

O ~R. P~~~pENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à dis5:us_sãõ-do projeto, em turno único. 
(Pausa.) ' · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ _ 

A votação da m.;~.téria-far-se-á na sessão seguin~ 
te, nos termos regimentafs. 

O SR.- PRESiDENTE (Dirceu CarneifO) -
Item 14: _ 

Mensagem n~ 279, de 1987 (no 455/87, 
na origemj, relativa à proposta para que seja 
ãutorlzada a Prefeitura Municipal de Bento 
Gonçalves~ J::_~t~dO do -Rio Grande dO Sul, 
a contratar operação de crédito no vc::Ior cor­
respondente, em cruzados, a 1282,33 Obri-

--~~gações_ do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6P da Resolução nP 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
para proferir o parec_er sobre a Mensagem, afere~ 
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitír parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com -a Mensagem n~ 279, de 1987, o Senhor 
Pres~den-te da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Soda!- FAS, a seguinte operação 
de crédito: _ -

1. Proponente 
i.l penominação: Município de Bento 

Gonçalves 
12 Localiziição (sede): Rua Marechal Deo­

doro, no 70 - Bento Gonçalves - RS. 
-2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
1282.33 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 01 (um) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobra~ 

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia~ 
ção das OTN. 
-- -2.5 Condições de- -Liberação: O financia­
mento será liber_ado com parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garãntia: VincuJação das parcelas do 
Imposto Sobre Cirçu}aç:ão de Mercadorias­
ICM. 
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2. 7 DispositiVo Legal: Lei MunicípaJ no 
1.391, de 28 de nov. 86. 

Nos aspectos econõmico~financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais· do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mer~cido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas .de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia_Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim se"ndo, cOncluíróos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 206, DE 1987. 

Autoriza a Prefeltura Municipal de 
Bento Gonçalves (RS) .a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.282,33 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Bento 

Gonç-alves (RS), nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n? 93n6, alterado pela Resolução 
nç 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.282,33 
OTN, junto à Caixa EconômiCa ~ederal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Sodal- FAS, destina­
d_a -ª- a_quisição de veiculas para transporte 
escolar. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na 
-~~c data de sua publlcação. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) ~ 
Passa-se à discussão do projeto, em tumo ónico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessao segUin­
te, nos terrnos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 15: 

Mensagem n• 282, de I987 (n• 458187. 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bragan­
ça Paulista, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 207.869,00 Obrigações do 
TesourO Nacional- OTN. {Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução rr> 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -_Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
_ Cof!J_ a- Mensagem n9 282, de 1987, o Senhor 

Presidente da Repóbllca submete à deliberação 
do Senado Fede_ral a _&uto~ação para que a Pre­
feitura Municipal de Bragança Paulista (SP) con-
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trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao oe~ 
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

!.Proponente 
1.1 Denominação: Município de Bragan­

ça Paulista. 
1.2 Localização (sede): Av. dos Imigran­

tes, no 2161 -Bragança Paulista -SP. 

2. Ananciamento 
2.1 Valor. equivalente, em cruzados, a até 

207.869,00 OTN. 
2.2 . Objetivo: implantação de guias e sar-

jetas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo_ o saldo 'devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: viiiculação das parcelas do 
ICM - Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias. 

2.7 Dispositivo legal: a Lei n~ 2.142, de 
11 de maio de 1987, aprovada pela Câmara 
Municipal de Bragança Paulísta. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado F_ederal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte; opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 207, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bragança Paullsta (SP) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 
207.869,00 OTN. 

O senador Federal resolve: 
_· Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bra­
gança Paulista (SP), nos termos no artigo 
29 da Resolução n':> 93n6, alterado pela Reso­
lução n9 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
207.869,00 OTN, junto à _Caixa Econômica 
Federal, esta naquaJidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao DesenvoMmento Soda! -
FAS, destinada à implantação de guias e sar­
jetas. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer;-sr.-Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carneiro) -
- Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 16: 

Mensagem n~ 285, de 1987 (n" 461/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Brotas, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 93.984,96 Obrigações do Tesouro 
Naclonal-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Menezes 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

. O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem no 285, de 1987, o Senhor 
Presidente da Rep~blica submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
~eitu_ra Municipal de..f?.ro_ta_s __ (SP) C9ntrate, junto 
a Caixa Econõmíca- Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte oj)iúaçao· de 
crédito: _o _ 

_1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Brotas 

-1.2 Localização (sede): Rua Benjamin 
Constant, n9 300, Brotas- SP 

2. Ananciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

93.984,96 OTN. 
2--:-2- Objetivo: írl"plailtaÇão de centro de ati­

vidades integradas do tra_balhador. 
2.3 Prazo: Carênda: até 3 (ti-ês) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2-:4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
Ção das OTN. 

2.5 ~Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantfa~ vinculaÇão das parcelas do 
[CM -Imposto sobre Circulaçãoo de Merca­
dorias. 

· 2.-7 Dispositivo legal: a Lei Municipal n? 
575/87, de 9 de janeiro de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros. a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n':> 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
CC?-~flnanceiro e legal da matéria. 

.Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PRoJETO -DE RESOLUÇÃO 
N• 208, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brotas (SP) a contratar operação de 
crédito no valor coiTeSpondente, em 
cruzados, a 93.984,96 OTN. 

O Senado Federa[ resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Brotas 

_ (SP), nos termos do artigo ;2o da Resolução 
n~ 93n6. alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 93.984,96 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 

_ Desenvolyimento Social - FAS, destinada 
à implantação de centro de atividades inte­
gradas do trabalhador. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

r:: o parecer, Sr~ "Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regirilentais. 

O SR. PRESIDEN'JE (Dirceu Carneiro) 
-Item 17: 

Mensagem n':> 28_6, de 1987 (n9 
462/87, na origem), relativa à proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Caçador ;""Estado de Santa Cataiina, a con­
tratar operação qe crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.555,73 Obriga~ 
ções do Tesouro Naciona1--0TN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da ResoluçãO n9 1/87, 
Cfeslgno o nobre Senador Nelson Wedekin para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o reSpectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

CO:nnt Mensagem no 286; de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a PreK 
feitura Municipal de Caçador, Estado de Santa 
Catéirina, confrate,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social_- FAS, a se­
guinte operação de crédito: 

1. Proponente: 
1.1 Denominação: Município de Caçador. 
1.2 LoCciJizaçá6- (sede): Rúa Siintã Cata­

rina, n• 195 - 89.500 - Caçador (SC). 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.555,73 OTN. 

22 Objetivo: aquisiÇão de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: carência: 6 (seis) meses. 
Amortização: 3,5 (três e meio) anos._ 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
-Ção das OTN. 



3150 Quarta-feira 25 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento ser_á liberado em parcelas, de acordo 
com o cr~;mograma a ser apresentado. 

2.6 Gãrantía: vinCUlação de parcelas do Im­
posto s-obre Orculação de Mercadorias -
ICM. 

2. 7 DisposifivO legal: Lei Municipal n9 
117, de 23-10-86, rerratifkada pela Lei Muni­
cipal n? 141, de 11-8-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros~ a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquaàra-se em casos aná­
logos que têm merecido a _aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta rel~vância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Coilstituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO . 
N' 209, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Caçador (SC) a contratar operação 
de crédito no valor corn:sponden~ 
em cruzados, a 5.555, 73 OTrt. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 \' É a Prefeitura Municipal de Caça­

dor (SC), nos termos do artigo 29 âa Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 5.555, 73 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fúndo de ApOlo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à aquisição de_ veículo para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria_ (ar~se-á na próxima ses­
são, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro) -
Item 18: 

Mensagem n• 28(, <le 1987 (n' 463/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autoriz_ada __ a Prefeitura Municipa1 de Cajamar, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de_ crédito _no valor_ çorrespondente, em cru­
zados, a 16.917,29 Obrigações do Tesouro 
Nadona1- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Menezes 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL -· PA Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Com·a Mensagem n9 287, de 198_7, o Senhor 
Presid~hte da República -submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Cajamar (SP) contrate, junto 
à Caixa ECóri61llic<J Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio do Desenvolvi­
mento So~ial' __ - f AS, ~: se_guiilte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio·de Cajamar 
1.2 Localização (sede): Praça José Rodri­

gues do Nascifr1ento nQ 30, Cajamar - SP 
-2~- Financiamento 

2.1 Va1or: equivalente, em cruzados, a até 
16.917,29 OTN. 

2:2- Objetivo: aquisição de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 3 (três) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
- dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 

reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de _liberação: o financia­
mento será liberado' ~m parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Oara-iltla: vincu1ação de parcelas de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
ICM. 

2. 7 DispositivoS legais: Lei Munidpal n9 

624/86, de 19-10-86. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se__nas normas operactonais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em caso_s aná­
logos que têm merecidO a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socia1 do projeto. 

- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece l)ormas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional C.onstituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financ_eito_e__l~gal da matéria. 

1'\ssirn_~ndo,_ concluímos pelo ac:;olhimento da 
menSãgem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
-ri' 210, DE 1987 

· ÃU.tOrlza a Prefêitura Municipal de 
C!!jamar (SP) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 16.917,290TN. 

O-Senado Federal resolve: 
M f" É a Prefeitura Municipal de Caja­

mar (SP), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, a1terado pela Resolução nç 140/85, 
ambas do Senado Fed_e~al, autorizada a con­
tratar ·operaÇãO -de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 16.917,29 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federa!, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio do 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à aquisição de veículos para transporte esco­
lar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

J:: o parecer, Sf. Presi9ente. 

·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
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tlão héwendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussaO. - -

A votação da-matéria far-se-á na próxima ses­
sãO, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
I~_m19: 

Mensagem n9 288, de 1987- (n° -464/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13.471,64 Obrigações do Tesouro 
Nadona1- OTN. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Rodri­
gues para proferir o pãrecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES (PMDB -
Pl. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Co_m_a Mensagem n,9 288, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúblíca submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
[_ejtura Munlcipal de Campo Maior (PI) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua1i­
dade de gestorfl ..-1.:.. ;-:undo de Apoio ao Desenvol­
vimento Soda] - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
L 1-Denominação: Municipio de Campo 

MaiodPL -
12- Localização (sede): Praç:_a Luiz Mi­

randa, _318 - Campo Maior - PI. 

2. Financiamento 
2.1 -Valor: equivalente, em cruzados, a 

até 13.471,64, OTN. 
22 Objetivo: implantação de creches na 

zona rural. 
2.3 ~ Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 1 O (dez) anos. 
:::_ 4 - Encargos~ juros de 1% ao anQ, co­

brados trimestralmente, send_o_o saldo Qeve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 - Condições de liberação: o fmancía­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 - Gararitiã: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 
_ 27- DispoSitivO legal: Lei Municipal no 
6/86, de 9 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
çãCf enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

- No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado F edera1 durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Asslni sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇAO 
N" 211. DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Campo Maior (PJ) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 
O TI'!. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeítura Municipal de-cam­
po Maior )Pl), nos termos do artigo 2o da 
Resolução n9 93/76, _a)~~radr;> pela Resolução 
n~ 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.471,64 
OTN, junto à. Caixa -Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social-- FAS, destina­
da à implantação de creches na zona rural. 

Art 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme o Regiinen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem20: 

Mensagem n• 293, de !987 (n• 469/87, 
na orfgem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Coronel 
Macedo, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados, a 1297,39 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
par:ecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid_ Sabóia de 
Carvalho para emitir o parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 293, de 1987; o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-­
feitura Municipal de Coronel Macedo (SP) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo_ de ~polo ao De­
senvolvimento Social- F AS, a seguinte operação 
de crédito: 

2.. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

1297,39 OTN, 
22 Objetivo: aquisição de veículo para 

transporte escolar. 
23 Prazo:· Carência: até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

-~2~ Condiçõe$ de liberação: o financia­
mento será liberado -em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantía: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.7 Dispositivo legal: Lei_ Municipal n~ 
14/86, de 26-8-86. 

N_os_~_spectos econômico-financeiros, a opera­
çãO enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS.- -

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta ~velância social do projeto. 

Nos_ten:nos .. da Resolução ne 1, de 1987, que 
estabelece- normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

----Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUí:ÃO 
. N• 212, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coronel Macedo (SP) a contratar 

·_oPeração de crédito no valor coJTes~ 
pondente, ~cruzados, a 1.297,39 
OTI'!. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Coro­

nel Macedo (SP), nos termos do artigo 29 
da Resolução n? 93fi6, alterado pela Resolu­
ção no 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor _c_on:_espondente, em cruzados, a 
1.297,39 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade_de gestora do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- F AS, 
destinada à aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicªçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

,.=O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não haverido quem peça a palavra, encerro 
. a discusslio. 

Encerrada a Qiscussão, a votação da matéria 
far-se-â- na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Jtem21: 

Mensagem no 300, .de"-1987 (ri"- 476/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Felipe 
-o-uerra, Estado do Río Grande do Norte, a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 4.903,67 Obri~ 

--gãções -do Tesouro Nacional- OTN. (De-
pendendo de parecer.) 

- ,_:;Nqs-t~os dO_ art. 69 da Resolução no 1, de 
1981, designo o nobre Senador Od Sabóia de 
CarValho pai-a emitir parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir -parecer.) - Sr: Presi­
dente, Srs. Seiladorês: 
' Com a Mensagem n~ 30_0, de 1 j:l87, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Felipe Guerra (RN) contrate, 

·junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operaçãO de 
crédito: 

I. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Felipe 

Guerra. 
1.2 Localização (sede): Rua Rômulo Jor­

ge, no 770, Natal---RN 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
4.903,67 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículos para 
transporte escolar. 

2.3-- Prazo: Carência: até 01 (um) ano. 
Amorti.z~ção: 04_(quatto) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice_ de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o finai'tda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 

-com -o-cronograma a ~er apresentado. 
2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 

Fundo de Participação _dos Municípios - -
FPM. 

2. 7 Dispositivo legal: Lei Munidpal ~~ 
801186, publicada no Diário Oficial do Esta­
do da Bahia em 10,03.87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção_ enquadra-se nas normas op·eracíonais do 
FAS. . 

No mérito. o pleito enquadra-se em casos aná­
loQos que tém merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vist~ a alta relevância social do Projeto. 

. NOs termos da Resolução no I, de 1987, que 
estabelece norm_as_d_e_ __ elaboração_ legislativa do 
Senado Federal durailt€ o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte. opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
c:o-financeko _e !_egal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mens_agem, nos termos do seguinte; 

PROJETO DE R-ESOLUÇÃO 
N' 213, DE 1987 -

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Felipe Guemt (RN) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzado$, a 4.903,67 
OTI'!. 

O senadO Federal-resolve: 
Art. 1 c É a Prefeitura Municipa1 de Felipe 

Guerra (RN), nos termos do art 2<> da Resolu­
ção n-o 93/76, alterado pela ~~so_lução n9 

140/85, ambas do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.903,67 
_OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apqio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, destina­
da à aquisição de vefculo para transporte es­
colar. 
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Art. 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

1::: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei_ro) -
Passa-se à discussão__do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem_ peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãp, a_ votação da rnatêria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme o Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_ ~ 
ltem22' 

Mensagem no 305, de 1987 (no 481/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lndaia­
tuba, Estado de São Pau!Q, a contratar opera­
ção de crédito no_ valor correspondente, em 
cruzados, a 202.400,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos de art. 6'" de Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para apresentar o parecer sobre Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução, 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.r-sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 305, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a auto_d~ação para que a_Pre­
feitura Minicipal de lndaiatuba (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Ee"_ç;igr~J. esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a segUinte- operação de 
crédito 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Indaia­

tuba/SP 
1.2 Localização (sede): Praça Prudente 

de Morais, 155 ---:- Indaiatuba - SP 

2. Ananciamento 
2.·1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

202.400,00 OTN, 
2.2- Objetivo: Implantação de hospital ge­

ral com pronto socorro. 
2.3 Prazo:Ca:rência: até3 (tr:ês) anos. 

Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­

bradeis trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 COndição de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação das parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
JCM. . 

2. 7 Dispositivo Legal: Lei Municipal no 
2.239_de 1 O de s._ete_robro de 1.986._ 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas _operadonais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo __ a _aprovoação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

.--· 
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Nos termos da Resolução n9 01, de 1987, que 
eStabelece normas de elaboração legiSlativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
fTlento __ da Assembléia Nacional Consú1uinte, opi­
nàffios favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeirO· e legal da matéria. 

Assim sendo, conduítn6s-·pelo ascolhlmento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: 

-PROJETO DE RESOL(.IÇÃO 
N" 214, DE 1987 .. 

Autoriza a Prefeitura Mlnlclpal de 
- li:tdã.iatuba (SP) a contratar opera­

ção de crédito no valor coiTeSpon­
dente, em cruzados, a 202.400,00 
OTN. 

O SenadO Federal Resolve~ 

Art.~"' nrefeitura Municipal de lndaia­
tuba (SP), n~os dtrartigo 2~ da Resolu­
ção n" 93n6, alterado pela Resolução rio 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 202.400,00 
OTN, junto à Caixã Econômica Federal, esta 

- na qualidade de geStora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Sõcial - F AS, destina­
da à implantação de hospital geral com pron­
tO-socorro. 

- Art ~o Esta: resÇJução entra em vigor na 
~__9ata -de sua publicação. 

- É eSte o parecer, Sr. Prt!sídente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão:- - - -- - -

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos __ termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 23: 

Mensagem n9 309, de 1987 (n9 485/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltacoa­
tiara, Estado do Amazonas, a contratar opera­

-ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 79.936,93 Obrigações do Tesou­
ro" Nacional --OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, desiQno o nobre Sehador Áureo Mello para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o ~~ectivo projeto de resolução. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - Nll. Para 
proferir-parecer.)- Sr. Presídente, Srs. Senado­
res: 
_ _com_a Mensagem no 309, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete_ à delibefação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltacoatiara (AM), contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na_ qualidade 
de gestõra do F.undo_ de_ Apoio ao DesenvoM­
rra:ento Social - F AS, a seguinte operação de 
cr~dito: 

·- _, -·--- ·- ·-· 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Municfpio de ltacoa­
tiara 

1.2 Localização (sede); Rua Dr. L_uzardo 
F. de Melo, 2.225, [tacoatiara- AM 

2. Finaiidãmento -

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 
·--até 79:936,93 OTN. . 
-"" .. _ 2.2- Qpjeti~o: Implantação de C_entro Co­

munitário. - -- -
-- 2.3- Prazo: Carência: até 3 (trê$) ahos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: -Juros de 1% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo _deve­
dor reajustado de acor-do com __ o índice de 
variação das OTN: 

25 Condições de Uberação: O financia­
- mente será libe_raçlo em parcelas, de acordo 

-~ ._çom o cronograma a ser apresentado. 
-2.6 .Garantia: VfriCulação--ae quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. . . -

2.7 Dispositivo legal: Lei Municipal no 
rxJ7/!!6, de 22 de abril de 1986. 

Nos _áspectos ec-onôm!co~financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas_normas-operacionais do 
FAS. -

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da_ Casa, 
tendo em vista a alta relevância soeiS!! do projeto. 

Nos termos da Resolução no I, de 1987, que 
estabelec-e normas de elaboração legisl~t!Y_a do 

-Senado Federal duraD.te o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constitll[ote. opi­
namos favoravelmente, sob os <:~spectos econômi­
co-financeirO e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 215, DE )987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
ltacoatiara (AM) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados a 79.936,93 
OTN. 

O Se_nad_o Feder_al_resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Munidpal de !ta coa­

tiara - Afll., nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução n~ 93n6, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senaclo Federa_!, autori­
zada a contratar operação de crédito no ~alar 
correspondente, em cruzados, a 79.936,93 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- fAS,_destina­
da à implantação rle centro comunitário. 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É _este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discus_são, a- voiaç.ilo dã matéria_ 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item24: 

Mensagem n• 310, de 1987 (n• 486187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorimda a Prefeitura Municipal de, ltfquira, 
Estado do Mato Grosso, a cõntratar opef.ãçã"o~ 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 32.123,55.0brigações do Tesouro 
Nadonai-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. _69 da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para emitir parecer sobre a mensagem; -ofe­
recendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Pr~sidente, 
Srs. Senadores: · 

Com ã Mensagem n9 310, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Itiquira (MT) contrate, junto 
à Caixa Econôrriica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de ltiquira 

(MT) . 
12 Localização (sede): Praça Frei Ube­

rato Keterrer, sfn Jtiquira-MT 
2. Finandl!lmento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
32.123,55 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de unidades es­
colares. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos:jur:~_de 1% ao ano, cobra_-_ 
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do íri.dfce de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6" Condições de Amortização: 
O saldo devedor será amortizado em 48 

·(quarenta e oito) prestações trimestrais e su­
cessivas, calculadas pelo Sistema SAC. ven­
cíveis no illtimo dia de cada trimeste civil, 
prévendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

Úl86-Cz$ 80.356,12 
1987-Cz$175.425,62 
1988 - Cz$ 175.425,62 
1989- ();$ 299.043.~3 
1990-Cz$ 411:697,15 
1991-Cz$ 397.078.35 
1992 - Cz$ 382.459,55 
1993-Cz$ 367.840,74 
1994-Cz$ 353.221,94 
1995-Cz$ 338.603,14 
1996 '--323.984,34 
1997- Cz$ 309.365,54 
1998- Cz$ 294.746,74 
1999-Cz$ 280.127,94 
2000 _ . .Cz$265.509;13 .. 
2001 _;_ Cz$ 127.272,51 

\ 

I .. / 

2.7 Garantias: vinculação de parcelas ,do 
ICM . 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal nÇ' 
156, de 14-6-85. 

NOS aspeCtOs eéOr1óinic0-finanCeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, O pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução no l, de 1987, que 
estabelece normas d~ elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, op[­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
ço-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. t\' 216, DE 1987 

Autqrlza a Prefeitura Municipal de 
Itiquira (MT) a contratar operação 
de crédito no valor conespondente, 
em cruzados a 32.123,55 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de ltiquira 

(MT), nos termos do artigo 2° da Resolução 
rro 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, 

- -- ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 32.123,55 OTN, 
junto à CaiXa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
De_senvolvimento Social _;__ FAS, destinada 
a Implantação de unidades escolares. 

Art. 2° _ _Esta Resolução entra em vigor na 
data d_e sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O _SR. PRESIDENTE (Dirceu Cariteiro) -
Passa-se à disc;:1,.1ssão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussao, a votação da matéria 
far-se_-_á na sessão seguinte, nos termos regimen­
ta,is. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem25: 

Mensagem no 311. de 1987 (no 487/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 

. auto[izada a_ Prefeitura .M_uniçipal de Jaciara, 
. __ Est.~do do_Mato Grosso, a contratar operação 

de cr~dit() _no valor correspondente, em cru­
~dos, a"79.997,18 ObrigaÇões do Tesouro 
tiacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6o de Resoluç_ão no 1, de 
1987, designo o nobre Senado( Rachid Saldanha 
Derzi para errtitir parecer sobre" a mensagem, ofe­
recendo o respectivo projeto de resolução. 

O sa: RACHiD SALDANHA DERZI (PMDB 
~ MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Sis~ Sen~(to~s: . 
-com a Mensagem no 311, de 1987, o Senhor 

Pregjdente_ da República submete à deliberação 
·cro-S-eilidO~Federal a autorização para que a Pt:é­
feHUrâ Mun.idpal de Jaciar~ -. MT C<;>ntrate~j rito 
à CãiXã.- Econômica Federal, esta na qual' ade 
de gestora do Fundo de: Apoio ao Dese volvi­
menta Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

' 
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· 1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Jaciara. 
1.2 Localização (sede)~ Rua Jurec.e, n1 

1.261 Jaciara-MT. 

2. FJnanciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

79.997,18 OTN. 
22 Objetivo: implantação de meios.-fios, 

sarjetas e galerias pluviais. 

2.3 Prazo:- Carêndci: ãté 3 (três) anos. 
Amortização: 8 (oito) anos. 

2.4 EnG.argos: juros de 2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o_ saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
Ção das Cri'N. 

2.5 CondiÇOéS -cre iibefãÇãO: · a·· finan-cia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivo legal: Lei Mun[cipal n~ 
361186, de 22 de abril de 1986. · · 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anáM 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece_ normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal diirante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadçmal Constituint~. opi­
nari'to:S favoraYelmente, _sOb os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 217, DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municlpai de 
_Jactara - MT a contratar operação 
de cré~to no valor corresponden~ 
em cruzados, a 79.997,18 OTN. 

O Senado Federal resolve: -
Art. 1? É a Prefeitura Municipal de Jacia­

ra_..,.- MT, nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção n? g3/76, -alterado pela Resoluç_ão no 
140185_yámbas do Senado Federal. autori­
zada a-contratar operação de crédito no valor 
corr_espondenté, em cruzados, a 79.997,18 
OTN, junto à Cáixa Econômica Federal, esta 
n51'qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
a:O Desenvolvimento Soda!- FAS, destina­

-_-da à implantação ~e meios-fios, sarjetas e 
galerias pluviais. ~ 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
_data de sua pu~licaç:ão .. 

·É o p~r~cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE'(Dirceu Carneiro)-Em 
di.Kus_s_ã_o o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A ~otaçáo da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos_ termos regimentais. 

--
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem26:_ 

Mensagem n" 312; de -1987 (n~ _488/87, 
na origem) relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munida pai de Jardim, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7.500,00 Obrigações do Te­
sou r o Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos tennos do art. 6° de _Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre_Seh.aclor_t!1,endes Canale 
para proferir pare-cer, oferecendo o respectivo pro­
jeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.}-_Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 312, de 1987, o Senhor_ 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a ãutorização para qt.ie _a Pre­
feitura Municípal de Jardim, Estado de Mato Gros­
so do Sul contrate, junto à Càixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Des_envolvimento SOcial - FAS, a se­
guinte operação de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Jardim 
12 Localização (sede}: Rua Cei.Juvêncio, 

s/n' 
Jardim-MS 

2. Financiamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 

até 7.500,00 OTN. 
2.2--- Objetivo: implantação de creche/ 

posto de puericultura. 
2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
2.4 Encargos:-Juros d_e 1% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice: de 
variação das OTN. 

2.5-Condiç:ões de_Ubetaçã_o: P financia­
mento s_erá liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2 fi r.-arantia :Vmculação de,parcelas do 
[m(:.....,..v sobre Circulação de Mercadorias -
ICM. 

?..7 Dispositivo legal: Lei Municipal no 
574/86, de 17 de abril de 1986. 

Nos aspectos econômicos-financeiro~ a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecldo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevânda social do Projeto. 

Nos termos da Resol_y_çjQ_n<> 1, de 1987, qt!e 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente , sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 
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I 
reajlf~~do de acor9o_ com o indtce _çle varia-PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 218, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Jardim (MS) a contratar OPenlção 
de crédito no valor correSpondente, 
em cruzãdos, a 7.500,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 é: a Prefeitura Municipal de Jar· 

dim (MS), nos termos do art. 2~ da Resolução 
n<> 93n6, alterado pela Resolução n" 140/85, 
·ambas do Senado Federal, autorizada a con· 
tratar operação d~ crédito no valor corres­
pondente, erii cruzados, a 7.50-0,00 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destiriada 
a implantação de creche de puericultura. 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É ()_pare~er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
discussão ci projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não- havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme disposição 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 27: 

Mensagem nn 313, de 1987 (no 489/87, 
na origem), relativa à proposta para que' seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operações de _crédito no va1or corresponden­
te, em cruzados, a 16.818,00 ObrigaçõeS do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parece~.) 

Nos termos do art. 6" de Resolução nn 1, de 
-1987, designo o nobre Senador Mendes Canale 
para proferir parecer, oferecendo o respectivo pro­
jeto de resolução. 

~O SR.-MENDES CANALE (PMDB .-MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Corri a Mensagem n" 313, de 1 987, O Senhor 
Presidente_ da República subm-e-te à deliberação 
do SenadO Federal a autorização-para que a Pre­
íeitura-MUi1iCpãl âe Jardím (MS) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 

-'de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soda! - F AS, a seguinte operaÇão de 
crédito: ____ _ 

1. Proponente 
1. J qenoJ!Iinação: Município de J~rd!m 
1.2 Localização (sede): Rua Cel. Juvêndo, 

_ S/n" Jardim """"'7' MS 

2. Financiamento 
2.1 Valo f: equivalente, é in--cruzados" a até 

16.818,000TN. . 
•2.2- Objetivo; aquisição de equipamentos 

para colkta de .lixo e _implantação de aterro 
sanitário'. 

2.3 Prazo: carência até 01 {um) ano. 
amortização~ 04 (quatro) anos. 
2.4 EncargoS: juros de 1% ao ano, cobra­

Qos trimestralmente, sendo o saldo dev~dor 

ção das OTN. - - __ 
2.5 Condições de Liberação; o financia­

mento será liberado em parcelas, de acordos 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre CirCulaÇão de Mercadorias -
lCM. 

2. 7- DJspositivo legai. ~; Municipal no 
569/86, de 20 de rriarçO de 1986: 

-- Nos aspectos econômico-fmanceiros" ,a _opera­
ção enquadra-se _ _nas rrormas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mere<:ido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução ne _1_, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléi_a_Nadonal_ Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co~financeiro e_ legal da matéira. 

-Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, no$ termos do segUinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 219. DE 1987. 

-AutOriza a Prefeitura: MUnicipal de 
Jardim (MS) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 16.818,00 OTN. 

O Senado Federal resol\!.e: _ 
Art. 1 n É a Prefeitura_ Municipal de Jar­

dim (MS), nos termos do artigo 2~ da Resolu­
ção n~ 93L76, _alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente,_em cruzados, a 16.818,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federa1, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SQcial- FAS, destina­
da aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo_ e_ implantação de aterro sanitário. 

Art. 2° Esta resolução entra vigor na data 
de sua publicação. 

É o-p~~~; .sr.l'i'esi0é1t:e~---- -

OSR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)_ 

Não havendo quem peça a palavr_a, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme disposição 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 28: 

Mensagem n' 314, de 1987 (n' 490/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Joaçaba, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do-_8rt. Ei" d.e_~~solução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson_Wedekin 
para proferir parecer, oferecendo o respectivo pro­
jeto -de resolução. 
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O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para proferir o parecer.) -Sr. Presidente,_Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem nQ 314, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete_ à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Joaçaba (SC) c.ontiate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Joaçaba. 
1.2 Localização (sede): Av. XV de Novem-

bro, 378 Joaçaba/SC. · · 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, 

a até 9.760,29 OTN. 
22 _Objetivo: aquisição de veículos para 

transporte escolar. 
2.3 Prazo: carência: 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: ju_r9s de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberaçao: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 _ Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre CircuJaçáo de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivo legal: Lei Municipal n~ 
1277, de t'3 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
SenadO Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-ftnanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 220, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Joaçaba (SC), a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 9. 760,29 OTN. 

O Senado Federal resolv_e: 
Art. 1 ~ É _a Prefeitura Municipal deJoaça­

ba (SC), nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alte.rado peta ReSolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
9.760,29 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qua1idade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada a aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 
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Art. 2"- Esta resolução entra em vigor na 
_ data de sua publicação. 

É o parecer, Sf. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
fa.r.;:sé-à na seSsão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem29: 

Mensagem n" 319, de 1987 (n9 495/87, 
na origem}, relativa à proposta para que sej!'l 
autorizada -a Prereitura Municipal de Lagarto, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor ·correspondente, em- croza­
dos, a 5.148,73 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. (Dependendo de parecer.} 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Fntnclsco Ro~ 
Uemberg para prorerir o parecer sobre a Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto-de reso· 
lução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Para proferir o parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
-Lom a Mensagem n? 319, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Lagarto (SE) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gesfora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio _de Lagarto/ 

SE 
l2.Localização (sede): Praça da Piedade, 

13 Lagarto/SE 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em CTUZ13:dos, a até 

5.148,73 OTN. . 
2.2 Objetivo:- aqui51çã6- de veiculo para 

transporte escolar. · 
2.3 Prazo: carência: até 01 (um) ano. 

Amortização: 04 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­

- dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: viÕculação das parcelas do 
Fundo de Participação dos Muriidpios -
FPM. , 

2. 7 Dispositivo legal: Lei Municipal n9 
10/86, de 21 de outubro de 1986, alterada 

-pela Lei n9 04/87, de 31 de março de 1987. 

Nos aspectos econômiCo fmanceiro~, a ~pera­
ção enquadra-se nas normas operaciol)ais do 
FAS. 

No mérito, o Pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo _em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 

I 
Senado Federal durante .o período de funclona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte. opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
- Ass,im sen_do, concluímos pelo acolhimento_ da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 221, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Lagarto -(SE) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 5.148, 73 OTN. 

O SeriadO-Feaeral resOlve: 
Art. 1 o t a Prefeitura Municipal de La­

garto (SE), nos termos do artigo 2~ da Resolu-
- Ç~o n~ 93/76, alterado pela Resolução n" 

140/85, ambas do Senado Federal,- autori­
·zadã a contratar operaçãõ de crédito no valOr 
correspondente, em cruzados, a 5,148,73 

-.OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de ApOio 
ao Desenvolvimento Social - f AS, destina­
do à aquisição de veiculo para transporte es­
colar. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor rla 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(P~usa.) 

Encerrada a discussão, _a votação da matéria 
far-se-á na ·sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

DiscuS_s_ão,-em tu_rno _Úriico, do Pr~jeto de 
Lei da Cãrnara n• 216, de 1985 (n• 2:929183, 
na Casa tle origerro. qUe-altera a redação 
da Lei n9 6.25-1, de 8_de outubro de 1975, 
que "institUí normas gerais soDT-e desportos". 
(Dependendo da votação do Requerimento 
n9 179, de 1987, de adiamento da discussão.) 

A discussão fica sobrestada, em virtude da ine­
xistência de quorum, em plenário, para votação 
de requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)- Es­
gotada a matéria constante da Oidem do DiaL 

Há oradores inScritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Benevides_. _ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Ainda perdura, no seio do funcionalismo per­
tencente ao Dnocs, a dúvida quanto à fusão da­
quele tradiciOnal órgão do Ministério de Irrigação 
com outras entidades da administração indireta 
do Goveirio F eêieral.-apesar de ·seus 78 anoS a e 
_!ninte:rrupto e _prgficiente Tuncionameilto no Cóm-

- bate às adversidades climáticas. ----
Dirigido, no momento, pelo Engenheiro Uiran­

dé Augusto Borges, o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- cõntinU_ã_ cãPitãTiZãi1dO -o 
respeito e o reconhecimento dos nordestinos, rea­
l~ndo _um_ trab_alho de vulto em todas as unidades 
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federativas que integram o chamado Polígono das 
Secas. -

Embora já desmentida a versão aqui referen­
ciada, pelo Ministro Vicente Fialho; a especulação 
continua a circular entre os seus servidores, ge­
rando, entre eles, natural inquietação, com refle­
xos na imagem daquela conceituada dutarquia. 

Aliás, sobre o assunto, recebi, há poucos dias, 
longo teJex, vazado nos seguintes termos: 

De Fortaleza- CE 477 380 2010 1855 
Senador Mauro Benevides 
Brasília-DF 

TLX Sotec 201087, Cuinpre~rrie tfanSffiitir a V. 
EJr inteiro teor tlx endereçado Excelentlssimo Se­
nhor Presidente da República José Sarney: 

"Cumprimentando Vossa Excelência, Socieda­
de Técnicos Nível Superior Dnocs-Sotec auscul­
tando pensamento não só técnicos mas funcio­
nãrios em geral, vem expressar justas apreensões 
quanto ao possível esvaziamento ou fusão do 
Drrocs, conforme notícias veiculadas pela impren­
sa. Pedimos vênia, Sénhor Presidente, para afir­
mar que o Dnocs é urna das mais legítimas con­
quistas dos nordestinos em prol soerguimento 
desta Região, pela qual tem trabalhado com afin­
co há, já, 78 anos, onde se tem afirmado como 
órgão pioneiro do desenvolvimento rural do semi­
árido e. ainda agora, empenhado no Programa 
de Irrigação do Nordeste. 'Sociedade dos T écni­
cos' se ~á conta de que Dnocs se revigorado 
e prestigiado constituirá com Sudene e BNB a 
tríade que na linha de frente continuará lutando 
pelos objetivos desenvolvimentistas de que é tão 
carente esta Região. Posições homólogas desrruta 
Sudene, voltada inteiramente para o Nordeste, se­
gundo linhas orientadoras de planejamento, as­
sim como BNB. que aqui sediado também aplica 
política financeira do Governo Federal dirigida à 
Região, o Dnocs constitui uma das peças deste 
tripé que segue causa comum com as duas outras 
grandes entidades. Qualquer que seja o Ministério 
ou outro organismo que irá gerir a irrigação, en­
contrará no Dnocs órgão com experiência própria 
na agricultura irrigada etc. semi-árido nordestino. 

O Dnocs além de gestor recursos hídricos se­
mi-árido, é portador de experiência execução e 
aproveitamento, como são exemplos de irrigação, 
piscicultura e engenharia rural. Servidores Dnocs 
e os nordestinos em geral esperam de Vossa Ex­
celência solução favorável ao que acaba de expor 
a Sociedade, isto é, qua1quer que seja a política 
ou entidade que venha a gerir a irrigação nacional, 
o Dnocs seja preservado e fortalecido na sua inte­
gridade, como gestor regional desta polftica no 
semi-árido, onde sua experiência é ímpar em re­
gião tão problemática e carente. Outrossim defen­
de a Sotec devidas mudanças sentido que depar­
tamento, Estados e comunidades beneficiárias 
oportuno Proine somem esforços e co-adminis­
trem execução e implementação de investimen­
tos irrigatórios. Extinção, ou fusão Dnocs com 
outros organismos poderia ser uma punição Nor­
deste, especialmente Ceará, que pei'deria sedia­
mento do órgão bem como ao__Nordeste perdiria 
uma conquista que já perdura 78 anos." Respei­
tosas saudações, Tarciso de Medeiros Dias, 
Presidente da Sotec/Dnocs, 

Senhor Presidente, ao trazer o assunto ao co­
nhecimento dos Srs. parlamentares, desejo reafir-
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mar a minha convicção de que a Nova República 
jamais desprestigiará uma instituição que possui 
cerca de 8 décadas de ação profícua, diredonada, 
inteiramente, pàra o combate às calamidades de­
correntes da falta de chuvas naquela área_ geo­
gráfica. 

Mesmo assim, reitero apelo ao Presidente José 
Sarney e ao Ministro Vicente Fialho no sentido 
de que preservem o Dnocs dentro de seus atuais 
e nobres objetivos. 

Era o que eu tinha a -dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a paJãvra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVAlDO S(JRUAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sen-adores, cursava a segunda série do curso 
ginasial, no Colégio Batista A1agoano. O ano era 
1_ 948. O proressor de_ PortugUê_s __ entra na sala 
de aula. Sua figura é imponente.-QuaSe um rTtetro 
e noventa centímetros de altura. Embora bastante 
magro não transmite urna Imagem de fragilidade. 
Pelo contrário, parece que uma força interior im· 
pregna sua personalidade. Dominou facilmente 
aquele grupo de estudantes. Profundo conhece­
dor do Latim, era íntimo das origeÍ1s do nosso 
idioma. Este, foi o meu -primeiro encontro com 
o Pastor José Tavares de Souza. Nossas vidas 
voltariam a se encontrar em várias oportunidades. 

Comecei a trabalhar, aos 1ô anos de idade, 
na Prefeitura de Maceió. O Professor Tavares exer­
cia a Direção Geral de Administração. F_oi _um 
grande apoio em minha carreira funcional. Anos 
d_epois, o substituiria nos cargos de diretor de 
administração e secretário-geral da Prefeitura. 

Pastor da Primeira Igreja Batista de Maceió, du­
rante mais de 50 anos, o Professor José Tavares 
além dos ensinamentos da B'íblia, realizou ~ 
trabalhá sOcial aJtãrriE:nte neritório, através do Lar 
do Bom Samaritano. 

Milhares de pessoas receberam o chamamento 
de Deus e modificar_arn seus destinas graças à 
sua ação pastoral. 

Continuou ensinando, e ele foi um bom exem­
plo da assertiva, de querer é poder. O sucesso, 
uma vida útil e plena, apoiaram-se na prática do 
pensamento positivo (orações), vontade forte. ob­
jetivo definido e trabalho constante. Aqueles que 
seguem esses ensinamentos, apesar dos percal­
ços, serão vitoriosos. 

Aprendi, com ele, que devemos sempre fazer 
o bem. Fazer o bem sem esperar retribuição. Se 
alguém que recebeu uma genb1eza nossa for re­
conhecido, ótimo. Caso não seja, o problema não 
é nosso: é dele. O ingrato,-por si, é destruído. 

Apoiado nessas lições, passei a compreender 
a fragilidade humana. Pessoas a quem concedi 
posições de tal destaque, que nem nos seus mais 
caros sonhos imaginaram exercer, inventam os 
motivos mais falsos e fúteis para justificarem suas 
ingratidões. Na verdade, são dignas, apenas, de 
piedade- ou, no máXimo, de desprezo. 

Governador de Alagoas, convidei o Professor 
José Tavares para compor alguns conselhos do 
Estado. Ele dignificou esses colegiados. 

Posso sintetizar as lições do estimado pastor, 
quando me encontro diante de um problema, na 
atitude de rezar, pensar, estudar, crer e prosseguir. 
Sua amizade foi, realmente, um dádiva. 

. Novembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Nós estamos vivendo um momento de grand~s 
dificuldades nas nossas relações com os EUA. 

Aquele país nos ameaça com retaliações co­
merciais, _ou seja, a redução do valor das nossas 
exportações para a América do Norte. 

O pretexto: a política brasileira de informática 
Os EUA não gostam da política braSileira da 

reserva 'de mercado, não apreciam a proteção 
que a Lei da Jnrormática dá ao produtor nacional: 
Isso contraria seus interesses. Mas. como se com· 
porta o grande país do f'(orte no mesmo assunto, 
na mesma matéria, isto é, quando um país estran­
geiro pretende internar um produto da área de 
informática em território americano? 

Para saber, peço que se transcreva nos anais 
desta casa o artigo anexo, publicado no jornal 
Retratos do Brasil desta semana. 

O resumo está no próprio título: ''Faça o que 
eu mando mas não o que eu faço". 

Eis a íntegra do mencionado artigo: 

FAÇA O QUE EU MANDO 
MAS NÃO O QUE EU FAÇO 

O Departamento de Comércio dos EUA proíbe 
ao MIT um computador japonês 

Em- mais um forte passo para consolidar sua 
política protecionista àS indústrias nacionais de 
computadores, o governo americano impediu 
que o Massachusetts Institute of Technology, o 
famoso Mrr, adquirisse um supercomputador de 
tecnologia japonesa. Num lacônico comunicado, 
o MJT anunciou no último dia 5 sua decisão de 
cancelar seus planos de comprar ou alugar um 
supercomputador eni conseqüências das pres­
sões do _governo para que rejeitasse o -equipa­
me~to japonês. O esforço cada vez maior que 
a administração Reagan vem fazendo para prote­
ger o seu mercado, é uma contradição flagrante 
com os esforços que fez para abrir às suas empre­
sas os mercados de nações que atualmente ofere­
cem restrições à venda de computadores- estran­
geiros, especialmente o _Brasil, Exatamente quatro 
dias antes do "caso MIT" vir a público, funcio­
nários do Departamento de Coinércio haviam 
anunciado a intenção do governo americano de 
decretar sanções comerciais contra o Brasil, em 
represália contra as barreiras às importações de 
computadores_americanos, impostos pelo país. 

Desde o início do ano já se registraram diversos 
epi_sódio_s que revelam a determinação americana 
de proteger a indústria nacional de computadores, 
que nos últimos anos vem perdendo competi­
tividade em relação aos fabricantes japoneses e 
de outros países. O "caso MIT", entretanto. é o 
primeiro em que surgiu um documento oficial 
comprovando essa política protecionista, que 
nunca foi publicamente explicitada. 

Das cinco companhias que estavam disputan­
do a concorrênda do MIT, o provável vencedor 
seria !'foneywell Ne_C Sl..ij)ercomputers, cujo con­
trole é dividido entre a americana Honeywelle e 
a japonesa Nippon EJebic. Segundo o reitor da 
universidade, John Deurch, funcionários do go­
verno americano indicaram que "a obtenção de 
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máquinas do Japão não seria o melhor interesse 
do país". Diante da alternativa de gastar bem mais 
na aquisição de alternativas americanas, o MIT 
preferiu cancelar seus planos de aquisição de um 
supercomputador, que seria usado nas pesquisas 
de ftSica e engenharia e para apoiar pesquisas 
do laboratório Lincoln, um centro de pesquisa 
fmanciado pelo Pentágono. Entre aS companhias 
que seriam derrotadas na concorrência estava a 
Ctayrescarch, de Min-neupolis, que atualmente 
domina o mercado de supercomputadores nos 
Estados Unidos. 

Além dos milhões de dólares envolvidos- um 
supercomputador custa entre 10 e 15 milhões 
de dólares - a vitória de uma companhia japo­
nesa na concorrência do MIT se revestiria de um 
significado especial. Como apontou o jornal The 
New York Times, "O status do MIT como uni 
dos primeiros centros de pesquisa de computador 
da nação colocava sua seleção como um escru­
tínio particular". 

A decisão do MfT de não levar a concorrência 
adiante, conforme reconheceu o reitor da univer­
sidade, foi influenciada pela carta envíada à Uni­
versidade no dia 13 de _outubro pelo então Secre­
tário de Comércio em exercício, Bruce Smart. Na 
carta, Smart disse que entendia que o MIT estava 
pretendendo adquirir um supercomputador da 
NEC e "eu estou escrévêndo para iriformar você 
que não temos objeção a aquisição de um com­
putador estrangeiro", Em seguida, vinham as 
ameaças contra a Universidade baseadas na ale­
gação de que o baixo preço apresentado __ pela 
NEC representava duinplng contra as indústrias 
de computadores americanas. 

"Entretanto", continuava a carta, "vcx:ê_deve 
ficar ciente de que a importação de produtos pode 
estar sujeita aos procedimentos anti-dumping ... 
Se eles determinam que o_ produto está sendo 
vendido por valor menor que o valor justo e que 
isto está prejudicando uma indústria dos Estados 
Unidos, então as obrigações anti-dumplng pode­
riam ser Unpostas". "Entendi que a Universidade 
sofreria um processo sob acusação de dumping 
se comprasse o computador da NEC", revelo_u 
o reitor John Deutsch. 

O cancelamento da concorrência não significa 
a desistência da Universidade em adquirir super­
computadores. Ao contrário, aparentemente bus­
cando uma contrapartida pela sua decisão de 
atender as pressões do governo, o JY\IT, planeja 
agora solicitar fundos federais para um projeto 
bem mais ambicioso - um centro de pesquisa 
que deverá usar vários supercomputadores para 
estudos de engenharia e problemas científicos. 

O novo projeto do MIT foi anunciado na semana 
passada pelo reitor da Universidade, que também 
fez questão de antecipar, de antemão, que so­
mente computadores fabricados com tecnologia 
americana serão adquirido para o centro- como 
recomenda o figurino protecionista da atual polí­
tica americana para o setor de computadores." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

- Para reduzir o déficit do orçamento público fe­
deral, de 7 para 3,5% do PlB, são cortados, pela 
primeira vez na política econômica do nosso Pais, 
os subsidias ao crédito agrícola e ao consumo 
do trigo_e do leite. Toma~se empréstimo compu!· 
sério, onerando o preço da gasolina e do álcool. 
O Nordeste sofre radonamento de energia elétri­
ca por falta de investimentos na área. A Caixa 
Econômica suspende os financiamentos através 
do Fundo de Assistência Social. E, em todas as 
empresas do setor público, restringem-se os cré­
ditos. destinado~ à fonnação de capital ftxo. 

A política de incentivos fiscais, mediante a de­
dução de imposto de renda para formação de 
fundo_s destinados ao desenvolvimento de regiões 
e setores carentes dos estímulos govemamentals, 
a exemplo do Finar, Finam, Fiset (reflorestamen­
to, pesca e turismo), e do Proálcool, diretamente, 
não foi atingida. Porém, como reflexo da redução 
dos gastos governamentais, associada à atual 
contenção do crédito bancário, que eleva as taxas 
de juros reais e inviabiliza os investimentos produ­
tivos, com toda certeza, haverá redução na renda 
nacional e, como conseqüência, nas receitas des­
tinadas à formação desses fundos. 

Pela grande importância econômica e social 
de tais programas, seus recursos precisam s_er 
maximizados, a fm de não comprometerem os 
reSultados esperados. Se houve alguma negligên­
cia no passado quanto à eficiência na apücação 
desses recursos, ante as carências atuais, não se 
pode admitir a pulverização e malversação de re­
cursos tao- preciosos. Qualquer desvio seria um 
crime âe '1esa-pátria". 

Assistimos a inúmeras reclamações sobre a di­
zimação de nossas florestas, sobre o elevado cus­
to da criação de empregos decorrentes de proje­
tos financiados pelo Finar e Finam, sobre a in­
fluência do Proálcool na redução da produção 
de alimentos, e sobre o precário desempenho 
dos programas de incentivo à pesca e ao turismo. 
Precisamos saber. como são empregados esses 
recursos, quais os resultados econômicos dos 
programas incentivados com receitae públicas, 
e quem são seus reais beneficiários. 

Há mais de 20 anos, foram lançadas as bases 
legais para o estabelecimento da política florestal 
brasileira. O Código Florestal data de 1965, a cria­
ção de incentivos fiscais ao florestamento e reflo­
restamento é de 1966, e a criação do IBDF ê 
de 1967. 

O reflorestamento, além de proteger o solo, 
a água,- a fauna e a flora, supre de madeira a 
indústria, gera empregos e contribui para a polí­
tica de exportações. 

Um hectare de eucalipto fornece madeira e car~ 
vão em quantidade equivalente_ ao desbaste de 
1 Oha de florestas nativas do cerrado. Dos 5 mi­
lhões de ha reflorestados, os 4 milhões plantados 
com pinus e eucalipto evitam a remoção de 50 
milhões de ha de florestas nativas. 

_O $etor florestal contribui com 4% c;io PII;I, ger~ 
50 mil empregos por ano e mantém 400 mil oc_u­
pciÇões permanentes. As exportações de madeira 
e seus produtos contribuíram com mais deUS$ 
1 bilhão em 1984. Mais de 20% do consumo 
de energia primária é suprida com a madeira. 
o-carvão vegetal atende a 40% da produção de 
ferro gusa. A substiti.lição de óleo combustível 
por lenha e carvão vegetal na indústria de papel, 
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de c.elulose e de dmento tem representado eco­
nomia de US$ 300 milhões anuais. 

O consumo anua1 de madeira para suprimento 
industrial e energético, para uso doméstico rural 
e secagem_ de grãos é de 267 milhões de m3. 
A produção de florestas plantadas é estimada em 
64 m1lhões de m3 ao ano, o que corresponde 
a um déficit anua1 de 203 milhões de m3, Este 
déiTCii é suprido, segundo a Sociedade Brasileira 
de Silvicultura, pela depredação anual de mais 
de 3 milhões de ha de florestas nativas, com irre­
paráveis danos ao meio ambiente. 

Está comprovado que, nos 260 milhões de ha 
da floresta tropical úmida amazônica, de solos 
com baixa permeabilidade e ecologicamente frá­
geis, a derrubada e a queima permitem o uso 
precário das terras em culturas de ciclo curto por 
2 a 3 anos e pouco mais para pastagens, impe­
dindo a fixação do homem e conduzindo ao surgi­
mento de florestas secundárias sem expressão 
econômica. As características edafo-climáticas 
caracterizam a região amazônica como de vaca~ 
ção florestal. De acordo com dados da Sociedade 
Brasileira de Silvicultura, o desmatamento na re­
gião se aproxima dos 3 milhões de ha por ano. 

Na região semi-árida do Nordeste, os _90 mí­
lhões de hectares de caatinga, de solos rasos e 
ecologicamente frágeis, tem um volume utilizável 
de 1 bilhão de m3. As repetidas secas, a elevada 
popuJação e o processo de industrialização levam 
à destruição desse patrimônio pela necessidade 
de sobrevivência. Constatam·se ali grandes áreas 
em processo de desertificação, o que poderia ser 
evitado com a plantação de árvores adequados 
e de elevado valor econômico, a exemplo da alga~ 
roba. 

Nos cerrados do Centro-Oeste e Sudeste, com 
área de 180 milhões de ha e Voluirie ub1izável 
de 6 bilhões de m3 de madeira, tem havido inten­
sa expansão das fronteiras ag_rícolas, e o reflores­
tamento não tem sido suficiente para atend~r às 
necessidades de energia e da indústria. 

KMata-Atlâri.uca- e·a-Fioresw-Temperaáa-ao 
Sul estão praticamente devastadas, quando deve­
riam ser áreas de preservação permanente. São 
Paulo tem hoje apenas 5% da área remanescente 
de florestas primitivas. 

Os parqueS nacionais e reservas biológicas, que 
têm importante papel na preservação, sanidade 
e produtividade das espécies, cobrem apenas 
1,5% do território nacional. Tal imprevidência tem 
levado à destruição de ecossistemas inteiros, an~ 
tes mesmo que se conheça cientificamente suas 
características. 

A legislação florestal, embora abudante, está 
eivada de lacunas. O Código Florestal permite 
desmatar até 50% da propriedade rural na Ama­
zônia para fins de implantação de agricultura, e 
até 80% nas demais regiões. Quando o C6digo 
estabelece que não se fará derrubadas de florestas 
primitivas em áreas desbravadas e delimitadas 
pelo Po_der Públtco, deixa implícito que podem 
ser derrubadas florestas_ não primitivas. Por outro 
lado, como_ não foi feita a citada delimitação; tor­
na-se possível, na prática, o desmatamento para 
fms agrícolas. Portanto, há base legal para que 
se faça desmatamento quando a áreas e destinar 
à expansão da agricultura. 

Mas as maiores dificuldades não residem na 
área da legislação. O IBDF não dispõe de recursos 
humanos, materiais e financeiros suficientes para 
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realizar uma efetiva fiscalização. A política do meio 
ambiente é, igualmente, muito frágil em sua exe­
cução. Não existe adequada consciência política 
para a importância dessas questões. Há um exces­
so de burocracia dificultando o acesso aos incen­
tivos fiscais. O apetite devorador dos objetivos 
capitalistas favorece o íriiediatismo na busca do 
lucro, que, sem a necessária interferência do Esta­
do, leva à manutenção das práticas ti-adicionais 
{queima e derrubadas) sem maiores preocupa­
ções com o legado de rec.urso;5 naturais que te­
mos a obrigação de deixar para: as gerações futu­
ras. 

Na Bahia, acabaram com o jacarandá, e o pau­
brasil faz parte do nosso passado. Com o grau 
de conhecimentos e meios que ternos hoje, não 
teremos desculpas, amanhã, para justificar a dizi­
mação de nossas florestas, e, por extensào, a ex­
tinção da fauna, a erosão dos solos, o assorea­
mento dos recursos hídricos etc. Nos dias atuais, 
já se evidenciam distúrbios ambientais, como su­
cessivas enchentes e secas, a má qualidade das 
águas interiOres, terremotos nõ Rio Grande do 
Norte, a redução da capacidade geradora de ener­
gia; etc. 

Estas são as razões que nos levam a defender 
a imediata revisão da política brasileira de reflores­
tamento, partindo do sistema de incentivos fiscais, 
a cargo do FISET -FlR, programa coordenado pe­
los órgãos regionais de desenvolvimento. 

Adiantamos que o Relatório da Comíssão de 
Avaliação de Incentivos Fiscais (Comif) aPonta 
as seguintes deficiências no setor: 

-má localização de projetos, tomando a ex­
ploração antieconômica; 

- superestimação dos custos nos projetos 
aprovados; 

--estímulo ao desmatamento; 
-favorecimento a grandes proprietários; 
-perdas com a paralisação ou cancelamento 

de projetos. 
Quanto ao programa do Fiset-Pesca, seus re­

sultados têm sido desalentadores, o que não se 
justifica para um País em desenvolvimento, com 
populações de baixo consumo protéico, e que 
tem um imenso potencial de recursos pesqueiros 
nos seus 55.457km2 de terras cobertas com 
águas interiores e na vastidão das águas -oceâ­
nicas, que margeiam 4.320km2 de norte a sul 
do território nacional. 

A Comissão de Avaliação dos Incentivos Fis-êaiS 
atribui o reduzido desempenhO do Fiset-Pesca 
aos problemas herdados do periodo anterior a 
1974, destacando a dissociação entre a capaci­
dade da indústria e o potencial de recursos natu­
rais causada pelos investimentos desordenados; 
o empirismo-da atividade pesqueira; a exploração 
indiscriminada de determinados esto_ques; o des­
vio de recursos; e as elevadas taxas de corre­
tagem. 

Dos 57 projetos aprovados no período de 
75180, 48 foram para o saneamentO financeiro 
de empresas beneficiadas com incentivos fiscais 
na fase anterior. Esta baixa performance, no nos­
so entedimento, parece não justificar as aplica­
ções de Cr$ 440-bíniôe!i-TPfeços de 1985) no 
penedo de I 975/85. · 

O Tribunal de Contas -délUnião, em inspeção 
realizada no Fiset~Pesca, constatou inúmeras irre­
gularidades. A Comif mostra que em um únic:-o 
projeto, depois de liberados Cr$- 4___5.0 mmilhóes, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a Sudepe tomou conhecimento de que o local 
não continha água e não contava com um enge­
nheiro nem um especialista em piscicultura. 

O Fiset~ Turismo vem tendo, igualmente, redu­
zido desempenho, o que também não se justifica, 
tendo em vista a inexistência de adequada infra­
estruturÇt (hotéis, parques, logradouros, culturas, 
lazer, paisagismo etc.) invfabilizando economica­
mente o importante ramo industrial da atividade 
turística, que aproveitaria o imenso potencial exis­
tente em nosso País e a crescente demanda inter­
na e externa d-esses serviços. 

No petiodo de 1975/85, o Fiset-Turismo apli­
cou Cr$ 810 bilhões (a preços de !985), 95% 
dos quais foram destinados à construção de ho­
téis. 

Considerando que a atividade hoteleira apre­
senta elevados atrativos para a iniciativa privada, 
o Relatório da Ccimif sugeriu a extfnçâo do Fiset­
TLirismO;O"fortãledriie""fitó da-Embràtur e a cria­
çãCf de linhas oficiais de crédito de longo prazo 
juhto ao Banco do Brasil para a construção de 
hotéis. 

Somos d~ opinião que a questão deve ser ree­
xaminada em função da Importância econômica 
e cultural da indústria turística, que não _abrange 
apenas o setor hoteleiro. 
-b Finam - Fundo de Investimento da Ama­

zônia teve o grande mérito de dar início ao pro­
cesso de industrialização na Amazônia. 

Entretanto, a Comif, comprovou que existe uma 
elevada ociosidade na capacidade produtiva dos 
projetos implantados, que vêm-se comportando 
tomo enclaves na economia regional, porque a 
produção tem sido destinada aos mercados_extra­
regionafs ou estrangeirOs, de" onde também se 
importa a rriãlor parte dos insumos. 

Temos conhecimento de que a região também 
nãO vem internalizando benefícios sociais, porque 
o emprego gerado tem sido de baixa qualificação, 
com remuneração ínfima Além disso, as migra­
ções têm _criado uma forte demanda de serviços 
sq_ciais, que os governos locais não têm condições 
de atender. 

Nos setores agropecuário e agroindustrial, a 
Coinif rriOstra- "que hOuve um fraco desempenho, 
uma vez que a_ produção está muito abaixo da 
prevista nos projetos. 

Entre as deficiências apontadas pela Comissáo 
nesses-setores, destacamos a "revenda'' de proje­
tos com fins especulativos; uso indiscriminado 
de fogo na forn1ação de pastagens; mudanças 
excessivas no controle acionário das empresas; 
trabalhadores volantes; baixa geração de empre­
gos; e o privilégio à- grande propriedade, favore­
cendo a concentração do capital e da proprie­
dade. 

As análises do Proálcool têm-se restringido, ba­
si~merite, ao exame do volume de subsídios con­
cedidos em função de sua -contribuição para o 
esforço de adequação da estrutura de fon_te_s qe 
energia primária como forma de substituir o pe­
tróleo importado e complementar a oferta interna 
de gasolina 

Trata-se, realmente, de uma contribuição Inesti­
mável sob vários aspectos. 

- Entretanto, não podemos esquecer que a inten­
sa.e,qJansão da área plantada com ~na para a 
produção de álcool está concorrendo com a p!ara­
tação de culturas alimentícias, com sensível redu-
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ção da oferta interna de alimentos. A situação 
se torna mais grave,_ porque as terras também 
são demandadas pela agricultura de exportação, 
visando a carrear divisas para o pagamento da 
dívida externa. 

No Nordeste, a cana vem ocupando toda a 
Zona da Mata, estreita faixa de terras ao longo 
do litoral, de boa fertilidade e permanentemente 
livre de s_ecas. Quando constatamos que estão 
se elevando as taxas de desnutrição, de morta­
lidade irifantil, e que há eStUdOS- denunciando a 
tendência ao nanlsmo e outros_ desgastes d_a pró­
pria capacidade física de hábitáfites do Nordeste, 
tendo como causa a carência alimentar, então, 
temos que repensar os objetivos _do Proálcool, 
veri.licando se os recursos públicos aplicados es-_ 
tão atendendo adequadamente aos objetivos na­
cionais. 

Não existe uma quantificação adequada dos 
subsídios embutida no Proálcool. Todavia, sua 
dimensão é muito grande. No período 76/86 05: 
financiamentos agrícolas para o setor envolviam 
19% da correçãO -mõnetária, que na Amazônia 
era _dispensada, e juros de 5 a 1 0%~ De 1980/82, 
os encargos er~_m de _4!)%_,_ e de _35% na área 
da Sudam. A partir de 1983, iniciou-se a desinde­
xação, que se concretizou em 1985. Entretanto, 
os juros ficaram em "3%. Para o setor industrial, 
os encargos ainda eram maiS favoráveis. Os subsí­
dioS creditícios hoje estão bastante reduzidos. Mas 
consideramos que o Proálcool também deva ser 
reViStO à luz da realidade~ -finanCeira e social do 
momento. 

O Finar - Fundo de Investimentos do _Nor­
deste e_ tem-se revelado um instrurriento adequa­
do para prOmover atividades capitalistas moder­
nas, predominantemente no setor seCundário. O 
parque industrial nordestino, além do conside­
rável aumento de sua capacidade produtiva, teve 
mudada a composição setorial, com incremento 
de unidades produtoras de bens intermediários, 
de consumo durável e bens de capital. Em 1977, 
essa indústria incentivada respondia por quase 
50% do valor da produção e dos empregos indus­
triais da região. 

A Fundação Getúlio Vargas, na revista Conjun­
tura Econômica de julho deste ano, ffiostra que 
o percentual de liberações do FINO R sobre o valor 
do PlB vem decrescendo sensivelmente. No início 
desta década, tal participação chegou a 1,02% 
do PIB nordestino e a 0,16 do PIB do Brasil, redu­
zindo-se, em 1985, para 0,82 e O, 11, respectiva­
mente. A partir daí, a tendência decrescente conti­
nua, em virtude das políticas restritivas voltadas 
para o equilíbrio do orçamento público e a estabi­
lídade dos preços, com conseqüências diretas so­
bre as fontes de fmanciamento deste e dos demais 
programas beneficiados com receitas do Imposto 
de Renda. 

Nos 27 anos de atuação da Sudene, a Autarquia 
dá conta de 2.377 projetos aprovados, 1263 con­
cluídos e 1222.400 empregos diretos e indfretos 
criados, com investimentos totais (próprios e de­
duzidos do Imposto de Renda) equivalentes a Cz$ 
196" bilhões. Entretanto, nesses 27 anos, muitos 
erros também foram ac_umulados na formulação 
e execução da política de incentivos, sem- qUe 
a Autarql,!ia tenhª maiores _responsabilidades so­
bre os meªmQs, uma vez que, durante longo pe­
riodo, foi usurpada de seu poder de decisão sobre 
a política de desenvolvimento do Nordeste. 
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A imagem da Sudene sofreU deSgaSteS.-sendo 
irijustamente associada, como vimos repetida~ 
mente na imprensa nacional, aos problemas do 
despovoamento e desemprego no campo, da de­
sorganização urbana, dO desabastecimento ali­
mentar, da perpetuação dos problemas das secas, 
da irieficácia das frentes de emergência etc, etc. 

O esforço do PÍ'esidente José Sarney, em que 
pese sua boa intenção, não tem ido muito além 
da reorganização institudoiial. A Sudene foi trans­
formada em autarquia especial, adquirindo pode­
res para coordenar a politlca de desenvolvimento 
regional. No Conselho Delibeiativo da Sudene fo­
ram incluídos observadores parlamentares e re­
presentantes das classes trabalhadoras. Foi criado 
o Ministério da frrigação, tendo como meta para 
o período 86/89 irrigar um milhão de hectares 
de terras no Nordeste, o que vem sendo obstacu­
lado pelas dificuldades financeiras atuais. 

Por outro lado, nos dois últimos anos, o F1nor 
aprovou 154 projetos, no valor total de Cz$ 18 
bilhões, e com criação de 40.000 empregos dire­
tos. Apesar disso, a demanda é muito superior. 
Com base em declaração da própria Sudene, a 
Gazeta Mercantil de 2-8-87 dá conta da existên­
cia de 944 solicitações de incentivos, represen­
tando 181 mil empregos, o que ainda é pouco 
para reduzir o desemprego estrutural e absorver 
a demanda adicional de uma população que au­
menta em um milhão de pessoas por ano: Agra­
vando a situação, o orçamento do Finar deste 
ano-de Cz$ 18 bilhões- é inferiof, erri termos 
reais, ao de 1986 - de Cz.$ 8,8 bilhões. 

Para apresentar as deficiências atribuídas ao 
sistema de incentivos fiscais, do qual o Fmor é 
o último-dos instrumentos_adotados em 27 anos 
de existência da Sudene, preferimos recorrer ao 
Relatório da Comif, que detectou: -

-elevada taxa de mortalidade das firmas in­
centivadas ( 18% ); 

-ausência de métodos sistemáticos de avalia­
ção social dos projetos; 

- defidências no processo de avaliação priva­
da dos projetos; 

-déficit de recursos para incentivos do Finar, 
acusando atrasos nos cronogramas e elevação 
nos custos dos projetos; 
-a sistemática do Finor leva a que os recursos 

sejam cana1izados apenas para médias e grandes 
empresas; 
-o programa se direciona -pârâ- a- moderni­

zação-do latifúndio, atingindo preferenciaJmente 
as grandes propriedades, sem, contudo, lograr 
classificà-las como _empresas rurais; 

-muitos projetos receberam recursos sem 
que tivesse ocorrido a regularização das terras; 
e 

-os rendimentos dos projetos na produção 
agropecuária têm sido muito baixos. 

Entre as críticas que mais.avultam na imprerlsa 
regional contra o Finar, destacamos a baixa ab­
sorção de mão-de-obra nos projetos, dificuldades 
de acesso à pequena e média empresas, favore­
cendo a concentração- do capital, predominância 
de atividades voltadas. para exportação, a baixa 
produtividade na agropecuária, e a insuficiência 
de recursos para atender à crescente demanda. 

SenhoreS Senadores, os incentivos fiscais aOs 
projetos priVados de setores e regiões carentes 
de estímulo para se integrarem ao processo de 
desenvolvimento nacional constituem um dos 
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priridpãls ii'lStn.lmentos Oa política de programa­
ção econômica dos modernos sistemas capita­
listas democratas de tradição liberal. Antes de ser 
um mero instrumento de distribuição de renda, 
esses incentivOs eliminam pontos de estrangula­
mento, integrando regiões e setores produtivos, 
conjugando novos fatores de produção, criando 
mercados e alargando as fronteiras econômicas, 
condições indispensáveis ao crescimento estável 
e auto-sustentado de um País ainda subdesen­
v:olvido, de dimensões continentais e cuja popu­
lação aumenta em quatro milhões de habitantes 
ao ano. 

Os retornos econômfcos; sociais e políticos 
compensam esses investimentos governamentais 
induzidos e, a médio ou longo prazo, a iniciativa 
privada irá dispensá-los, quando poderão ser 
transfeõdos para outras prioridades. 

-O planejamento econômico nunca foi tão alte­
rado como nos últimos anos. Em dois anos e 
sete meses, tivemos o 1 o PND-NR, o Plano de 
Metas, o Pag, o Plano Funaro, o Plano Bresser, 
além de cerca de 2."000 Decretos-leis -e Centenas 
de Portarias e Resoluções, que em nosso País 
têm força de lei pela grande repercussão na vida 
das pessoas. Isso evidencia a falta de um diagnós­
tico fiel e atualizado da realidade econômica e 
social, que fundamente-a formulação da política 
ecoliô"rbita, com ·seus planos, programas e proje­
tos definindo objetivos. metas e diretrizes consen­
tâneas com -as novas aspirações nacionais, que 
irão determinar a aplicação dos recursos-públicos 
e a destinação dos incentivos fiscais. 

Senhor Presidente, conSiderando que a política 
econômica está impondo fortes restrições fman­
ceiras, com a contenção de despesas de investi­
mentos públicos em setores da maior importância 
econômica _e social; e que estamos numa fase 
de abertu_r~ política, em que as demandas popu­
lares reclamam a mais_ eficiente aplicação dos 
recur_sos públicos, o que não nos parece estar 
ocorrendo no·caso dos incentivos fiscais, pedimos 
a Vossa Excelência encaminhar ao Presidente do 
Tribunal de Contas da União um pedido de audi­
toria nos órg~os que administram e executam 
os recursos do FlSET, FlNAM, FlNOR. PROÁL­
COOC e -outros recursos públicos concedidos a 
título de incentivo fiscal, visando a levantar o mon­
tante dos valores concedidos, o cumprimento dos 
objetivos pretendidos, os critérios de seleção dos 
beneficiários e Os resultados obtidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência convoca _os Srs. Senadores para uma 
sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 14 ho· 
ras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 194, de 1987, (apresentado pela Comissãõ 
de- ECOnomia como conclusão de seu Parecer 
n~ 19, de 1 987), que autoriza o Governo do Estado 
de Rondônia a contratãr -opêração de crédito no 
valor de Cz~ 78.021322;63 (Setenta e Oito mi­
lhões, vinte e um mil, trezentos vinte e dois cruza­
dos e sessenta e três centavos). 

-2-

Votação, em turno único, do projeto de Resolução 
n" 195, de 1987, que retifica a Resolução n9 38, 
de 1987, Que autOrizou a prefeitura Municipal de 
Campo Mourão, Estado _do Paraná, a contratar 
operação de Crédito no vaJor de 8.512,000,00 
(oito mühões, quinhentos e doze mil cruzados), 
tendo 

Parecer favoral, proferido em Plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 196, de 1987, que autoriza o Governo do Esta­
do do Amazonas a contratar operação de crédito 
no valor correspondente_1 _em cr.uz_a-dos~. ª 
465.000,00 Obrigações do Tesouro NaCiorial -
OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. __ 

-4-
Votação, em turno único _do Projeto de Resolução 
n9 197, de 1987, que âiitcirfza a Prefeitura Muni­
cipal de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, 
_a c_ontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 60.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<> 198, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 4.914,47 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-6-

Vo_tação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 199, de 1987, que aUtoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Poconé, Estado do Mato Gross-o, a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente,_ em cruzados, a 80.000,00-0brigações do 
Tesouro NacionaJ- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-7-
Votação, em turno úniço, do Projeto de Resolu­

çã_o n~ 200_.__ de 19.87, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Po_coné, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2.391,07 ODrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

--- Parecer favorável, proferido em plenário. 
.:_a_ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 201, de I 987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Postai, Estado de SãO Paulo, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 31.551,97 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo --

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-9-
Votação, em turno único;-doProjeto de Resolução 
n9 202, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Batatais, Estado de São Paulo, 8 C:ontiatar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 3.183,16 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç, 203, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado_de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor Cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do T escuro Nadonal - OTN, tendo 

Parecer Favorável, proferido em Plenário. 

-11-

Votação, em turno único. _do_etojeto de Resolu­
ção n~ 204. de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no _ _valor Cor~ 
respondente, em cruzados, a 255.141,12 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 205, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul, a con:frãtar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 5.921,05 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. 

-13-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 206, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grcinde do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 1.282,33 -
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

Parecer- favorável, ploferido em plenário. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 207, de_1987, que-autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 207.869,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-15-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 208, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Brotas, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 93.984,96 Obrigações do 
T escuro Naciona1 - OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-16-

'", VotaÇão, ~m turno ú!1ic~!-do ·~:eej_eto de Resolu­
ção n9 209, de 1987, que autonza a· Prefeitura 
~lclpal de C,aça~or, Estado_ de Santa Catarin-a, 
a :Cbntratar operaçao ·de crédito no valor corres­
pÓQdeii.te, em cruzados, a 5555,73 Obrigações 
do tesouro Nacional- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-17-

Votâção, em turno.. único, do Projeto de Resolu­
çã.o n9 210, de,1987, que autoriza a Prefeitura 

Municipal de Cajamar, Estado àe São" Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, ern cruzados, a 16~_917 .29 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 
- Parecer favorável, proferido em plenário. 

-18-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
-ça.o t1" 211, de 1987, cjue autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.4 71 ,64 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 

Parecer favoráv~. proferido em plenário. 

-19-

Votação, em turno único; do Projeto de Resolu­
ção no 212, de 1987, que aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Coronel Macedo, Estado de São 
Paulo_. a contr;:atar operação de crédito no valor 
corres~-ondente,_ el!l crUzados, a 1.297,39 Obriga­
ções do Tesouro NaCional- OTN, tendo 
-Parecer favorável, proferido em plenário. 

-20-

Votação, em turno ún~co, _do Projeto de R~solu­
ção n9 213, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munic:ipal de Felípe Gu-erra; Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
c_orrespondente, em cruzados, a4.903,67 Obriga­
ções dõ T esoiii"o Nã.dOnaJ - OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-21-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 214, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jndaiatuba, Estado de São Paulo, 
a ·contratar operaçãO de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 202.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 
-22~;_. 

Votaç:_ão, em_tumo_único. do P(ojeto de Res.olu­
çã_o no 215,de 1987, Que_a_utoriz_a a Prefeitura 
Municipal de Jtacoatiara, Estado do _Amazonas, 
a contratar operação de crédito no valor cor_res­
pondente, em cruzados, a 7_9.936,93 Obrigações 
do Tesouro _[)aciona]_~ OTN, tendo 

Parecer favorável, proferidO em plenihl6. 
-23-

Votação, em turno único, do projeto de resolu­
ção no 216, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltiquira, Estado-do Mato Grosso, a 
contratar operaçãO de crédito no valor Comispon­
dente, em cruzados, a 32.123,55 ObriQaç6es do 
T€SciUf(ffiãdonal- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-24-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n°.217, de 1_9~7, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jaciara, Estado de Mato GroSso; a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 79.997,18 ObriQaçõeS do 
Tesouro Nacional~ OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 
-25-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 218, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado c_lo Mato Grosso do 

Sul, a contratar operação de crédito no. valo~ cor­
respondente, em c~ados, a 7 50Q,OO Qbriga­
ções do Tesouro NaPon.al- OTN,_ tendo . 

Parecer favorável, proferido.em plenário. 

-26-

VotaÇão, em turno úilico-,-dO Projeto dé ReSolu­
ção n9 2f9, de 1987; que- autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado dO Mato Grosso do 
SUl, a contratar operação de crédito r\0 valOr- cor­
repondente, em cruzados, a 16.818,00 -Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
Parecer favorável, proferido em plenário. 

-27-
Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 220, de_l987, -que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba, Estado de 5a.nta Catarina, 
a contratar operação de crédito- no valor corres­
pondente, em cruzados, a 9.760,29 Obrigações 
do TeSouro Na.donal- OTN, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-28-

Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu­
Çâõ n9 221, de 19_87, que autoriza a "Prefeitura 
f1,uncipal de Lagarto, Estâdo de Sergipé, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.148,73 Obrigações do 
Tesdüro Nacionai--:-_OTN, tendo __ 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

-29-

Discussão, em turno úrUco, do Projeto de Lei 
da Câmara ·n9 216, de 1985 (n9 2.929/83, na Casa 
de origem), que altera a redação da Lei n? 6.251, 
de 8 de outubro de 1975, que "institui normas 
gerais sobre desportos ... (Dependendo da votação 
do Requerimento n9 179, de- I 987, de adiamento 
da discussão.) 

~ -30-

Discussão, em turno _único. do Projeto de Lei 
da Câmara n9- 42, de 1987 (n9 187/83, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que "autoriza a Cri.3ção de Municí­
pios no Território Federal_do Amapá, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

~3l~ 

Mensagem n9 241, de 1987 (n9 417/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 

. o_ Gàvemo _do Estado _do_Amazon.as a c:::ontratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 

-cruzados, a 877.106,00 Obrigações do Tesouro· 
Naciona1 - OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-32-

Mensagem n• 243, de 1987 (n>419187, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipa1 de Anaurilândia, Estado do · 
Mato GrossO do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, .em cruzados, a 

7.057,05 ObrigaÇões do Tesouro" Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) . 

---'33-'-

Mensagem n9 246, de 1987 (n9 422/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeítura Municipal de Aracaju, Estado de Sergi­
pe, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 83.368,83 O~riga-
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ções do T escuTo Nacional -OTN. (õePendi!ii.dO 
de parecer.) 

-34-

Mensagem 0° 247, de 1987 (0° 423/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aracaju .. Estado de Sergi­
pe, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 58.53925 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-35-

Mensagem nç 256, de 1987 (no 432/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pacatuba, Estado de Ser­
gipe, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 16.180,88 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-36-
Mensagem no 257, de 1987 (no 433/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o GovernO do Estado da Paraiba a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru-­
zados, a 42.360,70 Obrigações do T eSourá N8cio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-37-
Mensagem n<> 258, de 1987 (n9 434/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado da Paraíba a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 48.974,87 Obrigações do T esour6 Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-38-

Mensagem n<> 260, l:le 1987 (no:> 436/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, Estado 
do Rio Grande do Sul, a cOntratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 57.062,03 Obrigaç6es do Tesouro Naclon"al..::_ 
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-39-

Mensagern n"' 261, de-l987 _(n<? 437187,-na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a PrefeitUra Municipal de Pãtos; Estado da Paraiba, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 6~053, 19 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

-40-

Mensagem n9 272, de 1987 (no:> 448/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Batatais, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 10.556,03 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-41-

Mensagem n"' 276, de 1987 (n9 452/87, iía Ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a coritratar operaçãO de crédito 
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nO -valor correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-42-

Mens~gem n<> 277, de 1987 (rio 453/87, na ori­
gem},_ re1átiva à propOsta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
ae- Minas Gerais, a contratar oPeração de crédito 
no valor correspondente, ein cruzados, a 
466.400,00 _Obrigações do Tesouro Nacional ....,.... 
~- (DePendendá de parecer.) 

-43-

zonas, ~ ~ontratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 149.513,92 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-50-
Mensagem no 323, de 1987 (no 499/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Moema, Estado de Minas 
Gerais, a cor.tratar ·operaçãO de crédito no valor 
c;;orrespondente, em cruzados, a 45.985,1 O Obr!­
gações dÕ Tes-ouro NaciÕnal - OTN. (Depen­
dendo de pare_cer.) 

Mensagem ri9 283, de 1987(n~'2f59187~ na ori- -51-
gem), ~elatlva à ~~posta para que seja ~Utorizada Mensagem n~ 327, de 1987 (n" 503/87, na orl-
a Prefe1t~ra Mumctpal de Bragança Pauh.sta, ~s~- gem)0:~.@llv:a à_pr.opos_ta para que seja autorizada 
do de_São Paulo, a contratar opera~âo d~crédlto~---aP""refeitura Municipal de Mossor6, Estado do Rio 
no valor corr_esp~:>ndente;-:-:em::cruz~dos, a Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
53.023,00 Obngaçoes--do..Tesouro Nactonal -- no valor correspondente, em cruzados, a 
OTN. (Dependendo de parecer.) 36.259,19 Obrigações do Tesouro Nacional-

_ 44 _ OW. (Dependendo de parecer.) 

-52-Mensagem nc 294, de.i987 (n9'471/87, na ori­
gem), relativa à proposta-para que seja autorizada · 
a Prefeitura MuniciPal de Cristínápolis, Estado de Mensagem n~ 328, de 1987 (n<> 504/87, na ori­
Sergipe, a contratar operação de créditO nO valor' gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
correSpondente, em cruz~os, a 14.o35,30 Ob-ri- a Prejeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 

Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
gações do Tesouro NadonaJ -OTN. (Depen- no valor correspondente, em cruzados, a 
~-~o de parecer.) 431.150,00 Obrigações do TesourO Nacional-

-45- OTN. (Dependendo de parecer.) 

M_~nS~gem n9 303, de 1987 (n"' 47_9787, na ori- -53-
gem), relativa à proposta para que seja autorizada_.· Me ~ 339 d 1987 ( ., 5l5187 ·-
a Prefeitura Municip- I d 1 a Estad d s nt....,...... · nsagem n • e n , na on 

. - . __ - a e çar • --.. ? e a.!-'""" gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
Catanna, a contratar operação de credito no v?Jo: ·a Prefeitura Municipal de São João Evangelista 
correspondente, em cruzados, a 552,55 Obnga- Est d d Mi G · t ta - d ' 
çõesdÕTesOuroNacloriaJ-OTN.(Deoendendo -, ___ ;a. o e nas eraJS,aconra roperaçao e 
de ) ~~ -credito no v~lor correspon~ente, em cruzados, 

parecer. a- 549,81 Obrigações dO Tesouro Nacion.~!. .-
- 46 - OTN. (Dependendo de parecer.) 

Mensa_gem n9 306, de 1987 (n<> 482/87, oa~ on-=-- -54 -
gem), relativa fJ proposta para que seja autorizada--- ·Me o 340 d 1987 ( o 516/87 · _ 
a Prefeitura Municipal de Jndiaroba, Estado de )ns~g:m ~ ' ~ n . to':: 
Se~rglpe, a contratar operação de crédito no valor gepm 

1
• ~et a vMa a l?r?palosd Sp~raJq~e sdeJaPi~u , Esta• 

correspondente, em cruzados, a 2569,50 Obriga=- a re ei ~ra; umap e ao 0~0 0 a~.. ~ 
ções-ddTesouroNactonal-OTN.(De nd! do do do Piaw, a contratar operaçao de credito no 
de ) pe ·~-----valor correspondente, em cruzados, a 29.292,00 

parecer. Obrigações do TesoUro Nacional- OTN., (De~ 
-47- · --............,~ ~'~l'fdendo de parecer.) 

Mensi@gem n9 ~07, de 1967 (n"' 483/87, na ori~ -55-
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de lrani, Estado de Santa 
Ça,tarina, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 2.080,83 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo , 
4e parecer.) 

-48-
Mensagein n9 316, de 1987 (n9 492/87, na ori­

Qem):=-relativa à proposta par que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Joaçaba, Estado de San­
ta Cátárióa, a contratar operação de crédito no 
v'alor correspondente, em cruzados, a 17.652,26 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
penden~o de parecer.) 

-49-
Mensagem n9 320, de 1987 (n<> 496!87, na ori~ 

gf#rll), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Manaus. Estado do Ama-

Mensagem no 344, de 1987 (n" 520187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja auto~da 
a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de 
São Paulo, a cont~atar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 465.039~04 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN_--(De­
pendendo de parecer.) 

-56-

. Mensagem n? 345, de 1987 (no 521/87, na ori­
~ gem), relativa à proposta para gue_seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Paulo, EstadO de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no­
valor correspondente, em cruzados, a 465.039,04 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de pareCer.) 

-57-

Mensagem n9 350, de 1987 (n9 526/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
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a Prefeitura Municipal de Sidrolàndia, EstadO-dó 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
13.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-58-

Men~agem n"' 351, de 1987 (no 527/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja aUtorizada 
a Prefeitura Municipal de Solânea, Estado" da Pa­
raíba, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 15.090,52 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-59-

Mensagem no 356, de 1987 (no 532/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teresópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, a c_ontr_atar operação de crédito 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

no Véido-r -coriespohôerite, em-cruzados, a 
52.881,82--0brigações do TesoUro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-50-

Mensagem no 362, de 1987 (no 538187, na_ori~ 
- -- .gem), relativa_ à proposta para que seja autorizada 

a Prefeituia Municipal de Três Lagoas, Estado do 
Mato _Grusso do Sul, a contratar operação de c ré~ 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
108.058,81 Obrigàções do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-51-

Mensagem n9 368, de 1987 (n9 544/87, na Ori~ 
gem), relativa à proposta para que_seja autorizada 
a 'Pi-efeitura Mi.mícipaf de Vitória, EstadO do Espí~ 
rito SantQ, a çontrata:r_ operaçãO- de créditO no 
vaJor correspondente, em cruzados, a 10.725,40 
Obrigações do TeSouro Naciona1 - OTN. (De­
pendendo de parecer.)-

Novembro de 1987 

-62-

Mensagem n9 370, de 1987 (no 546!87, na oriw 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Vrtória, Estado do Espí­
rito Santo, a contratar operação de crédito no 
va1or correspondente, em cruzados, a 37 ,222~63 
Obrigaç:<?es do T~sou.~:o Nacional- OlN: (De-_ 
pendendo de Parecer. 

-53-

Mensagem n9 373, de 1987 (n9 549/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Esta­
do da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
461.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão iJs i2 horas e 25 mi­
nutos.) 

Ata da 83~ Sessão, em 24 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs_ Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MJN(!TOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEIYADORES: 

Aluízio Bezerra- Leopoldo Perez- Carlos De' 
Carli- Aureo Mello- Odacir So_ares- Ronaldo 
Aragão- Olavo Pires -João Men_e:1;es-_Jarbas 
Passarinho - João Castelo -_Alexandre Costa 
-Edison Lobão- João Lobo ,;,..;,.. Chagas Rodri­
gues -Álvaro Pacheco - Virgílio Távora .....:. Cid 
Sabóia de Ca[ValhO- Mauro Beo_e_v_ides- Carlos 
Alberto -José Agripino- Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Marco 
Maciel -Antonio Farias _:___ Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira-=-Divaldo Suruagy -
Albano Franco- Frandsco Rollemberg- Lou­
rival Baptista - Luiz Viana - Jutahy Magalhães 
-José Ignácio Ferreira - GersOn Camãfa -
João _Calmon - Jamil Haddad - Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Alfredo_ Campos -
Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas_- Mauro Borges 
- Iram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pom­
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
-Roberto Campos_- Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- L.eite Chaves 
- Affonso Camargo -- -Jorge Bornhausen -
Ivan Bonato - Dirceu CarneirO - Nelson Wede-­
kin- Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol- José 
Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. Havendo número regime"ntal, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro~Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 
I • 

! EXPEDIENTE 
MEI'!SAQEM~DO SENHOR 

PRESIDEI'frE DA REPÚBUCA 

-Submetendo ~ deliberação do Senado a es­
coJha de nome __ indk:ado para cargo cujo provi­
mento" depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
n• 387, de 1987 

(n?- 575/87, na orige"l) 

Excelentissimos Senhores MemPros do Sena· 
do Federal: : 

Nos termos.dos .:u:tigos 42, iterP In, e 121 ~a 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter, 
à consideração do Egrégio Senado Federal, o 
nome do Do_utor Ed_s_on Carvalho Vidigal para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos na vaga decorrente. da aposentadoria 
do Doutor Lauro Franco Leitão, 

Os méritos do Senhor Edison C<irvaJho Vidigal, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam do anexo 
"CurticulUin Vitae". -

Brasllia, 24 de novembro de 1987. - José 
Sarney. 

CURRJCULUM VITAE 
EDSON CARVALHO VIDIGAL 

1. Atividades Proflssionafs 

1.1 Advogado militante no Supremo Tribunal 
Federal e Tribunais Superiores; 

12 Professor de Direito da Universidade de 
Brasília. 

2. Cargos públicos e funções exercidas 

2.1 Vereador à Câmara Munidpal de Caxias 
- MA, e Líder da bancada da Oposição 
(1963164); ~ 

22 Assessor do Governador do Estado do 
Maranhão (1966f70 e 197If74); 

2.3 Assessor" da Comissão Especial da As· 
sembléia Legislativa do Estado do Maranhão in­
cumbida de investigar possíveis irregularidades 
havidas nas desapropriações na área inundada 
pela Hidroelétrica de Boa Esperança (1969); 

2.4 Deputado Federal pelo Maranhão 
(1979183); 

-2.5 Relator das investigações sobre irregula­
ridades fundiárias na área do Projeto Jari, na Ama­
zônia, (Comissão de Segurança Nacfonal, Câmara 
dos Deputados.) (1979). 

2.6 Membro do Diretório Nadona1 do Partido 
Popular!PP (1980/81 ); 

2.7 Presidente da Comissão de Ciência e Tec· 
nologia da Câmara dos Deputados; do 19 Simpó­
sio sobre Informática e do 19 Simpósio sobre os 

',_Direitos do Inventor Nacional (1980); 
2.8 Membro do Conselho Deliberativo da Fun­

qação JK de Estudos Políticos (1981/82); 
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2.9 Presidente do Partido Popular no Ma_r:anhã_o_ 
(1980/81); 

2.1 O Relator da ComíSsáo Parlãmentar de In­
quérito sobre as elevadas taxas de juros no mer­
cado financeiro (Câmara dos Deputados, 1980); 

2.11 Membro do Diretório Nacional do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro PMDB, em 
decorrênda da incorporação do PP ( 1982); 

2.12 Vice-Presidente do PMDB do Maranhão 
(1982/83); . . 

2.13 Presidente da Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados e do 1 P Simpósio sobre 
Direito Autoral (1982}i 

2.14 Delegado do PMDB no Tribunal Superior 
Eleftoral (1982/87); . · 

2.15 Procurador-- Geral-da Frente Uberal 
(1984); 

2.16 Procurador Judicial do EStado do Esp&ito 
Santo perante o Supremo Tribunal Federal e Tri­
bunais Superiores (1983/85): 

2.17 Assessor do Presidente da República para 
assunto do Poder Judiciário ( 1 ~851$7); - __ _ 

2.18 Consultor Jurídico do Ministério dos 
Transportes (1987). 

3. Atividades docentes e correlatas 

3.1 Professor de Direito Eleitoral no D_eparta· 
mento de Direito da Universidade de Brasília 
(1985/87); 

32 Professor de Introdução ao Direito no De­
partamento de Direito da Universidade de Brasília 
(1988187); 

33 Ministrou aulas sobre Legislação Social em 
cursos diversos sobre Administração Sindical, 
promovidos por Sindicatos de classes, em São 
Luís-MA (1965/68); 

3.4 Relator e expositor do T rãóalho de Grupo 
sobre .. A Navegabilidade dos Rios Maranhenses" 
no ID Ciclo de Estudos da Associação dos Diplo­
mados da Escola Superior de GuerraiADESG~MA 
(1970); 

3.5 Autor do Parecer sustentando a inaplica­
bilidade do instituto da fidelidade partidária no 
Colégio Eleitoral (novembro de 1983), e do Pare­
cer favorável à elegibilidade do Senador José Sar­
ney à Vice Presidência da República pelo P{YIDB 
Ouiho de 1984); 

3.6 Parecer sobre a competência do Presidente 
da República exonerar e nomear o Governador 
do Estado de Rondônia (1985). 

3.7 Aula inaugural na Faculdade de Forma­
ção de Professores de Caxias - MA, da Univer­
sidade Estadual do MaranMo. (1982); 

3.8 Conferencista lo Forum de Debate Educa­
cional do Maranhão, promovido pelo Centro Cul­
tural "Bandeira Tribuzi", em São Luis --MA, 
(1979); 

3.9 Conferencista, como represente do Gover­
nador do Estado, no 19 Encontro de Trabalha­
dores nas Indústrias do Estado do Maranhão, 
(1971); 

3.1 O Debate dor do tema "As Relações Bilate­
rais Brasil-EEUU" na reunião de trabalho, na Co­
missão de Relações Exteriores da Câmara dos 
Deputados dos Estados Unidos, (Washington, 
DC, 1981); . 

4. Cursos, estágios, conclaves 

4.1 Filosofia do Direito (Pós-g:_raduação, 
. UnB, (1976); 

4.2 Teorià Geral do ·Direito Públi~o (Pós-gra-
duaç!o, UnB, 1976); · 

4.3 Direito (Graduação, On8,1980); 
4.4 Comunicações Culturais (Convênio Secre­

taria de Educação do Estado do Maranhão/Uni· 
versidade de São Paulo, 1974); 

4.5 Administr~çâo E~blica Municipal (UnB, 
1963); 
. 4.6 Legislação Social (USP, 1964); 

- -~4.7 Ayaliação de _projetos (Sudema, I 967); 
_4,8 Metoç!ologi.i do Ensino (Governo do Esta~ 

do de São PauloACf, 1964); 
4.9 Orierita_ção Sindical OCT, -1964); 
4.103Liderãnça Sindical (lCf, 1984); 
4.11_ Segurança Nacional _e pesenvolvimento 

(ADESCf:MA, 1970); 
4.12 Direito Americano Onstltuto dos Advoga­

dos!UnB, 1977); 
4.13 11 Forum Nacional de Debates sobre Ciên­

cias J urídkas e SoClaíS-(ClUbe dos- Advogados/ 
OAB-DF /Instituto dos Advogados, 1977); 

4.14 Pensamento Político Brasileiro (UnB, 
1977); 

-4.15 Relações Bilaterais Brasii~Estados Unidos 
(Washington, DC, 1981); 

4.16 Jornalismo (Editora Abril, São Paulo, 
1968); . 

4.17 Seminário sobre os Cursos de Pós-gra­
duação em Direito (CNPq/UnB, 1977}; 

4.Hr Mestrado em Direito e Estado (UnB, cur-
sando, 1987). -

5. Distinções recebidas 
5.1 Ol'deril ao Mérito JudiCiárlo do Trabalho, 

do Tribunal Superior do Trabalho, no Gra1.,1 de 
Oficial; , 

52 _Ordem do Mérito Aeronáuti_co, do Minis­
tério da Aeronáutica, no Grau de Oficial; 

5.3- Ordem do Rio Branco, do Ministério das 
R~Jaç6es.Exteriores, no Grau de Comendador; 

5.4 Medalha do Pacificador, do Ministério do 
Exército; 

5.5 Medalha de "Amigo da Marinha", do Mi­
nistério da Marinha; 

5.6 Medalha de Honra da Inconfidência, "por 
méritos cívicos", do Governo do Estado de Minas 
G~ais; 

5J Medalha Maranhense do Sesquicentená­
rio da Independência, do Governo do Estado do 
Maranhão; 

5.8 - E1ogio individual peloS "relevantes servi~ 
ços sempre marcados pelo cunho de um elevado 
s~_nso de responsabilidade e devotamento à causa 
pública"- prestados ao Gabinete do Governador 
do Estado do Maranhão (Oi 113Bn5 SE, de 27 
de agosto de 1975). 

6. Trabalhos pubUcados 

--6.1 "Missa Convite", contos. Fundação Cultu­
ral do Maranhão, 1 975; 

62 "Os Dias Undos", crônicas. éoleção "Ma­
chado de Assis". Comitê de Imprensa do Senado 
Federal, 1979; 

_63 ''As TrOmbetãS dOAíném'' ("a luta pelas 
eJêlçOes_-diretas''). Çoleçào "Machado çie Assis". 
Comitê de· Inip-iensa. do Senado Federa~ 1979; 

6.4 "A Denúncia e o Desafio", discursos. Cen­
tro de Documentação e Informação. Coordena­
ção de Publicações. Câmara dos Deputados, 
198L . 

~6.5 _ "A Coragem de Resistir", Pensamento Po­
lítico e Àtuação Parlamentar. Centro de Documen-

taÇão e lnform<':lção. Coordenação de Public<!ções, 
1982; 

õ.õ-- "Relatório Jari", Estudo e ConclusõeS -So­
b!'~ ~:Jari Floresta i e Agropecuária Ltda. Coorde­
nação de Publicações. Çllmara dos Deputados, 
1980. . ..... 

6.7 "Posse no Legislativo'~ discurso. Gráfica 
e Editora Jornal do Día, São Luíz -MA, 1963. 

6.8 TextOS diversos sobre Óireito e Economia, 
ar1!9ô~ e c:fis.c:!:'.r:Sos _na _lmprens? Nacional._ 

7. Allação a entidades profissionais 

7.1 - Ó~dein dos Achrogados do Brasii- Se-c­
ção do_DfSI:rito Federal. Inscrição n'~' _3.819; 

7 2 Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Distrito Federal. Inscrição n? 

a. Dados pessoais 

8.1 Nonle Coriipleto: EdsO-n CarvaJhõ Vidigal 
8.2 Filiação: Edson Castro Vidigal eM~ Helena 

Ca.!Yalho; 
83 · Data de Nascimento: 2o"de julho de 1944; 
8.4- Naturalid~de: Caxias - Maranhão; 
8.5 Registro Geral: OAB-DF _n?'3.819 
8.6 Endereço Residencial: SQN 206 Bloco K 

Apto 506 Fon"' (061i272-4.725 CEP: 70.844-
, Brasílía-DF 

8.7 Endereço Fundonal: Consultoriã.Jurídica 
do Ministério dos Transportes Ed. Sede- 59 An­
dar. Fone: (061) 224-7734 C:EP: 70.062 -'-'Bra~ 
siJiaMDF --

8.8 EndereçO-Profissional: Escritório de AdVo: 
cada SBN- Ed. Central Brasília, Çonj. 708 fone: 
(061) 226-7431 CEP: 7<5:040--' Brasilia '--DF 

9. Referências pessoais 

(Em anexo) 
Edson Vidigal é um singular destaque na ban­

cada do Maranhão pela vivacidade do seu esp'uito, 
a vibração do seu civismo e o alto diapaSão de 
sua altivez. 

Dos mais cultos dos nossos parlamentares, a 
sua ilustração abrange e domina amplos setores 
do conhecimento humano na área da Sociologia 
e da Ciência Polítk_a. 

Se, para muitos, o mandato não passa de uma 
honraria, ou de uma vistosa sinecura, para Edson 
Vidigal ele é um pesado encargo, um :ll)uftuspe­
noso, feito de sacrifícios e de renúncias, que de~ 
sempenha co-m bravura e coragem. 

O seu vigilante espírito público não lhe permite 
omitir~s~ _e nem se _acomodar diante_ da violência 
ou da deturpação dos princípios. Está sempre 
alerta para investir contra a primeira e nem tergi~ 
versa na denúncia, no protesto e na crítica, todas 
i$ vezes que se afronta a Constituição e as leis. 

-É Um denodado democrata corno poucos têm 
sido entre nós. Não compreende a vida pública 
a não ser nos parâmetros da democracia. Fora 
dela, está convencido, não há salvação, porque, 
em seu lugar, surge, sempre, com maior Qu me­
nor intensidade, os regimes autoritários, intrinsi­
camente perversos pelos malefícios que geram 
e disseminam, desfibrando as instituições mais 
venerávefs, conspurcando os princípios consagra­
dos e degenerando o caráter dos povos. 

Diante destas perspectivas, o -seu ·patriotismo 
não se cala, ao contrário, se inflama na objurga­
tória, sua eloqüência se acende no clamor, e a 
sua paJavra adquire profundas ressonâncias ema-
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nadas dos mais fervorosos sentimentos da a1ma 
nacional. 

O talento oratório, a_ coragem nas denúncias, 
a segurança de_ sua dialética, aliados à elegândia 
de-Hrn estilo todo pessoal, na pureza do vernácUlo 
e na originalidade de suas frases conStruídas ccDm 
gosto e arte, fazem os seus pronunciamentos, 
peças dignas de serem lidas e por todos medi­
tadas. 

Conhecedor profundo dos problemas doMara­
nhão, ele os coloca diante do pensamento nacio­
nal com notável competência, apontando erros 
e s.cluções, com aquele zelo e indignação de que 
são ~apazes as almas abrasadas no amor. 

O Maranhão é a preocupação absorvente de 
Eci&On Vidigal. A ele dedica todos os seus cuida­
dos, o melhor de sua energia mental e toda a 
força do seu coração. Pelo Maranh_ã_o vive e a 
ele se entrega com todas as veras de sua alma. 
Sóffe, ri e carita com o Maranhão. Permanen­
temente identificado com as suas vicis_sjty((es, 
com ele se agonia. Orgulhoso das virtude_s herói­
cas_ do seu povo, entoa loas aos seus feitos. Entu­
siaSmado com o seu passado glorioso nele revi­
gora o seu espírito, para prosseguir com mais 
garra nas suas jornadas de lute~, pela redenção 
de s_ua grande província. 

É o que se verifica desta primorosa· e beril sele.­
cionada coletânea _de excertos Je seus discur5os 
proferidos da tribuna da Câmara dos Deputados, 
sempre ouvidos com a maior atenção pelos seus 
pares e com extensa repercussão pelo brilho de 
s_uas idéias, a procedência dos seus conceitos 
e a riqueza dos seus ensinamentos. 

feliz o Estado_que pode contar na_s_ua represen­
taÇãO política com um parlamentar do estofo mo-­
ral e cultural de Edson Vidigal. 
~a inteligência, o desassombro e a dignidade, 

sem tréguas, ao serviço do seu povo que ele ama, 
admira e enaltece, com uma dedicação infinita 
e um extremado senso de desprendimento e sa~ 
crificios. 

BraSJ1ia, 30 de junho de 1982. - Senador 
Taricredo neves 

(À Comissão de Constituição e Justiça). 

OFÍCIO 
Do Sr- Primeiro-Secretário da Câmara dos 

DePutados, encaminhando à revisão doS na­
do autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N; 45, DE 1987-COMPLEMEI'ITAR 

(n\'1 9/87-Complementar, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei Comple­
mentar n1> 48, de 10 de dezembro de 
1984. 

-o Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O § 49 do art. 29 da Lei Complementar 
rt1 48, de 1 O de dezembro de 1984, passa a vig'orar 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 .............. ~. 

··················-···-·------.,.--
§ 49 Para efeitos previstos no § 39 de.ste 

atigo, tomar-se-á por referência o valor da 
OTN vigente no mês_ de julho de cada anq, 
devendo a receita bru~ am,1a] ser apurada 
no p~rfodo de janeiro a 31 de dezembro." 

,t_, ; 
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Art. 2~ Esta lei complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 48 
DE 10 DE DEZEMBRO DE I 984 

Estabelece nonnas integnmtes do Es­
tatuto da Microempresa, relativas a Isen­
ção do Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias -ICM e do Imposto Sobre Ser­
vfç_o_s -=-_1~-- -- ---

0 Presidente_ da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei complementar: 

Art. 1 o Às mlcroempresas ficam assegurados 
os favores estabelecidos nesta lei complementar, 
sem prejuízo dos demais beneficios previstos na 
legislação estadual e _municipal. 

Art. 2<> Para os fins previstos no artigo ante­
rior, os Estados, o Distrito Federal. os Territórios 
e os Municípios, mediante lei, definirão as mi­
croempresas em função das características eco­
nômicas regionais ou locais, atendendo, ainda à 
participaçãO efetiva dessas empresas na arreca­
dação dos trib_utos estaduais ou municipais. 

§ J9 A definição da microempresa deverá ser 
feita de forma a que a isenção não acarrete perda 
de receita superior a 5% (cinco por cento) do 
montante estimado para a arrecad.ãção do impos­
to isento, na forma do art. 3? desta lei comple­
mentar, e a que a receita bruta anual da microem­
presa não exceda o limite máximo, estabelecido 
em lei federal, para o seu tratamento favorecido 
e diferenciado. 

§ 29 A definição a que se refere este artigo 
será baixada no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da vigência desta lei complemen­
tar. 

§ 3" Vencido o prazo referido no § 2? deste 
artigo, enquanto a lei estadual ou municipal não 
estabelecer outra definição, considerar-se-á mi­
croempresa-a-que tiver receita bruta anual igual 
ou inferiOr a: 

a) I 0.000 (dez mil) ORTN, no âmbito estadual; 
b) 5.000 (cinco mil) ORTN, no âmbito muni­

cipal. 
§ 49 Para os efeitos previstos no § 3? deste 

artigo, tomar-se-á por referência o valor da ORTN 
vigente no mês de janeiro de cada ano, devendo 
a receita bruta anual ser apurada no periodo de 
Janeiro a 31 de dezembro. 

§ 59 No primeiro ano de atividade, o limite 
da receita bruta será calculado proporcionaJmen­
te ao número de meses decorridos entre o mês 
da constituição da empresa e 31 de dezembro 
do mesmo ano. 

Art 39 As microempresas defmidas na fonna 
do art. 29 desta lei ficam [sentas: 

1 :...._do impostO_ estadUal sobi'e-operações_rE:Iati­
vas à çirculação de mercadorias, qliantp às saídas 
de,merça®rias _e ao fornecimento de alirftentação 
@e realizarem; _-_ -

11-do imposto municipal sobre a prestação 
de serVias de qualquer natureza. 

Parágrafo úníco. A isenção referida no inciso 
I t:Jeste _a~o nã_o se estende às saídas de merca-
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darias, expressamente relacionadas em lei esta­
dual, que fiquem sujeitas ao regime de su_bsti­
tuição tributária já instituído ou que venha, efetiva­
mente, a se instituir no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da vigência desta lei com­
plementar. 

Art. 4<> As microempresas que deixarem de 
preencher os requisitos para o seu enquadramen­
to nesta lei complementar ficarão sujeitas ao pa­
gamento dos tributos incidentes sobre o valor da 
receita bruta que exceder o limite frxado no seu 
art. 29 ou na lei estadual ou municipal, bem como 
sobre os fatos geradores que vierem a ocorrer 
após o fato ou sltuaçi;o_ que tiver motivado o de­
senquadramen~~x 

Art. 59 NoS limites de sua competência, a le­
gislação estãdual ou municipal orientar-se-á no 
sentido de conceder redução ou dispensar as mi· 
croempresas do pagamento das taxas v!riculadas 
ao exercício do poder de polícia, bem como de 
eliminar ou simplificar o cumprimento de obriga­
ções tributárias acessórias a que estiverem su-
jeitas. - - - -- - -- --

Art. 69 Os Estados, o Distrito Federal, os Ter­
ritórios e os Municípios Poderão cõnsíaerar extin­
tos os débitos das microempresas para com a 
Fazenda Estadual ou Municipal, de natureza tribu­
tárias, vencidos até a data da vigência desta lei 
complementar, inscritos ou não, como dívida ati-
va, ajuizados ou não. . 

Art. 79 Esta lei complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. a~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_ Lucena) -
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador -Ci(f .Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. CID S4BÓM DE CARVALHO PRO­
NUNCM DISCURSO Q(JE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁPUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A presidência recebeu as Mensagens n,. 388 a 
393 de 1987 (noS 569 a 574/87,·-na oriQem), pelas 
quais o Senhõr Presidente da República, nos ter­
mos do art. 42 item VI da Constituição, e de acordo 
com o art. 2° da Resolução _no 93n6, do Senado 
Federal, solidta autorização para que- as Prefei­
turas Municipais de Cabo Frio (RJ), Pompéia e 
Tapiraí (SP) possam contratar operações de cré­
dito, para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a presi­
dência designará, oportunamente, o Relator das 
mãtérias. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre.a mesa, requerimento_que será lido pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lido e rejeitado o seguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 268, de 1987 
Do Sr.João Menezes 

Nos termos do art 198, ã.Iínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão- da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria coristante dá item n9 29 
seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sa1a das SessOes. 24 de novembro de 1987. 
-João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação, em turno únic-o, do Projeto de Resolu­
ção n9 194, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer 
n9 19, de 1987), que autoriza o Governo do Estado 
de Rondônia a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 78.021322,63 (setenta e_ oito mi­
lhões, vinte e um mil, trezentos e vinte e dois 
cruzados e sessenta e três centavos). 

A matéria depende da apreciação do Requeri­
mento de Adiamento nç 267, de 1987. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Odacir Soares - Peço verificação de 

votação, Sr. PresJdente. 
O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -

Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor Odacir Soares. 

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos, adonando as campainhas para chama­
da dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e 30 minutos, a sessão 

é reaberta às 15 horas e 40 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

I: evidente a faha de quorum, peJo que as maté­
rias em votação - itens de 1 a 29-..::.... ficam adia­
das. 

Passamos aos itens em fase de discuSsão. 
Item 30: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 42, de 1987 (n' 187/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a cria­
ção de munldplos no Território Federal do 
Amapá, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no_ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Áureo M~llo para 
proferir o parecer sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nç 42, de 1987. -

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do art. 51 da Constituiçâo, o Senhor 
Presidente da República encaminha à apreciação 
do Congresso Nacional o presente projeto que 
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autoriza a criação de municípios no Território Fe­
deral do Amapá. 

Acompanha a mensagem presidencial, expo­
sição de motivos do Ministério do Interior que 
esclarece ter a medida o propósito de acelerar 
o processo de desenvolvimento daquele T erritó­
rio, através do desmembramento dos Municípios 
de Mazagão, Macapá e Amapá. 

Reduzidas, assim, as extensões territoriais des­
sas Unidades, espera o Governo assegurar, "com 
administrações presentes e atuantes", melhores 
condições de vida às populações que vivem nas 
referidas áreas, impondo maior dinaminismo ao 
seu desenvolvimento econômico e social. 

Salienta, ainda, a mencionada expogção de 
motivos, que os fUturos municípios, hoje distritos 
daqueles de que serão desmembrados, possuem 
infra-estrutura de serviços e equipamentos urba-

-nos suficientes ao atendimento das necessidades 
municipais, não importando, assim, a medida em 
qualquer prejuízo aos municípios de origem, quer 
sob o ponto de vista sócio-político, quer quanto 
às repercussões sociais. 

Tratando-se, pois, de providência que só resul­
tará em beneficio do desenvolvimento daquela 
importante região, e tendo em Vista que o projeto 
ateride aos pressupostos de constitucionalidade 
e de juridicidade, opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- -PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do Projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 31: 

Mensagem n9 241, de 1987 (n" 417/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Amazo­
nas a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 877.106,00 

- Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Res_oluçào n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Leopoldo Perez 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ (PMDB - AM. 
Para emitir parecer.)- Si". Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 241, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o go­
verno do Estado do Amazonas (AM) contrate, jun­
to à Caixa Econôrriica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: - -

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estac:!o _elo Amazonas 

-AM 
12 Localização (sede): rua Sete de Se-

tembro, 1546, Manaus - AM -
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
877.!06,00 OTN. 
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2.Z Objetivo: complementação das obras 
de implantação do Centro de Educação Físi­
ca e Desportos Estudantil. 
- 2.3 Prazo: Carência: até 3 (ti'és) anos. 

Amortização: 12 (doze} ailos. 
2.4 Encargos: juros de 6% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronomgrama a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
FundP de Participação dos Estados- FPE. 

2.7 Dispositivo legal: Lei Estadual n~ 
1.797/87, de 28-8-87. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
f AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa~ 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
nmTJos favoravelmente, sob os aspectos econômi=c 
co-financeiro e legal da matéria. 

Asgjm sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESO[QÇÃO 
N' 222, de !987 

Autoriza o Goverito do Estado do 
Amazonas (AM) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
de_nt_e, em cruzados. a 877.106,00 
om_ 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É o Governo do Estado do Ama­
zonas (AM), nos termos do art. 2<- da Resolu­
ção n1 93/76, alterado pela ResOJuç:âQ_ n" 
140/85, ambas do Senado Federal, aut;Qri­
zado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 877.1 06;QO 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à complementação das obras de implan­
tação do Centro de Educação Física e Des­
portos Estudantil. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em tumo únlco. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Conc~do a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, para discutir. 

OSR.J(ITAHY MAGALHÃES (PMDB- EÍA 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente,_ Srs. Senadores: 

Serei muitíssimo breve 
Acabei de ler, durante a viagem que fiz num 

avião que acaba de chegar da Bahia, a notícia 
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de que_ ontem os Sr. Senadores Virgílio Távora 
e João Lobo discursaram a respeito da fiscaliza­
ção, por parte do Senado, dos empréstimos que 
aqui são concedidos e da incapacidade que temos 
para isto. Realmente, existe a incapacidade do 
Senado Federal, e não só do Senado, como tam­
bém da Câmara dos Deputados para fiscalizar 
os atos do Poder Executivo. 

Durante todos estes rneses_na_Constituinte, ve­
nho "vendendo" uma idéia e não tenho conse­
guido - não_ sou um bom vendedor. Gostaria 
de ver o Senado Federal e o Corigresso Nacional 
em condições de_ fazer essa fiscalizaçã_o que, no 
meu entendimento, é a maior prerrogativa dos 
Srs. Parlamentares. Gostaria devei' o Senado Fe­
deral e o Congresso Nacional coffi auditoria pró­
pria para poder fazer a sua fiscalização, mas logo 
imaginam que estamos querendo criar_empregos 
para atender amigos e afilhadOs, quando nãõ é 
nada disso. É a instituição, é ·o Congresso Nacio­
nal que t~m que estar capacitado para faz_er a 
fiscalizaçZJO dos atos qo Executivo, e é isto que 
não estamos utilizando, neste momento histórico 
da Constituinte,· para assumirmos essà preri'oga· 
tiva. Ficamos· discutindo ãsSüntos políticOs que 
são da maior Importância, como o sí.Sfema· de 
Governo. e nos esquecemos-daquilo que é básico 
para nós. Não será o simples sistema de governo 
parlamentarista que dará força ao _Congresso. O 
CongresSo tem que estar capacitado para exercer 
as suas funções e, esta, no meu entendimento, 
é a prerrogativa maior que podemos ter. 

Por isto, ainda tento, mais uma vez, vender esta 
idéia aos meus Companheiros. Ainda é tempo! 
Não vamos ficar aqui nos queixando a vida inteira, 
vamos agir conseqüentemente para isto. Vamos 
fazer com que o Senado Federal__e a Cârriani 
dos Deputados estejam preparados para executar 
esta importante missão, que_ é a da fiscalizaçã-o 
dos atos. 

Não adianta apenas a emenda do Senador 
Mauro Benevides. Não adianta ficar no papel. Va­
mos Agir positivamente, para podermos fazer a 
n-ossa fiscalização. 

Era o que tinha a cüzer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Contirit.ta em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação far-se-á na 
sessão seguinte, de acordo com os tetmos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 32: 

Mensagem n~ 243, de 1987 (no 419/87, 
na origem), relativa à proposta para que séja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Anauri­
lândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 7.057,05 Obriga­
ções do T escuro Nacional- OTN. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proféir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n-9 243, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Anaurilândia (MS), contrate 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguínte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Anauri­

lândiaiMS 
1.2-- Localização (sede): Rua Floriano Pei­

xoto, no 1 OUO, Anaurilâncüa - MS 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

7.057.05 OTN 
2.2 Objetivo: aquisição de veículo para 

transporte escolar 
2.3 Prazo; carênci.a: até_ 01 (um) ano. 

Amortização: 04 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
- - reajustado de acordo com o índice de varia­

·ção das OTN. 
2.5 Condições de Liberação: o financia· 

menta será liberado em parcelas, de acordo 
com o comograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia; vincülação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias-­
ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
153/86, de 21 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeíros, a opera· 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em \lista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado_ Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
<:~~fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 223. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anaurilândla (MS) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 7.057,05 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Munidpal de Anau­
rilândia (MS), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção no 93/76, alterado pela Resolução no 
140/85, ambas do Senado F ed.eral, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 7.057,05 

_QTN_Junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina~ 
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da à aquisição de veículos para transporte 
escolar. 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na 
data de s!,la publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa-.) -- -- - - -

Não_ havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 33: -

Mensagem no 246, de 1987 (n-;o 422/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Serglpe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 83.368,83 Obrigações do Tesouro Na~ 
dona!- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designO o nobre Senador Albano Franco 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 246, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Aracaju (SE) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Des_envoM­
menfO SOcial - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Aracaju/ 

SE 
1.2 Localização (sede): Palácio Inácio Bar­

bosa, Praça Olímpio Campos, 180 Aracaju­
SE 
2. Ananciamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
83.368.83 OTN. 

2.2 Objetivo= Melhoria no Sistema de Saú~ 
de Municipal. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
- 2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

_2,6 Garantia: Vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios-FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
1240/86, de 9 de dezembro de 1986, 

Nos aspectos econômiCO-fi!':Janceiros, a opera­
ção enquadra-se n?~ _normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que' têffi- merecido a apiovação da Casa, 
tendo em vista a a1ta relevância social dQ. Projeto. 
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Nos termos da Resolução n~ l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhitnento da 
Mensagem, nos termos_ do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 224, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aracaju (SE) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 83.368,83 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' I:: a Prefeitura Municipal de Ara­

caju (SE), nos ~ermos do. art. 2~ da Resolução. 
no 93n6; aJtei"ado pelã-Resolução n~ 140/85,­
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corresM 
pendente, em cruzados,_ a 833qB,83 _ _OIN,­
junto à Caixa Econôinlca Fede(al, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS~ destinada 
à melhoria no sistema de Saúde Municipal. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
PassaM se à discussão do projeto, _em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · - -

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-à na sessão seguinte, nos term_os regimen· 
tais. 

O SR- PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
ltem34: 

Mensagem n' 247, de 1987 (n' 423187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada à Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, ã coritratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 58.539,25 Obrigações-do T escuro Na­
cional- OTN. (Depender-ido dti parecer.) 

Nos termos do att. 6? da Resolução n" I, de 
1987, designo o nobre Senador Albano Franco 
para proferir parecer sobre a mensagem, --ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução ..•. ') 4J.~ 

O SR- ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Para proferir parecer.)- Sr.Presidente,·srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 247, de 19B7~._o Senhor 
Presidente da República submete à d_el_il;>eração 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Aracaju (SJ::) contré!le. junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de_ Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte_ operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Mupicípio de Aracaju/ SE . .. . .. . 

1.2 Localização (sede): palácio Inácio Bar­
bosa - Praça Olímpio Campos, 180 Araca­
ju-SE 
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em ·cruzados, a até 

58.539,25 OTN. 
2.2 ObjetivO: frTlpJant@çãO de creches. 
2.3 Prãzo: Caiência: ate_ 3 (três) anos. 

Amortização: _12 (~oz~_) anos: 
2.4 Encargos:~ jurOs de 2% ao ano, cobra­

dos trimestraJmente, sendo o saldo devedor 
reg~justado de a-cordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiaM 
menta será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a- ser apresentado. 

2.6 Garantia:· vinculação de quotas do 
Fundo de Participaç~o dos Municípios-FPM. 

2.7_ Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
1.243/86, de 9 de dezembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. , 

No mértto, o pleito enquadra-se em casos ana­
Jogos que têm meteddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namoS fãVoravelineitte, sob os aspectos econômi­
co-finar1Cetro e legal da matéria. 

ASsim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

~c PRoJETO DE RESOLUÇÃO 
No 225, DE 1987 

-- ~Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ãracaju (.SE) a çqotratar operação 
de crédito no valor corn:spondente, 
em cntzado~, a 58.539,25 OTN. 

O Senado Fedeial resolve: 
Art. 1~ É_ a Prefeitura de Aracaju (SE), 

nos termos_ do artigo 2ç da Resolução no 
93176, alterado pela {5esoluç:ã:o no 140/85, 

- -ambas- dO Senado F ed'eral, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
-põndente, em cruzados·_a 58.539,25 OTN, 
junto à Caíxa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
a implantação de creches. 

- ~ _ Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presid_ente. 

_ -Ó-SR. PRE.siDENjE: (Humberto Lucena) -
PMsa~Se à. discussão dO projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a-discussão. 

Encerrada- a discussão, a votação da matéria 
far-seMá na sessão segu_inte,_noª termos regimen-
ta!S. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
ltem35: 

Mensagem n1 256, de 1987 (n" 432/8?, 
- na origem)· relativa à proposta para que seJa 
autorizada~ Prefeitura Municpal de Pacc:tuba, 
Estado de Sergipe, a contratar operaçao de 
crédito no valor correspondente, em cruza­

--dos, a 16.180,880brigaçõesdoTesouro Na­
danai- OTN. (Dependendo de parecer,) 
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Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para proferir o parecer sobre a Mensa· 
gern, oferecendo o respectivo projeto de reso· 
lução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para.emitir parecer.)- Sr: Pres.i· 
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem·n"? 256, de 1987, o Senhor 
Pres.idente da República submete à c!eliberaçáo 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Pacatuba (SE) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta_ na _qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soda! - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

t. Proponente 
1.1 Deilominação: Município de Pacatu-

ba . 
1.2 Localização (sede): Praça 31 de Mar­

ço, 40 - Centro Pacatuba - SE. 
2. Financiamento 
_ 2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a 

até 16.180,88 OTN 
22 Objetivo: Pavimentação e drenagem, 

compreendendo: galerias pluviais, esgoto, 
meios-fios; sarjetas e calçamento. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 8 (oito) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. . . 

2.5 Condiçõés de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronogramã a ser apresen_ta_do. 

2-.6 Oararltia: VincUla-ÇãO -oe quotas do 
Fundo de Participé!Ção dos Municipios -
FPM:. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

]2/86, de 5 de maio de 1986. 

Nos aspectos econOmico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. -- -

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos_ termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal-durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente,_sob os aspectos econômi-
co-finariceiro e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento _da 
~e~s~g~m. noS-termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 226, DE 1987 . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pacatuba ($E) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 16.180,88 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Paca­

tuDa (SE), nos termos do artigo 2ç da Resolu­
ção n9 93n6, alterado pela Resolução no 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 16.180,88 
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OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Saciar- FAS, desti­
nada à pavimen~ação e drenagem, com­
preendendo: galerias pluviais, esgoto, meios­
fios, sarjeta eCa1çamento_.___ __ ~- -o 

Art. 29 Esta Resolução entra em-Vigor 
na data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussãO do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen· 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem36: 

Mensagem no 257, de 1987 (No 433/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo dO Estado da Paraiba 
a contratar operação de crédito nQ valor cor­
respondente, em cruzados, a 42.360;70 Obri­
gações do Tesouro Nacional - QJN. (De~ ~ 
pendendo de parecer.) 

Nos termos do a,rt. 6"' da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Leopoldo Peres 
para proferir o parecer_ sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de_ _resolução. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ (PMDB - AM. 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:_ 

Com a Mensa_gem no 257, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a ~_ytorização para que o Go­
verno do Estado Paraíba contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a-Seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado da Paraíba/ 
Secretaria de Planejamento e Coordenação 
Geral. 

1.2 Localização (sede): Centro Adminis· 
trativo, IV Bloco - 69 andar João Pessoa 
-PB. 

2. Financiamento 

L.l Vaiõr. equivalente, em cruzados, a até 
42.360,70 OTN. 

2.2 Objetivo: melhoria dos serviços de 
saúde, ampliação da rede de abastedmento 
na área metropolitana de João Pessoa. 

2.3 Prazo: carêncla: até __ 3 (três) anos. 
Amortização 12 (doze) ;mos. 
2.4 Encargos:jurosde 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, send.o á saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Liberªção; o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condição de amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trime_stra_is e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vencíveis no 

último dia de cada trimestre dvil, prevendo~ 
_.se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 187219,13 
1987- Çz$ 231.330,35 
1988- Cz$ 231.330,35 

. . ·- 1989- Cz$ 474.041,69 
f990 -c:&_53a077,63 
1991- ez$ 518:800,11 
1992- Cz$ 499.522,58 
1993-Cz$ 480245,05 

--1994- Çz$ 460.967,52 
1995- Çz$ 441,689,99 
1996'- Cz$ 422.412,46 
_1997_-.Cz.$ 403.134,93 
1998- Cz$ 383.857;40-
1999 - Cz$ 364.579,87 
2000- Çz$ 345.349,35 
2001- CzL83.313,47 

2.7 Garantias: 'flnculação de quotas do 
FPE. 

2.8 Dispositivqs Legais: Lei Estadual n9 
4.546, de 5,12-83. . 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito; o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevancia social do projeto. 

Nos termos-da_Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senãdo fe-deral _Qyrante o perí'odO de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
riamós favOr~élinente, sob os aspectos econômi::. 
co-financeiro e legal da matéria. 

-ASsim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO . -
N° 227, DE 1987 

· Autori.i3. o GoVerno do Estado da 
Paraíba (PB), a contratar operação 
de crédito no valor corTespondente, 
em cruzados, a 42.360,70 OTN. 

-- ó Senado Federal resolve: 
Art 19 É o Governo ·do Estado da Paraí­

ba (PB), nos termos do art. 29 da Resolução 
no 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor corres­

_ _pondehte, eiJ1 c:n.lZados, a 42.360,70 OTN, 
junto à Caixa EConóffibi -Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvoMmento Social - FAS, deStinada 
a melhoria dos seiViços de saúde_, ampliação 
da rede de abastecimento na área metropo­
litana de João Pessoa. 

Art._ 29 EstaResoluçãõentraemvigorna 
_" __ data de_ sua_ publicação. 
Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENJE (Humberto Lucena) -
Em disCussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada_a_discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão segl:!inte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 37: 

Mensagem n9 258, de 1987 (n? 434/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
alltorflado o Governo do Estado da Paraíba 
a contratai' op-eraç-ão -âe crédito TiO Valor cor­
respondente, em cruzados, a 48.97 4,870bri­
gações do Tesouro Nacional --OTN. (DeM 
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Leopoldo Perez 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cend~-o resl?_:-cti'{o_p_r:gj_~~!esolução. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ (PMDB ~ N>\. 
-. Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-

dores: . . -
Com a Mensagem n? 258, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
d6"Senado Federal a autorização para que o Go-

--verno do Es~do Paraíba (PB) .cQilt@tl0_unto à 
Caixa Econômica Federal, esta na quaiidãdeãe 

-'gestora do Fundo de Apoio ao_Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado da Paraíba/Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação Ge~ __ 
ral. 

1.2 Localização (sede): Centro Adminis­
trativo - IV Bloco - 69 andar - João Pes­
soa/PB 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a 

até 48.974,87 OTN. 
22 Objetivo: Obras de Infra-Estrutura Ur~ 

bana. 
2.3 Pr~o: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: jUros de 2% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice- de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 

_ coJTl cronograma a ser apresentado. 
2.6 Condições de Amortização: o saldo 

devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 

__ calculadas_ pelo Sistema SAC, vencíveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

. · .. 19_ª6 ~ Czô 102;088,01 · · 
1987- Cz$ 285.583,80 
1988- Cz$ 267.450,10 
1989-6:$ 548.058,23 
1990- Cz$ 622.092,70 
1991- Çz$ 599.805,19 
1992_-Cz$ 577.517,68 
1993- Cz$ 552230,17 
1994 - Çz$ 532.942,66 
1995- Cz$ 510.655,16 
1998- Cz$ 488.367,65 
1997- Çz$ 466.080,14 
1998 - Çz$ 443. 792);3 
1999- Çz$ 421.505,12 
2000- Cz$ 399217,61 
2001- Cz$ 96.321,97 
2.7 Garantias: Vinculação de quotas do 

FPE. . . 
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2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual no 
4.545. de 5-12-83. · · · · · 

Nos aspectos económico-flnanceiros, a ope;~­
ção enquadra-se n(!s normas operacionais do 
FAS. .. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em caws aná­
logos que têm merecido a _api"ovaçâo da casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração_ legislativa do 
Senado F" ederal durant-e o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESbLUÇÃO 
N' 228, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba a contratar operação de _cré­
dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 48.974,87 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' É o Governo do Estado da Paraí­
ba, nos termos do art. 2° da Resolução n~ 
93n6, alterado pela Resolução n" 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizãdo a con­
tratar operação de crédito no_ valor corres­
pondente, em cruzados, a 48.974,87 OTN, 
junto à Caixa Econômica Fedéal," ésta na 
qualidade de ge_stora do Fundo de_ Apoio a_o 
Desenvolvimento SoCial - FAS, destinada 
a obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 2o Esta resoluç:ãá entra em vigor na · 
data de sua publicação. --

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, no_s termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LuCena) -
Item 38: 

Mensagem n" 260, de_ 1987 (n"-436187; 
na origem), relativa à proposta Para que seja 
autorizada a Prefeitura Municlp?tl de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 57.062,03 obriga­
ções do tesouro nacional - __ QTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6< da Resolução nn l, de 
f987, designo o nobre Senador José Fogaça para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado:: 
res: 

Coril a Mensagem n" 260 , -de 1987. ~ Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre~ 
feitura Municipal de Passo Fundo (RS) contrate, 

DIÁRIO DO éóNGRESSO NAOONAL (Seção li) 

junto _à_ Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento SódaJ - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. PrOpon~(;te 
1.1 Denominação: Ml!Jliciplo de P~sso 

Fu·naa· 
12 Locafizaçao- (s.ede): Av. B(ã"sil Leste, 

75, Passo Fundo - RS 
2. Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
57.062,03 OTN. . . 

2;.2 ObjetivO: AquiSição de equipamentos 
para coleta de lixo. 

2.3 Prazo: 
__ .Carência : até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 En~rgos: jUrOs de 4% ao ano, cobra­

dos trim~?trªJniente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Coridições de Liberação: o finanda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com -cronogrãmã- a ser apresentado. 

2.õCoridições de ámortização: o saldo de­
vedár será amortizado em l 6 (dezesseis) 

- prestaç-ões trimestrais e súcesSivas; calcula­
das pelo Sistema SAC, _ vencíveis no últiffio 
dia de cada trii-n"esir_e civil, ·prevendo-se os 
se·guíntes dispêndios anuais: 

1986-2Cz$ :>9.817,00 
1987 --"Ci$ . 239296,00 
1988-Cz$ 1.734.712,00 
1989-Cz$ 1.674.888,00 
1990-Cz$ L615D64,00 
1991-C'$ 1,555.249,00 

·-2,7-Garantias: Vinculação de parcelas do 
- Imposto sobre Circulação de Mercadorias -

ICM. 
2:~r DiSpositivos Lega_is : Lei Municipal nQ 

-· - 2:2427ff6, de 25 de abril de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionais do 
FAS, 

NO inérito~- o pleito enQuadra-se em casos aná· 
Jogos que têm mereCido" a aprovação da Casa, _ 
tendo _em vista a alta relevância social do Projeto. 
.No~:ü.ermõs _da Resol.ução nQ 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legisl_ativa do 
Senado Federal durante o período de funciona~ 
mente da Assembléia Nacio!'al Constituinte, opi· 
namos_ favoralinente, sob os aspectos económí~ 
co~financeiro e legal da matéria. . 

Assim Sendo, ~concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do se_guinte: 

Assim sendo, .concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 229, de 1987. · 

- Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Passo Fundo (RS) a confiatar ope­
ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 57.062,0) 
OTN. 

O Sérlã-do Federal resolve: 
Art. 1 ~ _ É a Prefei4J.ra Municipal de ?asso 

Fundo (RS), nos termos do artigo 2° da Reso­
luÇáó fi~ 93/76, alter.ãdo~ pela Resolução n"' 
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140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar opeçªção de cr~_dit_o no _ _valor 
coáeSpondente, em cruzados, a 57.062,03 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo" de Apoio 
ao Desenvolvimento Social.:._FAS. destinada 
à aquisiçao- de-eqUiPamentç)_para_coleta de 

-liXO. . 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É.o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão c::lo projeto, em turno único. 

f':fãº havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira discuti-lo, encerro a discussão. 

Encerrada a votação da matéria far-se-á na ses­
São seguinte,. rioS termos regim~ntais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 39: 

Mensagem n~ 261, de 1987 (n" 437/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Patos, 
Estado da Paraiba, a contratar operação de 
-crédito no valor correspondente, em cruza­
d_QS, a 6.053,19 Obrigações dO TesOUfo Na­
ciOnal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" I, de 
1987, designo ó nobre _Senador Cid Sabóia de 
carvalho para proferir o _parecer sobre a Mensa­
Qem, oferecendo o reSpectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE._ Para -profêrir parecer.)- Sf. -Pfesi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 261, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete â delib_eração 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Patos (PB) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do fundo de Apoio ao Desenvol_vimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
J.l Denominação: Município de Patos/ 

PB 
1.2 Localização (sede): Rua Epitácion Pes­

soa n" 91 Patos/PB 
2. Financiamento 

2. 1 Valor: equivafente, em cruzados, a té 
6.053,19 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carênda: atê Q_l (um) ano. 
1\mortização:_ 04( -qUatro-) anos. 

2.4 Encargos; Juro de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, senod o saldo devedor 
reajustac;fo de acordo __ com o índice de varia­
ção dãs OTN. 

25 Condições de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado, 

2.6 Garantia: vinculação das P.arcelas do 
Fundo de Participação dos Municipios-FPM. 

2. 7 Dispo.sitivos Legais: Lei Municipal n" 
1604/80~ de -15 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 



3170 Quarta-feira 25 

No mérito, o pleito enqt ra·se em casos aná 
Jogos que têm merecido aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos--da Resolução_no l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legistativa do 
Senado Federa durante o período de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N' 230, DE 1987 

AutOriza a Prefeitura Municipal de 
Patos (PB) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.053,19 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 a É a Prefeitura Munidpa[ de Patos 

(PB), nos tei'rnos do_ artigo 29 da Resolução 
n.,. 93176, alterado pelã: Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada, a con~ 
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 6.053,19 OTN, 
junto à Caixa Econô_mica Federa_!, eSta na 
qualidade de gestor.a do Fundo de Apolo ao 
DesenvolVimento Social - FAS, destinada 
à aquisição de veículos para transporte. 

Art. 2° ESta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno únko. íPa~JSa.) 

Não havenclo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. • 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far~se~á na sessão seguinte, nos_tennos r_egimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem40: 

Mensagem no 272, d.e _1987_(n~ 448/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Batatais, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 10556,03 Obrigações do Tesouro 
Nacional-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" c:ia Resolução no OL de 
1987, designo o nobre Senador José Fogaça para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de reSQ!uç~o2 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PDMB - RS. Para 
proferir parecer.) - Sr. Pr~idente, Si"s. Senado~ 
res: 

Com a Mensagem n"' 272, d~l~7. o Senhor­
Presidente da República submete à dellberac;:ão 
do Senado Federª! a autorização para que a Pre~ 
feitura Municipal de Batatais (SP), contrate, junto 
à C:aixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Aporo ao Desenvolvi~ 
menta Social - FAS, a seguinte operação de_ 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Batatals 
1.2 Localizaç:ão (sede): Praça Dr. Paulo de 

Uma Corrêa, I Batatais- SP. 
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2 .. Financiamento 
·2.1 Valor: equivalente, em -cruzados, a até 

10.556,03 OTN. . 
2.2 Objetivo: aquisição de veícu1os para 

transporte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (lim) ano. Amor­

tiza-ção: 4 (quatro) anos~ 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo Com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberaÇão: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o crono a ser apresentadO. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal no 
1.491, de 5 de noveml;>ro-de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas _operacionais do 
FAS. 

NO menta, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm me:recido a_ aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relf:!vãncia social do projeto. 

Nos termOs da ReSõluÇão n_., 1, áe 1987, que 
eStabele.c~ normas de _ elal;>oração legislativa do 
Senado-Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e _legal da matéria. 

A.ssim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do segUinte 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 231, OE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Batatals (SP) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 10.556,03 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Bata­

tais (SP), nos termos do art. 2~ da Resolução 
-- n" 93!76, alterado pela Resolução n9 ] 40/85, 

ambas do Senado Federal, autorizada a con~ 
tratar operação- d_e crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.556,03 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS destínado 
à aquisição de vefculos para transporte esco­
lar, 

Art. 2c Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

é: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a âiscussâo, a votação- da matéria 
far-se-â na sessão seguinte, nos termos regimen~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc:ena)­
Item 41: 

Mensagem n" 276, de 1987 (n9 452/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a P~feitura Municipal de Belo Ho~ 
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rizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
~m cruzados, a 466.400,00 obrigações do 
T escuro Nac-ional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1/87, 
de_signo o nobre Senador Alfredo_ Campos para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respecüvo pr'?jeto de resolução. 

O SR, ALFREDO CAMPoS (PMDB - MG. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, 

Com a Mensagem no 276, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúblic-a submete à deliberação 
do Senado a autorização para que a Prefeitura 
Munic:ipal de Belo H_oriionte (MG) contrate, junto 
à Caixa EConômica Federal, esta na qualidade 
de_ gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
m(mto_ Social .....:... FAS, ·â segu-irite operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 - Denominação: Município -de Belo 
-Horizonte 

1.2- Localização (sede): Av. Afonso Pe­
na, !Zl2 - Fone, 224-6124 CEP, _30130 
-Belo Horizante/M.G. 

2: .. Anaiiclamento 

2. 1_ =-- Valor: equivalente, em cruzados, a 
até 466.400,00 OTN 

- - --2.2 - Objetivo: implantação de rede de 
esgoto pluvial. 

23 - Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização:. 12 (doze) i3nos. 

2.2t- Encargos:jurosde4% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o-índice de 
variação das OTN. 

2.5 - Condlções -de Ll.beraçaO: o finãn~ 
cramento Será liberado em parcelas, de acor­
do com o cronograma a sér-ap_ré!:lerita_do. 

2.6 ~ Garantia: vincUlação de parcelas 
do ICM- Imposto sobre Circu1ação de Mer~ 
cadorias aos dispêndios do financiamento. 

2-:r-.;:_ Dispositivos legais: Lei n9 4.608, 
de 28~11-86, retificada pela Lei n~ 4.618, de 
12-12·86. 

Nos aspectos econômico~financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No méritO. -o pleito enquadra-se em casos aná~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodãl do projeto. 

Nos terrnos da Resolução n~. 1, de 1987, que 
estabeleçe_ normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante Q período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico~finan<:elro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduím6s p, ,colhirriento da 
mensagem,_l}OS termos do segumte 
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PROJETO DE RESOLOç:AO 
N' 232, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a contratar 
operação de crédito no valor coR'es-­
pondente~ em cruzados, a 
466-400,00 OT!'I-

O Senado Federal resolVe: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte (MG), nos termos do aJ:_t. 2" _daRe­
solução n9 93n6, altei'ado peTa ReSoJt.ição­
n9 140/85, ambas do seriado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cru~dos. a 466.400,00 
OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à implantação de rede de esgoto pluvial. 

Art. 29 Esta resol_ução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
farwsewá na sessão seguinte, nos termos regimenw 
tais. 

O SR- PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
ltem42: 

Mensagem no 277, de 1987 (n' 453/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.400,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional-üTN. (Dependendo de 
parecer.} 

Nos tennos do art. 6?-- da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para proferir o pare<:er.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Cóm a Mensagem n? 277, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte (MG) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quaJiw 
dade de gestosa do fundo de A~~C? ao Desenv~lw 
vimento Social- FAS, a Seguiilte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
I .1 Denominação: Município de Belo 

Horizonte 
1.2 _ Localização (sede): av. Afonso Pena, 

1212- Fon"' 224-6124 
CEP: 30130- Belo Horlzonte/MG 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

466.400,00 OTN 
2.2 Objetivo: ampliação da rede física de 

ensino de 1 o gr.lu, _ _ 
2.3 -Carência:. até_3 (três) anos. amortiza­

ção: 12 (doze) anos. 
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-2.4 Enc<':rgos:juroSde4% ao ano, cobra­
dos trimestxalmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de variaw 
çãodasOTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
ICM - Imposto sobre Circulação de Merca­

- darias, aos dispêndios do financiamento 
2.7 Dispositivos legais: Lei rt' 4.608, de 

28:.1_1-$(5, _retificada pela Lei n'~ 4.618, de 
12-12-86. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção eitquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pletto enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a a1ta relevância social do projeto. 

Nos termos da resolução n~ 1, de 1987, que 
eSfu5ele_ç_e vorrna_s de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLOç:AO 
N• 233, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Hoqzonte (M.G) a contratar 

_..operação d!!' crédito no valor cones--
pondente, em cruzados, a 

· 466.400,00 OT!'I. 
O Senadi:)Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte (MG}, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução _n? 93!76, alterado pela Resolução 
rt' 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.400,00 
OTN.,_junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvOlvimento Social- FAS, destinaw 
da à ampliação da rede física de ensino de 
}9 grau. 

·Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data ~e sua publicação. 

:t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimenw 
tais. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
ltem43: 

Mensagem n• 283, de 1987 (n• 459/87, 
·na ·ongem), relativa à proposta para que seja 
ãútõnzadcl a Prefeitura Municipal de Bragan­
ça Paulista. Estado de São Paulo, a contratar 

----operaÇão ae-crédito no valor correspondente, 
__ -~ em crUzados, a 53.023,00 ObrigaçõeS do Te­
- --_SoufO Nacional ~ OTN. (Dependendo de 

parecer.) · 

Nos teiTIJos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, desígno o nobre Senador José Fogaça para 
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proferir o parec-er sobre a Mensagem. oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
,emitir parecer.} -Se Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 283, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado FederaJ a autorização para que a Prew 
feitura Municipal de Bragança Paulista (SP) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de APoio ao De­
senvolvimento Social- F AS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munícipio de Bragan­

ça Paulist.;. 
1.2 Localização (sede): Av. dos Imigrantes 

n9 2161 Bragança Paulista-SP. 
2. Anandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
53.023,00 OTN. . . 

22 Objetivo: impTantaçao de Oficina de 
Artesão. 

2.3 Prazo: carênCia: até 3 (três) anos. 
Amortização: f2 "(âoze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trime~tralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acoráo com-o fndice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o crcnograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia:· vinculação de parcelas de 
ICM- Imposto Sobre Circulação de Merca­
dorias. 

27 Dispositivos ieQ-ais: a Lei no 2.142, de 
11 de maio de 1987, aproVada pela Câmara 
Municipa1 de Bragança Paulista. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera· 
çáo enquadra-se nas norrl)as operacionais do 
FAS .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereCido- a aproVação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dunmte o período de funciona· 
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi· 
co-financeiro -e legal da matéria. 

Assim sendo, com::Juímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 234, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bragança Paulista (SP) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
ponilente, em cruzados, a 53.023,00 
OT!'I. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bra­

gança Paulista (SP), nos termos do artigo 
2" da Resolução n~ 93/76, a1terado pela Reso­
lução n9_l40/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operaçáo de crédito 
no valor correspondente, em cruzadC?S, a 
53.023,06 OTI'is, jUrito -à Caixa Econômica 
Federal, eJta na qualidade de gestora do Fun­
do de Ap-Jio ao Desenvolvimento SociaJ-
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FAS, destinado à implantação de oficina de 
artesão. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro· 
a discussão. 

EnCerrada a .. discussã._o, a votação_ da matéria 
far-se~á na sessão_ seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) -
ltem44: 

Mensagem n• 295, de 1987 (n' 471/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Cristiná­
polis, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no "'ªlar correspondente, em 
cruzados, aJ 4.035,30 _Obrigações do Tesou­
ro Nacional -OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Albano Franco 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -- ~ _ : 

Com a MenS&gem no 295, -de 1987, ~ Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Ciistinápolis (SE) contrate, 
junto à Caixa Econômica FederaJ, esta na quali· 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Socia1 - FAS. a- Seguinte operação de 
crédito: 

t. Proponente 
1.1 Denominação: Muncíplo de Cristiná· 

polis. ! 
1.2 Localização (sede): Cristinápolis.---:sE_. 

2. Finandamento ' 
2.1 Valor: equivalente, em c:ruzados, a até 

14.035,30 OTN. _ ,. 
2.2 Objetivo: construção do Mercado Mu­

nicipal e implantação de calçamento. 
2.3 Prazo: carência: até 03 (trêsr anoS. 

Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Enc:argoS:-jllros de 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o_ financia· 
mento será fíberc';ldQ em parcefas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestraís e sucessivas, calcula· 
das, pelo Sistema SAC, vencíveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 36.486,00 
1987- Cz$ 87.652,00 
1988 - Cz$ 87.652,00 
1989- Cz$ 124.986,00 
199o- ez$ 231.511,00 
1991-Cz$ 222.745,00 
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1992 - Cz$ 213.980,00 
1993 ~ Cz$ 205.215,00 
1994 .:.___ Cz$ 196.449,00 
1995- ez$ 187.684,00 
1996- Cz$ 178.919,00 
. 1997 -Cz$170.152,00 
1998- Cz$ 161386,00 
f999- Cz$ 115287,00 
2.7 Garantias: vinculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Mvnic:ípios­
FPM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal no 
82, ele 19 de dezembro de 1985. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
-No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo ern vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece rtormas de elabo.ração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi· 
co-financeiros e legal da matéria. 

_Assim sendo, concluímos pelo acolhimentO dã 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 235, DE 1987 

Aôiõrlzã a Prefeitura Munldpal de 
Ci!otll)ápoUs (SE) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon· 
dente, em Cruzados, a -14.035,30 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Pr.efeitura Municipal de Crísti­

nápolis (SE), nos termos do artigo 29 da Re­
solução rt' 93176, alterado pela Resolução 
no 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zadiLa contratar operação ,de ~ré_dito no _valor 
correspondente, em cruzados, a 14.035,30 

- --OTN, junto à Caixa Ecónâmica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina~ 
da à construção do Mercado Municipal e im· 
plantação de calçamento. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É O parecer, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDEJ'IITE (Humberto Lucena) -
Passa~se à disc-ussão do projeto, em turno único. 
(Paus·a.) -

Nao haverido quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
.Enc~rrada_a discussão; a votação da matéria 

dar~se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEN.TE (Humberto Lucena) -
Item 45: · 

· Mensagem n• 303, de 1987 (N• 479/87, 
-- na Oi"lgem], relativa à proposta para que seja 

autOrizada a Prefeitura Munidpal de Içara, Es-­
tado de Santa C:atarina,-a contratar operação 
-de crédito no valor correspondente, em cru­
zados a 552,55 Obrigações do Tesouro Na· 
cionaJ.--=- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Novembro de 1987 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
para proferir parecer sobre a.M~nsagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKJN (PMDB - SC . 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a MenSag_em no 303, de 1987, o Senhor 
Presidente da RepúbliCa submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Içara (SC) contra_te, junto à 
Caixa Econômica Federal,_ esta na qualidade de 
gestora do Fundo de .Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de cré~ito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de lçara/SC 
1.2 Localização (sede): Praça Castello 

Brarico, sfno - lçara/SC 
2. FJnanciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a ~é 
552,550TN. 

22 Objetivo: construção de escola de 
primeiro grau. 

-2.3_ Praz_o: carência: até _3_ (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos:jurosde3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Co.ildições de Lil:>era_çã"o: o ___ financia-
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2~6 COndições de AmOrtização: o saldo 
devedor será amortizado em ~8 (quarenta 
e oíto) prestações trimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, V'eiidveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os s_egulntes dispêndios anuais: 

1986- <:z$ 1.437,00; 
1987 - Cz$ 3.452,00; 
1988- Cz$ 3.452,00; 
1989- Cz$ 4.677,00; 
1990- Cz$ 8.172,00; 
1991- Cz$ 7.884,00; 
1992- Cz$ 7.596,00; 
g,g:).- Cz$ 7 308,00; 
1994- Cz$ 7.020,00; 
1995- Cz$ 6.732,00; 
1996 - Cz$ 6.444,00; 
1997-- <:z$ 6.155,00; 
1998- <:z$ 5.870,00: 
1999- Cz$ 5.582,00; 
2000'- Cz$ 5.294,00; 
2001- Cz$ 3.781,00. 

2.7 Garantias: vin<::ulação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de ~ercadorias­

·ICM. 
2..8 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 

.. 598cde 13-11-85. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casqs aná­
logos que tém merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista -a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da ResoluçãO: rt 1, de _1~87, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona-
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mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do s_eguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 236, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Içara (SC) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente. em 
cruzados, a 552,55 OTN. 

O Senado Federal resolVe: 
Art 19 Ê a Prefe-itura Municipal de Içara 

(Se), nos termos do artigo 2~ da Resolução 
rt' 93n6, alterado pela Resolução nQ 140/85, 
ambas do Senado Federal. autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 552.55 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao De-­
senvolvimento Social - F AS, destinada a 
construção de Escola de 1 ~ Grau. 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESlDENTE (Humberto Lucena) -
Item 46: ~ 

Mensagem n~ 306, de 1987 (no 482/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lndia­
roba, Estado de Sergipe, a contratar Opera­
ção de Crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.569,50 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para proferir parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 306, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de lndiaroba (SE), contrate, junto 
a Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operaç!o de 
crédito: 

l. Proponente 

1.1 Denominação: Município de lndiaro­
ba/SE 

12 Localização (sede): Prefeitura Munici­
pal - Praça Artur da Costa e Silva, n~ 1 -
49.250 - Indiaroba/SE 
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2. Flnancfamento: 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
2569,50 OTN. 

2.2 Objetivo: implantação de postos de 
saúde e aquisição de equipamentos de radio­
comunkação. __ 
-23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
·Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de I% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições dE:- Liberação: o financia­
~inento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor será amortízado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcula~ 
das pelo Sistema SAC, vencíveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 6.427,52 
1987- Cz$ 14.031.95 
1988- Cz$ 25.897.48 
1989- Cz$ 36.710,63 

~ 1990- Cz$ 35.307,43 
1991-Cz$ 33.904,24 
1992- Cz$ 32.50!,04 
199J _:_ Cz$ 31.097,84 
1994- Cz$ 29.694,65 
1995- Cz$ 28291,45 
1996- Cz$26.888,26 
1997- Cz$ 23.485,06 
1998- Cz$ 12.216,33 
2. 7 Garantias: vinculação de quotas do 

FPM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal no 

_ 557, de21-11-85. 

Nos !lSPectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas no.ITT1as operacionais do 
FAS. 

N:o mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos_ termos da Resolução n1 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legisJativa do 
Senado FederaJ durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim_ sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do segujnte 

~PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 237, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
lndiaroba (SE) a contratar-operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 2.569,50 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
-- --Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de lndia­

roba (SE), nos termos d() art. 29' da ResolUção 
n9' 93n6, alterado pela Resolução n1 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2.569,50 OTN. 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
à implantaçáo de postos de saúde e aquisi­
ção de equipamentos de radiocolnunica­
ções. 

Art. zc Esta Resolução entra em vígor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à discussão do projeto, em tumo unico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se~á na sessão seguinte, nos termos_ regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena)­
ltem47~ 

Mensagem n9 307, de 1987 (n" 483/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jrani, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 2.080,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art, 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
para proferir parecer sol?re a Mensagem, ofere­

_!==endo o respectivo projeto de resolução, 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emftir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:-

Com a Mensagem_ n? 30i, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
~o Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Irani (SC) contrate,_ junto à 
Caixa EcOnômica,_ esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1,1 Denominação: Município de lrani 
1.2 Localização (sede): Rua Eilirio de Gre­

gori, 67 Jrani - se 
2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
2.080.83 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de equipamento 
para coleta de lixo. 

23 Prazo: Carência: até 06 (seis) meses. 
Amortização: 02 (dois) anos. 
24 Encargos: juros de 4% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia-
ção das OTN. _ 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

-2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 08 (oito) presta­
ções trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo~se os seguintes dis­
pêndios anuais: 
1986- Cz$ 2.182,0.0 
1987- Cz$ 83.805,00 
1988- Cz$ 115.608,00 
1989- ez$ 56.168,00. 
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2. 7 Garantias: víricu1ação de parcelas do 
Imposto sobre _Circulação_de Mercadorias -
ICM: 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
400/86, de 19 de__maio de 1986. 

Nos aspectos econômicos-.financ:eiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enQuadra-sE em casos aná­
logos que têm merecido a apro·JáÇão da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do Projeto. 

Nos termos da Resolução _n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legis1ativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacio11.al Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo -~colhimento da 
Mensagem, nos termos do seguir,te 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 238, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
lrani (SC) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.080,83 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de lrani 

(SC), nos-termos do artigo 2~ da Resolução 
n" 93n6, alterado pela Resoll!ção N~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con~ 
tratar operação de crédito no valor ÇQITe$'" 

pendente, em cruzados, a 2.080,83 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
a aquisição de equipamento para coleta de 
lixo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vfgor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à díscussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.)_ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

En:cerrada a discussão, a votação da matéria 
dar~se~á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem48: 

Mensagem n' 316, de 1987 (N' 492/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Joaçaba, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito n_o valor correspondente, em 
cruzados, a 17.652,26 Obrigações do Tesou­
ro Naciona1 - OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do_ art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nob_re Se_na_d,or Nelson Wedekin 
para proferir parecer sobre a Mensagem, afere· 
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN <PMDB - SC. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
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Com a Mensagem no 316, de 1987, o Senhor 
_Er~sidente dª República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Joaçaba (SC) contrate, junto 
à CaiXjf_Económica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito:. 

L Proponente 

1.1 benOrTiirlàção: Município de Joaçaba 
1.2 Localização __ (sede): av. XV de Novem-_ 

bro, 378 -Joaçabo/SC · 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
17.652,26 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo. 

23-- Prazo; carência: 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo. devedor 
reajustado de acordo com o indice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantía:-vinculação de parcelas do 
_ Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n\> 
1.264, de 11 de agosto de 1986. 1 

Nos aspectos econômico-financeiros, ·~ opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. _ 
__ Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
S~ado Federal durante o~ período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co~financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 239, DE 1987 

Autoriza ã Prefeitura Municipal de 
Joaçaba (SC) a contratar operação 
de crédJto no valqr coJTeSpondente. 
em cruzados a 17.652,26 OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Joaça~ 

ba (SCt"-nos termos dó art. 29 da Resolução 
n1> 93n6, alterado pela Resql1,.1çâo n~ 140/85, 
ambas do Senado r:ederal, autorizada a con­
tratar operação de créditO no valor corres­
pondente, em cruzados, a 17.652.26 OTN, 
junto à_ Caixa Econômica Federal, esta na 
qUalidade de gestora 'do Fundo de Apoio ao 

--"Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à aquiSição de equipamentos para coleta de 
lixO. , 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na 
_data de sua publicação. 

e__o parecer, Sr. Presidente. 

Novembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussãO o projetO-em turno único. (Pausa.) 

Não hav~ndo_ guem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item49: 

Mensagem no 320, de 1987 (nç 496/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Manaus, 
Estado do Amazonas, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 149.513,92 ,Obrigações do Tesouro 

__ J'jªÇiona1 -OTN. (D~pendendo de par~er.) 

Nos termos do art. 6ç- da Resolução n':' l, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
para proferir parecer sobre a Mensagem, afere~ 
cendo o respectivo pi-Ojeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 320, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senack> Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Manaus (AM) contrate, junto 
-à-CaiXa Econôrritcã Federal, esta na qualidade 
de gestora do FUndo de Apoio ao DesenvoM­
mento Soda1 - F AS, a ~i;JU.inte Operação de 
crédito: 

1. Proponente 
~.1. Denominas:ãO:_ Município de Manaus/ 

12 Localização(sede)_: Praça Dom Pedro, 
fi- Manaus/AM 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em_ cruzados, ã até 

149.513,92 OTN. 
2.2 Objetivo: urbanização e saneamento 

básico no ba_il'(o Mauazinl;lo. 
2.3- Pfazo: carência: até 3 (três) anos. 

Amortização:: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo .devedor 
reajustado de acordo com o índi~e de varia­
ção áasOTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
bnposto sobre Circulação de Mercadori_as-
ICM. . 

2. 7 DispoSitivOs legais: Lei Municipal n9 

1.900/87, de 6 de julho de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionais do 
F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soc:;;ial do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado- Federal durante o_ período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concfuimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do_ _seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ·~ · 
N• 240, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Manaus (AM) a contr.\tar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruu:dos, a 149.513,92 OTN. 

O Senado Federal reSoive: 
Art. 1 o t. a Prefeitura Municipal de Manaus 

(AM), nos termos do art. 29 ~da Resolus:ão 
n'193n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no vai?~- sorrespondente, 
em cruzados. a 149.513,92 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gesto­
ra do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinada à urbanização e sanea­
mento básico no bairro Mauazinho. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 
I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada a discussão, a votação_ da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 50: 

Mensagem n• 323; de 1987 (N• 499/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Moema, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor corespondente, em cruza-· 
dos, a 45.985,1 O Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resoluç!o nl> 1, de 1987, 
designo o nobre Senador Alfredo Campos para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPoS (PMDB - MG. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 323, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Moema (MG) co[ltrate, junto 
à Caixa Ecotiõtnica- Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

.J 1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Moema/ 

MG 
1.2 Localização (sede)- nW dos Caetés, 

420 - Moema/MG 
) 2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
32.871,44 OTN. 

2.2 Objetivo: implantação de caJçamen-
to, meios-fios e sarjetas. . · 

2.3 PrazO: carência: até_3".(três) ànos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos:jurosde4% ao ano, cobra­

dos trimestréUmente,__ sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com- o indlce de varia­
ção das OTN. 
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2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será, liberado em parcelas, de acordo 

- corft ·o cfoOOgrama a sei apresentado. 
2.6 Garantia: vinculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.7 Di~positivo Legal: Lei Municipal n? 
429/86, de 5-4-86. 

Nos aspectos económicos fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o-pleito enquadra-se em <:asos aná-
logos que têm merecido _a aprovação da Casa, 

____ tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 
- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
. Seriãdo Federal durante o período de fundona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro _e le_gal da matéria. 

-Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL(JÇÃO 
N• 241, DE 1987 

_ Autoriza a Prefe1tura Municipal de 
-~oema (MQ), a contratar operação 
de crédito no valor coJTeSpondente, 
em c:ruzados~ á 45.985.10 OTN. 

, O Sena:do Federal resolve: 
Art. ~1 o __ É a Prefeitura Municipal de Moe­

ma (MG), nos termos _do art. 2~ da Resolução 
no 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­

_pondente, em cruzados, a 45.985,10 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
a implantação de calçamento, meios-fios e 
sarjetas. _ 
-- Art. 2q Esta ResoluçãO entra em vigor na 
datá de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se--á na sessão se­
guinte, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 51: 

Mensagem n• 327, de 1987 (l'i• 503/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mossoró,. 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 36259,19 Obrigações doTe­
scuro Nacional- OTN (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução no 1, de 
1987, deSigno o nobre Senador Maurício Corrêa 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resoluç-ão. 

O SR. MAURICIO CORR~t\ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores; 

Com a Mensagem n~ 327, de 1987, o Senhor 
_Presidente da Repltblica submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-­
feitura Municipal_ de Mossoró (RN} c:ontrat~junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crêdito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municfpio de Mosso-­

ró/RN 
1.2 Localização (sede): rua 30 de setem~ 

bro, n" 163 Mossotó---RN 

2. Ananciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

36259,19 OTN . 
22 ObjetiV<i ·ac}UisiÇào de equipamentos 

para coleta de lixo. 
2.3 Prazq: çarênda: até I (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos:jurosde 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo c:om o índice de varia~ 
çãodasOTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com a cronograma a ser- apresentado. 

2.6 - Garantia: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.7 Dispositivo Legal: Lei Municipal n9 

261/86, de 25 de setembro de 1986. 
Nos aspectos eco!lômico~fmanceiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS, ~~- . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período -de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob O$ aspectos econômi­
Co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo ac:olhlmento da 
Mensagem, hos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 242, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mossoró (RI'!) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 

. em cruzados, a 36.259,19 OTN. 

O Senado Federal resoJve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Mos­

soró (RN), nos termos do artigo 2ç da Resolu­
ção no 93176, alterado pela Resolução n\f 
140/85, ambas do Senado Federal. autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 36.259,19 
OTN, junto à Caixa Ecoi1ômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à aquisição de equipamento para coleta 
de lixo. 

Art 2'! Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Erri discussão o Projeto, em turno úniw. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
adis_cussão. _--_ ------ _: _ __ 

A votação da.matéria far~se-á_ na sessãd seguin­
te, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PR~IDENTE(Humberto Lu<ena) ~ 
Item 52: 

Mensagem n• 328, ae 1987 (n' 504/87, na 
origem), relativa à -pr_oposta para que seja 
autorizada a Prefeitu_rà Municipal de Natal, 
Estado do Rio Grahde-do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor corr~pondente, 
em cruzados a 431J~O,OO Obrigações do 
T escuro Nacional -OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 °-Secretário. 

é: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
ri' 269, de 1987 

Nos tennos do art. 3_1 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da deJlberação sobre 
a Mens_agem n~ 328/87, ca:nstante do it~?m 52 
da pauta, a fim de ~r fefta. após 30 d[as. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1987. 
- Lavoisier Mala. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) 
- A votação- do requerimento_ fica é}djada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) 
-Item 53: 

Mensagem n" 339, de 1987 (n• 5)5/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São.João 
EvarigeJista, Estado de Minas Gerais, a con~ 
tratar operação de qéclito no valor corres­
pondente, ern cruzados, a 549,81 Obriga· 
ções do T escuro Nac;ionÇI] - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termo.s dq _a_rt,_fi~_~da __ Re_~QJYÇ~Q- no 1-, de 
1987, designo o nobre_Sefiador Alfredo Campos 
para proferir o parecer sobre a meriSagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG, 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n"' 339, de 1987, Õ Senhor 
Presidente da República submete à deliberaçã.o 
do Senado Federal a aLLtotiz:a_ção para que a Pre~ 
feitura Municipal de São João Evan~felista - M(i 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social-FAS, a seguinte opera~ 
ç:ão de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de São 

João Evang'elista/M.G 
1.2 Loca!lzaçá9 ( ~riP ): rua Benedito V a~ 

ladares, no 40 S_ão João ~Evangelista ~ MG 

2. Financiame"".-- · 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

549,81 OTN. . _ . 
2.2 -objetivO: ·a-qursição de veículo para 

transporte escolar 
2.3 Prazo: carência: até J _(_l,.t.tn) ano, 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
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•. :-.2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 

··reajUStado de as~~d6 Cõm o ínâiée de varia-
.:..:_·.:ção das OTN. 
· ' · 2".5" CoridLc;.ões de Ubefação: _o :financia~ 

rrrenio será libeiéido_ em ~lai'Celas, de acordo 
Co-rrto tionograma a Ser apresehtado. 

2.6 Garantia: vinCulação de- parcelas_ do 
Imposto sobre Orculaçãó de MercaÇorias­
JCM. 
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para proferir parecer sobre mensagem, ofereceo~ 
do o ~l}pectivo prOjeto' de resolução._ 

o sR. MAURicio co~ (PDT ~ DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente e Sr.s .. Sena­
dore~ 

Com. a Mensagern n., 340, __ de 1987_. o.Senhor 
Presidente da República -subiõete _à- _dellberas:ã~) 
do Senado Federal a autorização para que_a Pr~ 
feitura Municipal de São João do Piauí (PI) c;:on~ -
trate, junto à CaiXa Ec.onôrflíca- Fêderal, esta na 

2. 7 Dispositivo legal: Lei Municipal n., qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De~ 
7~/~, de 15·9-86. senvolvimento Soda1--FAS, a S_eguiilte operação 

Nos _aspectos econômico-financetros, a «?Pera-~· ~de crédito: 
_c;!]. o enquadra-se nas normas operacionais do 1~ Pl-opoilénte 

F AS. - - 1.1 Denominação: Município de São 
No mérito, o pleito enquadra-se enl casos aná- João do Piauí (PJ) 

lqgos que têm merecido_ a aprovação da Casa, 
__ tendo em vista a alta relevância social do projeto. ·1.2 Localização (sede): Prefeitura Muni~ 

cipaJ, São João do Piauí (Pi) Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, que 
e&.tabelec~ _ norro..as (je "elaboração J~gis!ativa do , 2. Financiamento 
senado Fe.Q.eré!l çiu.rante __ q período de funciona- 2.1 Valor: equivalente, em cruzi3dos, a até 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi- 29.292,00 OTN. . _ 
namos favoravelmente,.sob.os aspectos econômi- .2.?- Objetivo: implantação de" poçoS tu~ 
co-financeiro e legal da matéria. bulares para "abastecimento d'água na zona 

Assim sendo, conclvimos pelo acolhimento da rural do Mun.icípio. 
Men"sageni; n-os termos .do.s~guinte_: 23 Pr~o: Carênçia;_ até~ (três) anos. 

Amortização: l2 (dozé} anOS_. · 
PROJEtO DE RESOL(JÇÁO 

N• 243, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São João Evangelista- MG a con­
tratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
549,81 OTN. 

O Senado Fe.ci.e:n~! re?Qive: 

Art. 1" É a Prefeitur.a Municipal de São 
João Evangelista - MG, nos te.rmos do art. 
29 da Res.olução no 93nf), alterado pela Reso· 
lução nQ 140/85, _ã:mbas· do _Senado Federal, 
autorizada a contratar operaçâo çl~ çr~dito 
no valor correspOndente, em cruzados, a 
549.81 OTN, junto à Caixa Econômica FE':d,e-. 
ral, esta na qualidade de _gestora do Fundo. 

_de Apoio ao Desen'.!Olvimento Social-:- FA;S~ 
destinada à aquisição de veicu1o para trans­
porte escolar. 

Art. 2~ Esta resoluç:ão. ~ntra em vigor na 
dãta d~ sua publicação. 

· É a·pareçér; Sr: Presidente. 

.. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno (lntco. (PaJ.Jsa.) 
. Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria dar -se-á na sessão se­

gUhl~-nos termos regimentais. 

O sR.. PR.E8IDEN1'E.(Huffiberto Lucena)­
Item 54: 

Mensagem n~ 340, de 1987 (n9 516/87, 
na origem), relativa à proposta pa:ra Cjlie seja 
autorizada a Prefeitwa Municipal de São João 
dO Ptaui; Estado do Piauí, a contratar opera­
ção· de crédito no valor c.orrespondente:, em 
cruzados, a 29.292,00 Obrigações do T~sou­

·ro Nacional- OTN (Dependendo de pare­
cer.) 

f::l9s térinOS do art. 69, da Resolução n? 1, de 
_ 1987 designo o nobre Senador Maurído· Corrêa 

- ----2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestrãliliente, sendo o saldo devedor 
reajustado. em .1 00% do índice de variaç:ão 
das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condiçõe~ de- Amortiz~ç~o: o sa1çio 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) preStações trimestrais e §.Uce~sivas, 
cali::t.ilaàas pelo sistema SAC, Vencíveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo-
se os segUintes· dispêndios anuaiS: " 
198!)-Cz$~· 59.9~7,48 
1987 ~.c..J=_)59.962,62 
198'8,--,C.$-; )59.962,62 
1989-Cz'$-= '272.684,07 
1990-'- Cz$- 375.407,85 
1991 -Cz$_ 362.077,63 
1992-Cz$- 347.747,42 
1993 _:.:ez$...:.335.417 .20 
1994-Cz$- 322.0S6,98' 
1995-C.$- '308.756,76 
1996-Cz$- 295.426,54 
1997-Cz$- 282.096,32 
1998-Cz$- 268.766,10 
1990-Cz$- 2!;5.435,88 
1991-Cz$- 242.105,67 
1992-Cz$- _116.054,00 
~.7 Garantias: vinculaç~o de guota.s. do 

fPM. 
2.8 Disposito Legal: Lei Munic.ii)ãC n;, 31, 

de 10-JQ-8,5. 

Nos aspectos econômicos financ~iros, a opera~ 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos anã~ 
Jogos que têro mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vi_sta a, alta r_elevância social do Projeto. 

Nos termos .. d?I_Resoluçâo n9 1, d_e 1987, que 
estabelece normas de elaboração l.egislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da ~e_ml)Jela Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente, sob os aspectos e_conômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensageiil, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 244, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
São João do Piauí (PI) a contratar 
operação de crédito no valor col1'e5-
pondente, em cruzados, a 29.292,00 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de São 

João do Piauí (PI) nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93n6, alterado pela Resolução 
rt' 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a Contratar-operaçáo de crédito no valor 
corre-spõndente, em cruzados, ·a 29.292,00 
OTNs,juntoà Caixa EconômiCa FederaJ, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SodaJ- FAS, destina­
da a implantação de poços tubulares para 

. abastecimento d'água na zona rural do Muni-
-..............__ dpio. 
"- .... ~'Art. 29 EstaResoluçãoentraemvigornef 

dãta--~ sua publicação. 
É o parec'êr~esidente. 

O SR. PRESIDENTE..(Humj:>erto Lucena) -
Em discussão o projeto, effiiymo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ~ palavra, encerro 
a discussão. ' 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te. nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 55: 

Mensagem ~ 344, de 1987 (n9 520/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pr_efeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor _correspondente, em cru­
zados, a 465.039,04 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.)· 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador V{_ilson Martins 
P<l!il proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARllNS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 344, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pfe.. 
feitura Municipal de São Paulo (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: · · · - · ·-

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio de São 

~-- Paulo (SP) 1.2 Localização (sede}: Parque 
lliifaPUern--- - -- -

São Paulo (SP) 

2. Finandalnento 
2.1 Valor: eguiva1ente, em cruzados, a até 

465.039,04 om· 
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22 Objetivo: implantação de unidades 
básicas de saúde. 

2.3 Prazo: Carência: até 2 (dois) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
·.2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobraM 

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o finanda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcula­
das pelo Sistema SAC, vencíveis no último 
dia de cada trimestre civil prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986 - Cz$ 558.512,21 
19a7 ~ ez$ 2.51 u26.69 
1988- Cz$ 3.621.236,30 
1989- Cz$ 6.707.535,14 
1990- Cz$ 6.453.578.89 
1991- Cz$ 6.199.622,64 
1992- Cz$ 5.945.666.40 
1993 _ez$ 5.691.710,15 
1994- Cz$ 5.437.753,90 
1995- Cz$ 5.183.797,66 

-1996 - Cz$ 4.929.841.41 
1997 - Cz$ 4.675.865,16 
1998- Cz$ 3.340.255,08 
2.7 Garantias: Vinculação das parcelas 

do lmposto sqbre Grculação de Mercadorias 
-ICM. -

2.8 DisposltJvo Legal: Lei n~ 8.634, de · 
27-10-77 . 

Nos aspectos ecgnômico-fl!l.anceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­

--menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-finãri.Ceíro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclufmos pelo acolhimento da 
mensagerri, nos termos do s~inte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 245, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
·São Paulo (SP) a contratar opera­

ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 465.039,04 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 ~ ~ Prefeitura Municipal de São 

Paulo (SP), ncis termos do art. 2ç da Resolu­
-Ção nç 9~f76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori-
zada ~-contratar operação de crédito no valor 
correSpondente; em cruzados, a 465.039,04 
OTNs, juilto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidad~ de gestora do Fundo de Apoio 
aO DeSenvOlvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de unidades básicas de 
saúde. 

Art 2ç Esta resOlução entra e~·-Vigor na 
data .. de ~~~li publicação. 
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É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- (Humberto Lucena) -
Em discussão o prOJeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendO quem peça a palavra, encerro 
a _discussão. 

A votaçllo da matéria far-seMá na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 56: 

Mensagem n~ 345, de 1987 (N> 521/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau-
16; Estãdo de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
z~os,_a 465.039,04. Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos t~rmos do art. 6? da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador W~son Martins 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
_cenclo o respectivo projetO de resolução. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 345, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Paulo (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Fedei-al, esta na qualidade 
de gestorà' do Fundo de Ap-oio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de_ São 

Paulo (SP) . - -
12 Localização (sede): Pavilhão Padre 

Manoel da Nóbrega 
Parque lbirapuera 
01000- São Paulo/SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor:-éqUivalente, ein crutados, a até 

465.039,04 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de unidades 

básicas de saúde. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização; 12 (doze) anos. -
2.4 Encargos:jurosde4% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação , 
das OTN. 

2.5 Condiç_õ~s d~ _ Uberaç_ão: o finan­
ciamento será liberado erri parcefas,_de acor­
do com cronograma a ser apresent_ci®.:_ 

2.6 Condições de Amortização: o-saldo 
devedor s_erá amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vEmdveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 1.586.610,51 
1987'-- Cz$ 2.539.562,47 
1988- Cz$ 5.203.878,03 
1989- Cz$ 5.907.057,93" 
1990 -<:z$"5:695.42.7,72 . 
1991- Cz$ 5.483.797,51 
1992- C:z$ 5.272.167,31 
1993- Cz$ 5.060.537,10 
1994 - Cz$ 4.848.906,89 
1995- Cz$ 4.637.276,69 
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!996- Cá 4.445.646,48 
!997- Cz$ 4.2!'1.0!6,28 
1998- ez$ 4.002.386,o7 
1999- ez$ 3.790.755,87 
2000- Cz$ 914.621.74 
2. 7. Garantias: Vmculação de parcelas do 

ICM. _ 
2.8. Dispositivo Legal: Lei Municipal nQ 

8.634, de 27-10-77. 

Nos aspectos econômico-financeiros, ·a ·aperã~ 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação d4 Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Res.olução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos Qo seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 246, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP), a contratar opera­
ção de crédito no valor corTespon­
dente, em cruza:dos, a 465.039,04 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de São 

Paulo (SP), nos termos do artigo 2" da Reso­
lução no 93/76, alterado pela Res_olução n" 
140/85, ambas do senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 465.039,04 
OTN, junto à Caixa EConômica Federal. esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de unidades básicas de 
saúde. 

Art. 2" Esta resolução entra em vtgor na 
data de sua publicaçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucen.a) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação far-se-á na sessão seguinte, nos ter­
mos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 57: 

Mensagem no 350, de 1987 (n~ 526/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munlclpal de Sidro­
lândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere« 
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
P_ara_emitir parecer:) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 350, de 1987, o Seithor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autoriZaÇão para que a Pre­
feitura Municipal de Sidrolàndia- MS contrate, 
junto à _Caixa Econômica F ed.eral, esta_ na quali­
dacle_de gestora do Fundo_ de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operaçãO de 
crédito: 

~ l. Proponente 
--=oo--;--:--1.1 Denominação: Município de Sidro­

Iândia-MS 
1.2 LocalizaÇão (sede): rua São Paulo, 964 

- --- 79170 - Sidrolândia - MS 
2. Fmancia.mento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
13.000,00 OIN. _ 

2.2 Objetiv~ Aquisição de equipamentos 
para coleta e destinação final do lixo. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (hum) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do ínàice .de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação:_ o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a _ser_ apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo 
~-devedor serã amortizado em 16 (dezesseis) 

prestações trimestrais e sucessivas, calcu]Çt­
das pelo Sistema SAC, vendveis _no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 47299,65 
1987- Cz$ 221.072,32 
1988- Cz$ 357.840,98 
1989 - Cz$ 340.092.84 
!990- Cz$ 322344.70 

_ _1991 ~ Q:$ 1~4.516,80 
2. 7 Garantias: vinculaÇão de -parcelas do 

ICM. 
2.8 _ DispoSítivo Legal: Lei n" 556, de 

25'3-85: - ·-
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

ção enquadra-se_ nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logOs que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sod?ll do Projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de el~ração legislativa do 
S_wado Federal durante o periodo de funciona­
mento da A$sembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do se9uinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 247, DE 1987 

_ . Aulo.riza a Prefeitura Municipal de 
Sldrolândla -MS a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.3.000,00 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Pn,;feitura MuniciPal de Sidro­

lândia-MS, nos_termos do art. 29da Resolu-

ção· n"' 93/76, alterado pela Resolução- nQ 
140/85, ambas do Senado Federal, autoriM 
zada a contratar operação de crédito no valo~ 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 
OTN, junto à Ca~ Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvirhento Social- FAS, destina­
da à aqujsiçãç_> d~ eq~ipamentos para coleta 
e destinação final de lixo. 

-Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na 
- - -datã âe sua publicação. 

É o parecer, Sr~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único:(Pausa.) 

Não havendo quein peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A_votaç:ão da matéria dar-se-â na sessão se­
guinte, de acordo coru os termos r~gimentais. 

O_SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
_item-~8: -- · · · 

Mensagem- n~ 351, de 1987 (n" 527/87, 
- na origem), relativa à proposta para que seja 
autoriZa'da a Prefeitura Municipal de Solânea, 
Estado da Paraiba, a Contrãtar-Operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 15.090,52 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 5~ da Resolução no l, de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro~ 
llemberg para proferir o parecer sobre a mensaM 
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. f'RANC1SCO ROLLEMBERG 
(PMDé.....:. SE. Para emitii_Pafecer.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: - -
··com a Mensagem n~ 351, de 1987, o Senhor 
PreSidehte~dã "Repablica sUEirllE:te à deliberação 
dOSenaâOFeaeral a autorização para -que a Pre~ 
-teill.lrâ!Yfi.ul.ICiJ)al de Solânea- PB contrate, junto 
à Caixã: EConômica Federal, esta_ na qualidade 
de gestora do Fundo de_ Apoio ao Desenvolvi­
mento SOda! - F AS, a- seguinte opera-ção de 
crédito: 

2. Financiamento: 
2.1 Valor: EquivaJente, em cruzados, a até 

15.090.52 OTN. 
2.2 -Objetivo: lmplantação de calçamen-

. ·--.to .. -
2.3 Prazo: Carência: _cité_ 03 (três) anos. 

Amortização: 08 (oito) anos. 
2A Encargos: juros de 1% ao ano; cobra~ 

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia· 
mente será líberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortiz:ação: o saldo 
devedor será amortizado em 32 (trinta e 
duas) prestações trimestrais e suce~sivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vencíveis no 
último dia de cada trimestre civi1, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 31376,00 
1987-ez$ 94244.00 
1988-Cz$ _94244,00 
1989-Cz$ 144.420,00 
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1990-Cz$ 287.584,00 
1991-Cz$ 275.804,00 
1992- Cz$ 264.023,00 
1993-Cz$ 252243,00 -
1994-Cz$ 240.463,00 
1995 -Cz$ 228.6!!2,00 
1996-Cz$ 216:902,00 
1997-Cz$ 154.945,00 
2. 7 Garantias: vinculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
02/86, de 17 de fevereiro de 1986. _ _ 

~Nos aspectos econômiCO-financeiros. a_ opera­
çao enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadrawse em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socia1 do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da matéria. __ _ 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLCJÇÃO 
N• 246, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Solânea- PB, a contratar operação 
de crédito no valor coiTeSpondente, 
em cruzados, a 15.090,52 OlN. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Solâ­

nea-PB, nos termos do art. 2? da Resolução 
no 93L76, alterado pela Resoluçllo n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de_ crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 15.090,52 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de calçamento. 

Arl 2J Esta resolu~o entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_­
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não_ havendo quem peça ã palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria dar-se-á na sessão se­
guinte, de acordo com os termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 59: 

Mensagem n• 356, de 1987 (N• 532187, · 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédtto no valor correspondente, 
em cruzados, a 52.882-,82 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre a Mensagem, afere~ 
cendo o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. JAMIL HI\DDAD (PSB - RJ. Para 
pioferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
coso 

Com a Mensagem no 356, de 1987' o Senhor 
Presidente da República submete à deHberação 
dp Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Teresópolis (RJ) contrate,jun~ 
to à Caixa Econômica Federal, esta na_ qualidade 
çl~_ gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédtfo; -

l. _Proponente 
1.1 Denominação: Município de Teresó­

polis 
1.2 Localização (~de); Av. Feliciano So­

dré, 675, tel: 7 42'3352 
CEP: 27.900- Teresópolis RJ. 

2. Financiamento 
2.1 Valor. Equivalente, em cruzados, a 

até 52.861,82 OTN. 
22 Objetivo: Implantação do Mercado 

Muntcipal. 
23 Prazo; Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos~ 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com _o índice de 

-variação das OTN. 
2.5 Condições de Uberação: O financia­

mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
ICM. 

-~~23 Dispositivo Legal: Lei Municipal n~ 
-1.179, de 28 de outubro de 1 ga6. 

Nos aspectos econômico-financeiros,-a opera­
ção enqL.fadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tehdo em vista a alta relevâncía social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fundona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos· pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLCJÇÃO 
N• 249, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
TeresópoUs (RJ) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 52.881,82 OTN. 

- o-senado Federal resolve: 
Art. -19 ta Prefettura Municipal de Tere­

sópolis (RJ), nos termos do artigo 2o da Reso­
lução n9 93/76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ainbas do Senado Federal, autori-

---zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 52.881,82 
OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo ele Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. destina­
da à implantação do mercado municipal. 

Art. 29 E_pta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É _o parecer, Sr. Presidente. 

_ -0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lw:;ena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único, 
(Pausa.) 

Nto havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis"clissào. 

Encerrada a discussão, a votação do projeto 
far-se-á na sessão seguinte, de ac;ordo _com o 
Regimento Intt;:mo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem60:_ 

Mensagem no 362, de 1987 (n" 53_8/87; 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Muncipal de Três La­
goas, Estado do Mato Grosso_ do Sul,_ a con· 
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 108.058,81 Obri­
ga-ções do Tesouro Nacional -:- OTN (De-: 
pendendo de parecer). 

NoSi termos __ dQ art. 6~ da Resolu_ção n" 1, de 
1987_, designo o 'nobre Senador ---..M~ndes Canale 
pata proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectiVo prOjeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB- Ms. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: , 

Com a Mensagem n" 362, de 1987, o senhor­
Presidente _da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Prn:­
feitura Munidpal de Três Lagoas- MS, contrate, 

· junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao D€senvol· 
vimento Social - F AS, a seguinte operação_ de 
crédtto: 

1. _ Proponente 
1.1 Denominação: Município de Três La­

goas/MS 
-12 Localização (sede): av. Antônio Traja­

no,n030 
Três Lagoas/ MS 

2. Financiamento 
2.1 Valor. equivalente, em cruzados, a -ª-té 

106.058,61 OTN. 
2.2 Objetivo: construção de galerias de 

águas pluviais. 
2.3 Prazo: Carência: _até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. -
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra~ 

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reaj_!.lstado de acordo com o índice de varia­
ção da OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apreSentado. -

2._6 Garantia: vinculação das p.:ircelas do 
Fundo de Parttcipação dos Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivo Legal: Lei_ Municipal n~ 
769/87, de 12 de maiO de 1987.-

Nos aspectos econômko-finatit:eiros, a opera~ 
ção ehquadra-se nas normas operaicionais _ do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de J987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal durailte o períoâo de-funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, s.ob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento -da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 250, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Muncidpal 
de Três Lagoas (MS) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 
108.058,81 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Três 

Lagoas (MS), nos termos do artigo 2ç- da Re­
solução n~ 93n6, alterado pela Resolução 
no 140/85, ambas do Senado __ Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 108.058,81 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à construção de galerias de águas pluviais. 

Art. ~ Esta reSolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Prestdente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 61: 

Mensagem n" 368, de 1987 (N?-- 5tf4/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura M.unJdpal de Vitória, 
Estado do Espíríto Santo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1 O. 725,40 Obrigações do T escu­
ro Nacional - OTN (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987 designo o Senador Gerson Camata para 
proferir o parecer, sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, srs:Sena­
dores: 

Com a Mensagem n? 368, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorizaçá.o para que a Pre­
feitura Municipal de Vitória (ES) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qua1idade 
de gestora do Fundo de Apoio_ ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operaçã_o de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Vitória 
1.2 Localização (sede): Av. Marechal 

Mascarenhas de Morais, 1927 - Vitória ES. 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equiva1ente, em cruzados, a até 
10.725,40 OTN. 
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2.2 Objetivo: aquisição de v~as mecâ­
nicas. 

2.3-- Prazo: carência: até 1 (um) ãno. 
Amortização: 04 ( quatro ) anos. 

2.4 Encargos:jurosde2% aoano,-Cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­

--ção da OTN. 
2.5 Condições de Uberação: o fmancia­

mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 'Garantia:__ vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
3.363/86, de 21 de julhode 1986. 

NoJ> aspectos econômico financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Seriado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 251, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Vitória (ES) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
auzados, a 1 O. 725,4Q OTN. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Vitória 

(ES), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.725,40 OTN, 

- junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à aquisição de vacas mecânicas. 

Art. :29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

.t: o parecer, Si. Presidente. 
OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­

Passa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais, 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Jtem62: 

Mensàgem n• 370, de 1987 (N• 546/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a PrefeitUra J'l\uilicipiil de Vrtória, 
Estado do Espírito Safttó, a cOntratar opera­
ÇãO de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 37.222,63 Obrfgações do Tesou­
rP Nacional - OTN, dependendo de pare­
cer). 

Noverribro de 1987 

Nos termos do art. 6~, da Resolução no 1, de 
1987, designo o Senador Gerson Camata para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de reso~L:Jção. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 370, de 1987, o Senhor 
Presjdente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autcrização para a Prefeitura 
Municipal de Vitória (ES) contrate, junto à Caixa 
Ecbhômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Vitória 
1.2 Localização (Sede): av. Marechal 

Mascarenhas de Morais, 1927 Vitória-ES. 

2. Financiamento 
2.1 -Va1or: equivalente, em cruzados, a até 

37.222,63 OTN. 
22 Objetivo: aquisição de equipamentos 

para coleta de lixo. 
2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

-:2$ COlldiçOeS de liberãião:- O financia­
mento será noeraao em parcelas, de acordo 
cbrh ó cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivo_s Legais: Lei Municipal n~ 
3362, de 21 de julho de l 986~ 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS, 

No mérito, o pleito enquadra-se em -casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta_ relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Seriado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
cO-fina:ncefi:b e legal da matéria . 

Assim Sehdo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO -
N• 252, DE 1987 . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vitória (ES), a contratar operação 
de crédito no valor con-espondente, 
em auzados, a 37.222,63 OTN. 

-O Senado Federal resolve: 
Art. 19 .t:. a Prefeitura Municipal de Vitória 

(ES), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93r76, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autoriZada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 37.222,63 OTN, 

__ junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualida_cle de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
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à aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo. - -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(Hurnberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dis_cussão, a votação da matéria 
far-se-à na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR- PRESIDEI'ITE(Humberto Lu<:ena) -
Item 63: 

Mensagem n' 373, de 1987 (n' 549/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paralba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 461.000;00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo do 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução rt' 1, de 
1987, designo o nobre Senador Gerson Camata 
para proferir o parecer sobre a mensagem ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 373; de i 987, o Senhor 
Presfdente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PB)_ contrate,jl:~".­
to à Caixa Econômica Federal, esta qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, a- seguinte operação de crédito: 

t. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Campi­
na Grande/PB 

1.2 Localização (sede): Rua Ri6 Branco. 
n9 304, Campina Grande/PB 

2. FJnanclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a atê 
461.000,00 OTN 

2.2 Objetivo: implantação de ~sieinas de 
drenagem. __ _ 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação da OTN. 

2.5 Condições de liberação: O fiilancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a set apresentado. 

2,6 Garantia: Vinculãção de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM 

2. 7 Dispositivos: Lei Municipal n9 
1.572/87, de 24-8-87 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná~ 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tend9 em vista a alta relevância social do Projeto. 
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Nos t_ert:nos da ~es_olução n~ 1, de 1987, que 
eStabelec-e -norma_s de elaboração legislativa do 
Senado Fêde"t;aJ durante o. período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoralvelmente sob os aspectos econômi­
co--financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: · 

PRdJEiO DI(RE:sOLUÇÃO . 
N• 253, de I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
CampJna Grande (PB) a contratar 
operação !fe crédito no valor corres­
·pondente, em cruzados, a 
4Gt.ooo,oo om. 

O Sen~do Federal resolve: 

Art._l e J:: a Prefeitura Municipal de Campti1a 
Gré1J14e ~), nos termos art. _29 da Resolução 
rt' 93!76, alterado pela Resolução n9 140/S5, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar Operação de crédito no valor correpon­
dente, em cruzados a 461.000,00 OTN junto 
à Caixa EcOnômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao De­
senvolvimento Sociaf _:_ FAS, df:stinadà à im­
plantação de sistemas de drenagem. 

·-_·Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a- palavra, encerro 
a discussão. 

Enterrada a discussão, a votação da matéria 
faf-se-á na sessãO- segUinté, de acordo com o 
Regimento Interno. 

O SR. PREsiDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Encerrada a Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello. 

0 SR. ~UREO Mal-O (PMDB - AM. Pro­
nuncia_p seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_ExiSte no AmaZonas_ uma e;Tipresa de siderur­
gia (Jue nasCeu do esfOrço de alguns abnegados 
empfeJ>árlos daquela áre_a e é hoje uma esperança 
para a emancipação e o futuro econômico daque­
la Região. Trata-se da chamada Siderama, que 
se apresentou desde o inicio com todas as carac­
ter1stlcas de uma empresa capaz de resolver o 
problema da mecanização e da aciaria do Norte 
do Brasil. 

ASiderema, Sr. Presidente, é uma empresa que 
pçssuí diversas unidades, algumas em potencial, 
naquela fase ainda, de implantação e que são 
as chamadas Unidade de Laminação, Unidade 
de Gusa, e a de Aciaria Propriamente dita, e mais 
a Unidade de Carvão. A Unidade de Laminação 
é a única que vem produzindo eficientemente de 
man~ra_ .:t_satisfaz_er ~_!lece~idade de consumo 
na região, justamente de material de construç&_o. 
Essa Unidade de Laminação, como as outras uni­
dades, é aparelhada de mecanismos de primelra 
qualidade f!, indubitavelmente, representa um 

passo importanf!SSimo para a emancipação da 
região nortista que precisa sair daquela fase de 
colônia agrícola _e _se transformar numa área in­
dustrializàda para que, através das suas máquinas, 
possa realizar aquele programa imprescindível 
que é a mecanização da Amazônia, multiplicando 
o trabalho do homem e fazendo com que o poten­
cial fan_~g.tic9 de riquezas que ali_ existe seja de 
fato aproveitado em favor daquela gente, em favor 
do nosso País. 

Daí, Sr. Presidente, a importância da Siderama, 
uma empresa que possui cerca de 400 operários 
trabalhando no desempenho da sua missão, 
atualmente assistida pelas empresas siderúrgicas 
estatais, mas que, infelizmente, tem sofrido um 
colapso, um hiato no seu desempenho que preci­
sa, o quanto antes, ser corrigido, principalmente 
pela atuação do Ministério da Indústria e do Co­
mércio. 

É por essa razão, Sr. Presidente, que desta au­
gusta tribuna quero formular um apelo a S. Ex" 
o Sr. Ministro José Hugo Castelo Branco, no sen­
tido de impedir que essa empresa, que vem se 
constituindo em uma esperança extraordinária 
para a Amazônia, se converta naquele nadador 
que atravessou o rio Negro em braçadas fonni­
dandas, mas, ao se aproximar da margem, exaus--= 
to, combalido, se.encontra em vias de perecer .. 
Nadou tanto para morrer na beira, como se diz 
popularmente. 

Realmente, a Siderama é uma empresa que 
precisa ser amparada e apoiada. Em virtude dos­
débitos que contraiu com as siderurgias nacio­
nais, estas já estão se recusando a lhe fornecer 
matéria-prima, razão pela qual a empresa está 
parada, a empresa está em vias de extinção, a 
empresa está sem produzir. 

Sr. Presidente, a UnJdade de Gusa, que teria 
a finalidade de produzir minério para ser conver­
tido em aço, já possui 97% do seu material esto­
cado, e preparado para o pleno funcionamento.o 
E no entanto, faltando apenas esse rnihúscuio­
adminículo, está parada essa parcela importante 
dessa importantíssima empresa de mineração. 

Taffihem as instalaÇões modernissimas da unt­
dade de Aciaria, que iriam produzir o aço nece'§.­
sário, não somente à utilização regionaJ, corfft:f 
até para exportação para os países limítrofes, eStá 
encaixotada, e precisa eritrai' em ação, de ser ub11-
zada, para que aquela empresa, como disse, \'e~ 
nha a ser um pólo e uma unidade de capitalizaçàb 
deste País, do seu progresso e da sua gente. 

A Unidade de CarVão, que fica a alguns quíiõ~ 
metros da sede da Siderama, tem possibilidade 
de mandar esse carvão, em pouco tempo, pot 
meio de balsas e de outras embarcações do mes­
mo tipo, até àquela sede, o que é uma forma 
bastante econômica, muito mais econômica para 
a produção, quando sabemos que entidades_ COI_1· 
gêneres, no Sul dó País e em outras regiões deste 
Brasil, têm distâncias de até 200 quilômetros áas 
suas unidades principais, converteóao esse tran-s­
porte, esse fornecimento, em uma tarefa: das má!S 
dificeis e das mafs onerosas para as próprias em­
presas. Seria, portanto, a Siderama:-ui-na vanta­
gem, um lucro, um investimento, uma aplicação. 
- O Minlstério da Indústria e do Comércio -man­

dou a Manaus. integrantes de um dos seus om~­
nismos que, se não me engano, tem a .Jt-nuqJf· 
nação de Secretaria de Privatização, com a finali-



3182 Quarta-feira 25 

dade de lhe avaliar as condições de prívatização, 
e conseqüentemente, -de incorporaçao -à Sider­
brás. A Siderbrás, porém, somente ac:eitariã essa 
incorporação se a Sfderama recebesse uma inje­
ção de 24 milhões de dólares, com os quais se 
concluiriam as obras que faltam. Sem isso a Sídei'­
brás, aparentemente, se recusa a absorver a em­
presa amazonense, condição sine qua non para 
a sua privatização. "Se correr o bicho pega, se 
ficar o bicho come". 

Dessa maneira, Sr. Presidente, somente a aten­
ção-e o-debruçamento do Governo sobre a gravi­
dade e a significação desse problema será capaz 
de solucionar _a aflitiva situáção em que se encon­
tram os 400 trabalhadoreS daquela empresa. 

A expectativa, não somente no Estado do Ama­
zonas, mas em todo o Norte do Brasil, a respeito 
do andamento dos trabalhos e do prosseguimen­
to da atuação dessa empresa de aço, será sufi­
ciente para encontrarmos uma solução que venha 
a ser realmente a conciliação das_ nossas aspira­
ções e dos interesses do País: 

Portanto, Sr. Presidente, formulo daqui desta 
tribuna, ao eminente Sr.- Ministro da Indústria e 
do Comérdo, o nosso veemente apelo, de todos 
nós caboclos das rechãs amazônicãs, de todos 
aqueles que lá naquele pólo distante do Brasil, 
que faz parte dos 2/3 do seu território, quase que 
purgamos pelo sofrimento, -pelóSã"crificio, pela 
adversidade climática, sobretudo, um Vérdãâelro 
fadário, sofrendo realmente na carne as condi­
ções de atraso, de não-evolução, de ainda não-a­
perfeiçoamento daquela área. 

Apelo, Sr. Presidente, para o Sr. Ministro, que 
é reconhecidamente umhomem de grande visão 
e de inteligência superior, egresso precisamente 
da região mineira, em cujas entranhas s_e encontra 
o maior repositório de_ aço do mundo, entranhas 
de Minas Gerais, terra do aÇO, terra âa energia 
.estática deste Pafs, porque a dinâmica é o catvão 
é o petróleo. E tenho certeza de que S. Ex" não 
deixará morrer a nossa Siderama, e lhe dará o 
apoio e o auxmo que se fazem imprescindíveis, 
para que não tenhamos esta tristeza de ver fecha­
das as portas daquela instituição, que nasceu do 
idealismo de um grupo dé_amãionenses_abnega­
dos, entre os quais se _encontrava o meu querido 
ex-professor de Direito Industrial e Legislação Tra­
balhista, Prof. Sócrates Bonfim, e que hoje em 
dia é uma realidade enc-antadora, irripreSSioftarlte, 
cujas instalações causam impacto ·a quem está 
acostumado a ver na paisagem do meu Estado 
apenas aquelas características bem típicas das 
casas de palha, das moradías flutuarites, ou mes­
mo dos edifícios convencionais e descobre uma 
fábrica arquitetada nos moldes das melhores do 
Brasil e direcionada para muito produzir, dentro 
das condições de modernidade. 

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a aten­
ção de V. Ex" e a paciência dos eminentes Pares, 
que escutam esse clamor que vem de longe, da 
distância infmita do âmago da selva, emoldurada 
por um corolário de rios torcícotan.tes e- de tOdãS 
as cores. Concitando-os a que ajudem, que parti­
cipem e que se integrem no desenvolvimento do 
Amazonas, através de uma deliberação que, tenho 
certeza, há de encontrar acolhida e eco em um 
Governo que se dispõe a redimir esta grande Pá­
tria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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Durante o discursO do Sr: Aureo /11e/lo, o 
Sr. H1.1_mberto Lucena, Presidente, deixa a ca­
deira da preSidência,_ que é Ocupada pelO Sr. 
Dirceu Camei~q. T'!J"ceiro-SeCretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

Q SR. LEilE CHAVES (PMDB- PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr._Presidente, Srs. 
Senadores, às 15 horas, de hoje, o Relator Bernar­
do Cabral entregou ao Presidente Ulysses Guima­
rães, como Presidente da Constituinte, o Projeto 
final da CoriSHtuíÇãõ ·orasileira. . 

Foi um instante significativo por duas razões: 
primeiro, porque para um Presidente egresso de 
um hospital, S. Ex' mostrou uma lucidez inco­
mum, no dia de hoje, em seu disç_urso de recebi­
mento daquele trabalho; por outro lado, porque 
chegamos mais ou menos a uma fase muito Im­
portante e avançada da Constituição. 

__ Congratulo-me com a Casa, com o Congresso 
N~cional, pel.o 4abalhq_ que fizemos até aqui, em­
bora um trabalho de frustrações pessoais, de sa­
crifícios. Eu ql\e vivi, ao lqngo da vida, no tr~balho 
da lei; na sua aplicação, na lei ordinária, na refor­
mulação inclusive da Constituição por vias de 
emendas, nunca experimentei a sensação do tra­
balho constítuirite~âa ~e~tura de uma nova Cons-
tituição. _ _ 

Todos nós estamos frustrados, presos de ansie­
dades que já levaram muitos aos hospitais. O 
nosso Departamento Médico _atendeu a muitos 
Constituintes, porque por mais que trabalhásse­
mos havia sempre uma sensação de frustração 
pessoal. Eu mesmo não tenho motivos para tanta 
frustração, porque grande parte das minhas 
emendas foi acolhida. E a Constituiçao em grande 
parte satisfez, pelo menos, a minha formação polí­
tica. Mesmo a~m, senti-me profundamente frus­
trado. Trata-se de um trabalho em que não preva- . 
Ieee a individualidade, não prevalece o pensamen­
to individual, por mais lúcido que ele seja; preva­
lece, necessariamente, a vontade coletiva, o cole­
giado. Creio que nenhum país no mundo realizOu 
uma expertência dessa natur~. _ _ _ 

Sr. _!?residente, o Brasil não teve 559 consti­
tuintes, mas 120--milhões de constituintes. Foi 
a prime[ra vez que uma Constituição foi feita às 
vistas da Nação. A televisão, os órgãos de comuni­
cação realizam_ esse milagre admirável!- Bastava 
que uni_!! dJscussão envolvesse o interesse do ín­
dio do Amazonas para, no dia seguinte, eles esta­
rentaqui presentes; fazendeiros, industriais, juízes, 
bója_s-frias, operários de todas as facções, méd_i­
cos,_ estudantes. crianças, não houve seguimento 
social que aqui não estivesse para dar o seu depoi­
men~. fazer o seu projeto e a sua postulação. 

Sr. Presidente, por isso quero prestar louvor 
a um homem que se houve com grandeza. Ele 
foi acerbamente injuriado por todos aqueles inte­
resse-s ·contrariados; foi diminuídO aos olhos na­
cionais é hoje entregou um projeto, sem mágoas 
no cor:ação. Quero me referir ao nosso ilustre 
Relator Bernardo Cabral. Creio mesmo que gran­
de parte deste sucesso dependeu do trabalho de 
S. Ex" --adVOgado experimentado, humilde, sem 
arrojos, capaz, inclusive, de receber pressões, 
ofensas ao _nível que recebeu. A Vçja fez~lhe i_m­
perdoivel injUstiça; tãffibém, a próPria Foiha de 

S. Paulo: puseram-no como se houvesse atri­
buído o título de Professor da Sorbonne. Não per­
cebi"ã -causa da impUtação. ----

No livro dos Constitúirite-s não há esse registro 
quanto à biografia de S. Ex"; riãO o há também 
na sua sinopse biográfica da Câmara; lembro-me 
apenas que quando S. Ex- disputava erri plenârio, 
com outros Senadores, aquele_ elevado posto de 
RelatOr, outros j;>ãriameritares inVOCavam grandes 
e nobres títulos, S. Ex" dizia: "Se for assim, eu 
também poderia dizer que fui Professor da Sorbo­
'nne". Não há, na biografia de S. Ex•, nas sinopses 
biográficas, na Constituinte e na Câmara, nenhu­
ma informação de que ele tivesse sjdo- Professor 
da Sorbonne ou se atribuísse esse titulo. 

Até isso usaram, Sr~ Presidente, para pressionar 
o n-osso Relator a um recuo, diminuindo aos olhos 
da Nação a constituição que todos eStamos fa­
zendo. 

O Sr. Aureo MeDo- V. ~ permite um apar­
te? 

O SR. i.EITE CHAVEs --POis nãÕ, com mui­
to prazer. 

O Sr. Aureo .M.dlo -Agradeço, antes de mais 
nada, mas quero congratular-me com V. Ex" no 
momento em que faz justiça a Bernardo Cabral. 
Bê'mardo Cabral, a quem conheço desde menino, 
é realmente wn homem de validades excepcio-­
nais, e em que pese as suas qualidades de advo­
gado brilhante, de _professor de Direito Penal, -que 
o fói na Faculdade de Direito do Amazonas, de 
cidadão inCapaz de -cometer uma descortesia, 
uma deselegância com quem quer que seja, é 
dei -exemplar modéstia - Bernardo chega a s_er 
tímido, em determinadas ocasiões. É preciso que 
nós, principalmente os que somos seus conterrâ­
neos e que à conhecemos táo bem. destaquemos 
.o verdadeiro significado da personalidade de Ber­
nardo. Bernardo é, antes de tudo, um enorme 
relações públicas ou, trocando em termos popu­
lares, o_ portador de uma enorme simpatia; Ber­
nardo Cabral é um pequeno sol irradiante que 
onde está clareia, ilumina, e, ao mesm9 tempo 
catalisa e galvaniza a atenção de todos que o 
cerçqm e se torna, naturalmente, um líder. A sua 
vitória na Comissão de SiStematização, enfren~ 
tando nomes alcandorados e aureolados como 
o do nosso Fernando Henrique Cardoso, como 
o do rt_O_?SÇI Pimenta da Veig_a --:-ele praticamente 
um calouro e um reestreante na atividade paria~ 
mentar, é uma prova de que Bernardo consegue 
~nspirar confiança àqueles que têm oportunidade 
de com ele conviver. A segurança da sua cultura, 
os seuS títulos que eu os conheço e tive ensejo 
até: de proclamar em artigo intitulado Bemars 
performance - com perdão da má pronúncia 
- em jornal de Manaus, A Critica, justamente 
enfatizando o seu valor, para que seiVisse como 
antídoto aos venenos invejosos que sempre cos­
tumam cercar e agredir as personalidades de es­
co_L sãQ a revelação de que conhecemos a fundo 
o grande valor de Bernardo. 

El_e_ participa, ele_ viaja, ele assiste, ele se inte­
ressa. E um homem esclarecido, um homem lúci­
do. A campanha feita contra Bernardo - ainda 
rememorando sobretudo a_sua brilhante_ vitória 
na Ordem dos Advogados do Brasil - é infa­
mante e tem nas suas_ raízes algum interesse escu­
so que ainda não pude apreciar mas que, real-
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mente, não pode, de maneira nenhuma, ser en­
campada pelos homens de bem e por aqueles 
que estão acostumados a apredar a cultura. No­
bre Senador, V. Ex"' é um jurista brilhã"nte ·e um 
dos melhores oradores desta Casa, ao fater essas 
asseverações e formular essas rt;!ssalvas em f~r 
de Bernardo Cabral; sénsíbiliza a este conterrâneo 
e amigo de Bernardo e a todos os amazonenses 
que pela minha modesta palavra dão aqui o aplau­
so a esse lutador que orgulha o Estado a que 
pertencemos . .Muito obrigado. 

O SR- LEITE CHAVES -Senador Aureo 
Mello, conforta-me o seu aparte porque V. Ex~ 
dá um depoimento de origem, V. ~ o conhece, 
V. Ex!' é do Amazonas. Eu, seguramente, o conhe­
cia remotamente, apenas como antigo Parlamen­
tar, homem cassado e ex-Presidente da OAB. 

O meu depoimento era em função da maneira 
como se houve durante esse trabalho. Um ho­
mem sem humildade no coração não faz uma 
Constiluição, não é capaz de ter sintonia suficiente 
para co_optar os pensamentos coletivos, impõe 
regras de comportamento, e não foi isso que ocor­
reu com o nosso ilustre e injuriado Relator. 

Veja V. Ex" que aS críticas não ficaram apenas 
nessa tentativa de desmoralizaçáo pessoal do seu 
nome e_ dos seus titulas. Chegaram mesmo a 
acusá-lo de que pusera no Projeto os Soldados 
da Borracha. E isto me surpreendeu, porque essa 
emenda Soldados ela Borracha é nossa! 

Na época da guerra o Brasil não dispunha de 
borracha suficiente para suas necessidades, en­
tão, determinados soldados, determinadas pes­
soas, eram alistadas para trabalhar nos seringais, 
e insinuaram que S. Ex" estava protegendo pes­
soas da Amazônia. Achei ísso de uma dignidade 
incomum. E _até mesmo quando S. Ex' acolheu 
no Projeto de Constituição emenda defendendo 
a Zona Franca de Manaus, viu-se russo urna solér­
da, tentativa de proveito indevido à sua região, 
quando na verdade estava mantendo, na Consti­
tuição, posições que já vinham sendo defendidas 
há muito tempo. 

Então, Sr. Presidente, eu não poderia fazer rrii­
nhas considerações gerais sobre a Constituição, 
sem que tocasse neste ponto, fazendo justiça ao 
grande Relator que, pelo menos, na minha admi­
nistração- e, certamente, na de todos os compa­
nheiros nossos, sobretudo do Congresso, do meu 
Partido - terá acrescido valiosos pontos. 

Mas quero~ me referir, Sr: Piesldente, a um fato 
sjnguJar da Constituição que está sendo objeto 
de grandes coarctadas, de grandes acusações: 
o sistema de govemo·que-a.dotamos. 

Ouvi, recentemente, ria televisão, pronuncia­
mento do ex-GovetnadCir Leonel Brizola, falando 
como Presidente do seu Partido, e S. Ex", como 
sempre, convincente, alcançou limites muii:o 
acentuados, no que diz respeito à condenação 
do parlamentarismo. Mas para quem é capaz de 
entender argumentos 16gicos e jurídicos, os- argu~ 
mentes de S. Ex-, ao invés de comprometer o 
parlamentarismo adotado pelã nossa ConstitLii­
ção, fortalecem-no. 

Disse S. ·u- que o Congresso e o-PMOB esco­
lheram aquele regime com a -preocupação de o 
afastar, ou a outros, de uma disputa presiden­
dalísta. Como se fosse o PMDB. .. 

O PfotDB só, em parte, participou diSto; foi 
o Congresso Nacional que tomou aquela posição, 
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posição de consciência, e dentro dos mais eleva­
dos propósitos. 

Sr. Presidente. quanto a esta parte, tenho concfi­
ções de dar depoimento porque essa emenda, 
-Como o Senado sabe, inicialmente, partiu de mim. 
Tqmei a iniciativa. fazer e apresentar a emenda, 
não só no Congresso, mas também na Consti­
-tuinte. Ela recebeu suporte de 61 Senadores e 
de 340 Deputados. Mas conversei com cada um, 
isoladamente; nem sequer pedi awa1io para que 
essas assinaturas fossem coligidas. Então, per­
cebi. a consciência nacional. 

Antes mesmo de apresentar o projeto, estive 
com o Presidente da República mostrei qual era 
a vontade da Nação. 

Assim, não foi concebido contra ninguém; foi 
o resultado da reflexão, da consciência nacional, 
e esta está muito madura, Sr. Presidente, politica­
mente. 

De 1964 para cá, o Brasil evoluiu -significati­
vamente neste particular. Mantemos, ainda, gran­
des bolsões de pobreza, de injustiças profundas, 
mas, no que diz respeita a nossa altura política, 
o Brasil evoluiu demais; e quando um pais evolui, 
neste sentido, ele opta, necessariamente, por urn 
regime menos personalizado, por um regime co­
legiado, regime em que a consciência seja, real­
mente, o que venha a governar os grandes interes~ 
Ses náCfónais. -

Sr. Presidente, sei que CliVerSas-pe[sonalidades, 
neste País, estão apavoradas com esse regime, 
porque, introduzido o parlamentarismo, o Presi­
dente da República será escolhido por outras qua­
lidades, por qualidades superiores, e assim tam­
bém o Primeiro Ministro. Não vamos ter oportu­
nidade de ver os outsiders , figuras popularescas 
que se elegem, na base_ da emocionalidade de 
um instante, assUJllirem a responsabilidade de 
um paíS-parã; depOis, deixá-lo em situações difí­
ceis, como vimos, inclusive, na época do Presi­
dente Jânio Quadros. 

O Presiderite futUro haverá de ser escolhido 
peJas _suas quaJidades, prudência e, além do mais, 
Sr. -Presidente, não se diga que o Presidente da 
República não terá poderes nessa forma prevista, 
pelo contrário, sua Excelênda terá muito mais 
do que na atual, porque terá, inclusive, o poder 
de dissol_v_er a Càlnara, coisa que não tem agora. 
E:ntão, Suá .EX-elência será o administrador da so­
berania nacional. Um Presidente da República, 
num_ r:egime desse, é escolhido com alta preocu­
pação- de acerto. pela Nação e o Primeiro Ministro, 
pelas qualidades de administração e experiência 
supelfor de governo. 

No regime presidencialista, o Presidente esco­
lhe de acorda com as qualidades subalternas da 
sertSJbílidade; escolhe quem o bajula, que está 
mais pró.Xírilô. Isso qualquer Presidente. Tende­
moS a acolher aqueles que procuram concordar 
conosco. DJsse, há uns tempos, ao Presidente 
SarneY. "nós podemos fugir de uma emboscada, 
mas não fugimos de um modo geral, os Ministros 
presidencialistas_ são os piores. No parlamenta­
riSlno, não; o próprio Congresso Nacional haverá 
4~.a_p~~ os ~e venhãm indicar para cá, pelas 
auas_ qualificações s.uperiores. Então, vamos ter 
um regime mais sério e mais estável. 

De maneira, Sr. Presidente, que todos esses 
argumentÇlS que se usam são. argumentos carco­
midos. Aquilo de se dizer que a Nação não deu 
aó ·congresso podéres para fazer mudanças no 

Quarta-feira 25 3183 

regime, é argumento falacioso. Onde é, eiitão, 
que está o repositório legal que diz que a Consti­
tuinte não tem esse poder? 

Sr. Presidente, nós o temos.. Quando nós fornos 
eleitos, mesmo em Constituinte congressual, nós 
o fomos com poder de total mudança. Nós rece· 
bemos da Nação autorização para tudo. Se nós 
tivéssemos que emendar a ConstituiçãO atual, a 
dois pontos estaríamos sujeitos: não mudar a for~ 
ma republicana, nem a Federação. Mas, aqui, nós 
não temos compromisso nenhum, Sr. Presidente; 
nós podemos mud!tr tudo. E, quando essas mu· 
danças são feitas, elas o são em nome da Nação, 
porque é a Maioria que está determinando e~e 
comportamento. Quantas tiguras ilustres não to­
maram uma posiçfio franca em relação ao parla­
mentarismo, s6 petas discussões estabelecidas 
nas duas Casas do Congresso e. sobretudo, na 
Coristituinte? · 

Então, Sr. Presidente, só as Nações pobres, des­
vestidas de cultura, hoje, é que ficam alimentando 
a esperança do salvador. As nações cultas se sal­
vam petas inteligência, pela consciência dos seus 
homens. E ninguém admite mais ser governado 
por figuras primárias, que procuram aumentar 
o terror da Nação nqs instantes de instabilidades. 

Eu asseguro a V. Ex" que nós vamos ter homens 
muito aptos a governar este País, na nova forma 
de regime, inclusive no seu Conselho de Ministros. 
O País carece disso de maneira urgente, porque 
nós não podemos mais depender de situações 
emodonais. As reflexões têm que ser mais apro­
fimdadas. Os argumentos de que parlamentaris­
mo pressupõe Partidos fortes- já cüssemos nesta 
Casa - são falaciosos, porque, se o presiden­
cialismo, em cem anos, não fof capaz de criar 
Partidos, como o seria agora? Se não o foi antes. 
como o seria depois? 

Além do mais, tampouco tem procedência a 
necessidade de que tem que haver quadros buro­
cráticos. Sr. Presidente, o País estâ cheio de eco­
nomistas, de advogados, de médicos, de adminis­
tradores de empresa de homens de grande valor. 
O parlamentarismo vai valorizar essas pessoas: 
os quadros passarão a existir; os ministérios pas­
sarão a contar com ·gente mais eficiente; e a crise, 
que porventura exista na sucessão de um Ministro, 
não haverá de alterar esses quadros. Muda-se a 
orientação, mas não se muda a máquina que 
faz a administração. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com toda a honra, 
Senador Mansueto de Louvor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Acho que não 
se deveria levar em consideração nenhum argu­
mento de candidatos a Presidente da República 
contra o parlamentarismo, porque, realmente, os 
argumentos se tomam apatxonados e, até, distan­
tes da realidade, como foram os do Sr._ Leonel 
Brizota, no último programa do PDT. Devo dizer 
que admiro LeoneJ Brizola, como grande expoen­
te da vida pública brasileira. na sua história, na 
s_ua luta, além da admiração pessoal, até, pela 
garra com que S. EX' enfrenta certas situações. 
Mas, no programa do PDT, na semana passada, 
além de demonstrar que, no Partido, só existe 
úma voz, é o Partido do magister dbdt, o ex~Go­
vemador Leonel Brizota apresentou argumentos 
que são os de seus tradicionais adversários, quan-
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do afirma, por exemplo, que a Assembléia Nacio­
nal Constituinte não tem legitimidade para instau· 
rar o parlamentarismo, está exatamente fazendo 
coro com _as forças que sempre o combateram 
e que sempre procuraram destruí-lo. E quando 
S. fr diz que o PMDB quer acabar com as elei­
ções diretas, que o PMDB foi o Partido que decidiu 
pelo parlamentarismo, esquece-se d_o Presidente 
Ulysses Guimarães e do próprio Presidente José 
Sarney que, de maneira formal, é filiado ao PMDB. 

O SR. LEITE CHAVES .-Exatamente. 

O Sr . .M.ansueto de lavor - Esquece--se de 
tudo isso, esquece-se do Goverriador Miguel Ar­
raes, do Gove-rnador Orestes_ Quétda e de tantos 
outros que estão ... 

O SR. LEITE CHAVES - A exceção do Go­
vernador Waldir Pires, porque para todos mandei 
aquele projeto. 

O Sr. Mansueto de lavor- Exatamente. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, apenas o 
Governador Waldir Pires era parlamentarista; to­
dos os outros, do nosso Partido ... 

O Sr. M.ansueto de Lavor - Creto qüe ·o 
ilustre homem público Leonel Brizola perdeu uma 
grande ocasião de debater, menos apaixonada­
mente, essa questão. Mas devemos compreender, 
porque S. Ex" está envolvido, é -candidato a Presi­
dente e só entende que, como nas suas tradições 
de gaúcho - não quero dizer de caudilho -
para ser Presidente só se deve ser Chefe do Execu­
tivo e acumular com a missão de Chefe do Estado, 
entendemos que, realmente, é muito importante, 
é muito nobre representar o Brasil como Chefe 
de Estado e, além do mais, receber os poderes 
que estão no projeto, que parece que o nobre 
homem público Leonel Brizola não leu com aten­
ção, porque, como V. EX muíto bem frisa, os 
poderes do Presidente da República estão muito 
longe, são muit_o mais prOfundos e maiores do 
que os de um simples presiderite no regime parla­
mentarista puro, quando nem sequer precisa do 
voto direto. S. Ex" nãQ disse, por exemplo, que 
o Presidente da França é eleito pelo voto direto 
do povo, assim como o Presidente de Portugal, 
que são experiências Já Vitoriosas quânto ao parla­
mentarismo. Então, foi arrancar exemplos da his­
tória do nazismo, do f~_ci.smo, que são regimes 
parlamentaristas, e s_e esqueceu, por _exemplo, de 
que ldi Amim era presidente de <Jganda, e outros 
exemplos por aí afora. De modo que eu tenho 
a lamentar que um Partido que eu admiro, um 
político nacional que também admiro, como o 
programa do PDT, cujo espaço é todo ocupado 
pelo Governador Leonel Brizola, não tenha contri­
buído para elevar o nível do debate sobre o siste­
ma de governo, Era _ís~ que eu queria adicionar 
ao seu pronunciamento. 

O SR. LEITE CHAVES - Muito obrigado. 
O aparte de V. Ex• completa o meu discurso de 
tal sorte que, sobre esses pontos, eu me sinto 
tão satisfeito que não teria mais motivos para re~ 
passá-los aqui. Mas, como eu disse, o PrestdEmte, 
no novel regime, passa a ter poderes enormes. 
É ele quem escolhe, depois de ouvidas as Lideran­
ças, o Primeiro-MinistrQ, encaminhando o nome 
à C'amara. São poderes expressivos. o- p-róprio 
orçamento virá a esta Casa pelas mãos 9-e Sua 
Excelência, que será, também, o Presidente do 
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Conselho de Estado. Então, haverá algumas 
amarguras se copiarmos o regime de outros paí­
~_s. 

Sr. Presidente, a feitura de uma Constitu_ição 
é um instante, assim, de ruminação, Os estados 
de con,s_çiência, o conh_ecimento de urn _povo é 
todo colocado à luz de sua realidade. Nos Estados 
Unidos, mesmo, quando se fez a louvada Consti­
tuição americana, não se previu o Senado, então, 
quando os Estados peq-uenos se viram diante de 
Estados fortes, de_ maior representação, disseram: 
não, nós nãó participamos. E aí se criou a_ figura 
d.o Senado, para dar o equilíbrio dos Estados. 
Então, esse parlamentarismo é para essa nossa 
realidade, para essa dimensão continental, para 
essa complexidade sodal que ternos. no País. 
Qualquer outro regime que apenas copiássemos 
seria deturpador e não satisfaria a essa realidade 
que vivemos e que nos cabe disciplinar a nível 

-ÇOtistitUCiõrtal. 
Outra coísa, o próprio ex-Governador Leonel 

Brizola não ·está impedido de ser Presidente, ou 
de ser Primeiro-Ministro, e seguramente o homem 
que tiver qualificação de mando virá dar estabi~ 
lida de a isso. __ __ _ _ 

Agora, o que não fica bem a S. Ex!', que já 
sofreu os flagelos do arbítrio, ê procurar torpedear 
a liberdade quando ela está adquirindo a sua me-­
lhor vestimenta que é esta Constituição. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex- permite 
um apa-rte7 

OSR. LEITE CHAVES- Com todo o prazer, 
nObre Senador. 

O Sr. Marçondes Gadelha - Nobre Sena­
dor, gostaria também de me reportar, com sua 
permissão, a dois ou três pontos essenciais da 
argumentação do ex-Governador Leonel Brizola. 
A primetra, quando S. Ex" critica o_ parlamenta­
rismo como tendo Permitido a ascensão de Adol­
fo Hitler na Alemanha sob a Constituição de Wei­
mar. A melhor resposta a essa objeção do Gover­
nador Leonel Brizola foi dada pelo_s americanos. 
Sabe V. Ex" que os americanos, são presidencia~ 
listas. que os Estados Unidos são o epigono do 
modelo presidencialista no mundo todo. Pois 
quando terminou a guerra, nobre Senador, quem 
fez a Constityiç:ão da Alemanha do pós-guerra 
foram os american_os, escreveram o texto da 
Constituição alemã. E os a!E:mães não escondem 
esse fato. E qual o modelo _que os americanos 
escolheram Para a Alemanl'ia? O niOdelo paria~ 
mentarista, .e o argumento que eles usaram é 
que o parlamentarismo promove uma divisão do 
poder tão acentuada que impede- o surgimento 
de um centro autocrático e autQritarista, capaz 
de permitir o surgimento de um novo Hitler,__ de 
um novo Bonaparte. Segundo ponto, nobre Sena­
dor, quem fez a Coil.Stituição do Japão, no pós­
guerra, também foram os americanos, vitoriosos 
e preocupados com o surgimento de revanchis­
mo no Japão ou de uma liderança que viesse 
a ementar um sentimento de Vingança e, daí, capi­
talizar forças, numa atitude personalista, os ameri­
c_ãnOS:CíõSos e preocupados com isso, implan­
taram no Japão um sistema parlamentarista rigi­
damente britânico, mais" britânico do que o da 
Inglaterra, com todo instrumental que goza O sis­
tema parlamentarista na Inglaterra. Quãnto à Itália, 
V. Ex" sabe, a terceira vertente ou o terceiro ângulo 
do eixo que formava as nações totalitárias com 

Novembro de 1987 

Musso\in~ os italianos, ~tm, por conta própla, ado­
taram outra vez o sistema parlamentarista de go­
verno. E quero dizer a V, _Ex: que nenhuma dessas 
três pgtências se_ arrependeu da escolha adotada. 
Japão, Alemanha e Itália encontram-se, hoje, na 
ponta da civilização, em uma posição de pro~ 
gresso e de estabilidade muitas vezes acima da 
grande maioria dos-países- Vencedores, inc:lusive 
o Brasil. Então, essa é a história real que o ex-Go­
vernador Leonel Brizola omitiu. O segundo ponto, 
S. Ex" se excedeu em elogios à Austrália, tomou-a_ 
como um paradigma d~ um pats a ser imitado 
pelo Brasil, porque tem as mesmas caracterís­
ticas, a mesma área geográfica, as mesmas di­
mensões, um país também constituído a partir 
de degredados vindos da Inglaterra, como é o 
caso da colonização no Brasil, e é um país mais 
recente do que o Brasil, com duzentos anos de 
dvi1ização. Pois muito bem, S. Ex" se esqueceu 
de dizer que a Austráli~ é parlamentarista. Este 
é um outro detalhe muito importante. E o terceiro 
aspecto, dizer que o povo brasileiro não sabe o 
que é parlamentarismo, que ninguém pregou o 
parlamentarismo, isso é uma balela, é _ym sofis­
ma, é uma falácia que não tem nenhuma s_usten­
taçiio. V.- Ex> sabe perfeitamente que, também 
quando o presidencialismo foi implantado aqui 
no Brasil, ninguém sabia o que era presidencia­
lismo. Os republicanos daquele tempo não fize­
ram pregação do parlamentarismo, pregavam 
apenas a República, com ampla tolerância da Mo­
narquia parlamentarista, naquele tempo. Prega­
ram a república exaustivamente; jamais falaram 
em presidencialismo. 

CJma vez derrubada a monarquia, uma vez im­
plantada a República, então, Rui Barbosa propôs 
e foi adotado o· presidencialismo que entrou 
amorcegando a Repúbli<!a. Esta é a verdade. E 
logo depois-V. Ex" sabe também-Rui Barbosa 
5!': arrependeu amargamente, porque, logo em 
seguida, teve que sofrer a humilhação do extlio, 
porque começou a se·qüênda de golpes de esta­
do, de reposição de estado de sitio e de ij_meaças 
às garantias indMduais que é a longa tradição 
do presidencialismo, neste País. 

O SR. LEITE CHAVES- Os argumentos 
que V. EX' aduz e que têm fulcro na história, have­
rão de ser relembrados e serão fortes argumentos 
em favor do parlamentarismo. 

Em relação ao Japão, ocorreu exatamente isso. 
E como se não bastasse a forma__ de governo 
da Alemanha, também lá adotada, exatamente 
para evitar a formação de caudilhos e de novos 
tiranos, então, MacArthur, com visão também de 
estadista, impôs ao Japão a reforma agrária, que 
é um tema que estamos colocandc;>_ aqui até com 
suavidade. E digo a V.~. se não fora a reforma 
agrária, no Japão, não seria ele essa potência 
de hoje. Aliás, atribuo ao Japão esse fato como 
uma das causas de seu sucesso. E há dois outros: 
a Alemanha e o Japão, que foram os países mais 
S9lapados na 2• Queira, são ós que mals flores­
ceram hoje. E por quê? Pela reforma e o sistema 
de- governo é verdade, mas, sol?retudo, Porque 
foram impedidos de ter forças militares. Esses 
gastos exagerados que deixaram de fazer,_ao lon­
go dos anos, é que permitirãm que eles se capitali­
zassem para serem as potências industriais do 
mundo de hoje. 

Então; Sr. Presidente e. Sr.?. Senadores, esses 
sao argUmentos falaciOsos. A Cánstituinte· nunca 
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esteve tão tranqüila, nunca esteve num estágio 
de tamanha consciência quanto este. Quer dizer, 
estamos sabendo o que fazemos. As pressões, 
as tentativas de corrupções-não abalam a Consti­
tuinte. Os grandes latifuridiários vêm fazer leilões 
às portas do Congresso. Os empreSários de São 
Paulo, que ao invés de estarem à altura da sua 
missão, de ajudarem a fazer uma Constituição 
moderna, passam a usar os líderes das teses anti· 
gas do latifúndio e não têm nem sequer condição 
de üderança. Chegam a ariundar que têm 35 mi­
lhões de dólares, como·se o Congresso Nciciorial 
estivesse sensível às situações dessa natureza. 
Não digo que algumas dessas pessoas, que aqui 
estão presentes, fossem eleitas sob esse _b_af~jo 
mas a maioria consciente não, essa está compraM 
metida com a Pátria e é por isso qUe está elabo­
rando uma Constituição à altura dos nossos des-
tinos. -

Não é uma Constituição, desta vez, feita por 
Juristas; é uma ConstituiçãO Que brota da realida­
de; os fatos são os mais vigorosos para motivar 
essas regras. Agora, o que nos resta é dar uma 
vestimenta jurídica válida. Não há dúvida de que 
a Constituição alcançará precisão, ao final, porque 
o material que ela coletou, o que ela apresenta 
de mudança é digno de um País desta dimensão, 
com esses propósitos. E esta ConstitUição, embo­
ra esteja a Nação muito sacudida pelas informa-
ções distorcidas haverá de surpreender. _ 

Quando começamos os Ii6sSos trabalhos, não 
partimos de anteprojeto. Eu mesmo lutei para 
que o Projeto Arinos fosse aceito como esforço 
de trabalho. AJiás, foi uma falha do Presidente 
Sarney, e eu não sei até que·p-orito sua:E.XCelência 
merece censuras ou louvores neste fato. O Projeto 
Arinos foi custeado pelo País, feito às vistas da 
Nação difundido pela mídia, recebendo-lhe as crí­
ticas e os louvores. Pois bem, o Projeto Arinos, 
optou pelo regime parlamentarista. Quer dizer, 
o próprio ex-Governador Leonel Brizola, quando 
procura desmoralizar a Constituinte neSsa paite, 
destruindo as nossas posições ou tentando quan­
to a isso, esquece de que, antes de a Constituinte 
ser convocada, houve aquele projeto; homens das 
mais diversas camadas sociais, inte9raram a Co­
mssão e a alternativa foi aquele projeto que seJViu 
de inspiração para que nós, aqui nesta Cas·a, fôs­
semos dos primeiros, com o a-polo dos SenadCJ-< 
res, de 61 Senadores e 340 Deputados a apresen­
tá-lo aqui no Congress-o e ·na cõnStitUinte. 

De forma que, a coisa já vem-se esboçando 
há longo tempo, Sua Excelência o Presidente da 
República não poderta recusar ao CórigréSso Na­
cional, sobretudo à Constituinte,_ .. á remessa daM 
quele projeto. Então, Sua Excelência já nãÓ fez, 
segundo dizem os jornais para evitar o parlamenM 
tarismo. Não creio que um Presidente aberto que 
desejasse, realmente. uma Constituição à altura 
dos desejos nacionais, procedesse_ dessa forma. 
Não sei se foi realmente a razão, mas Sua Exce­
lência não poderia, de forma nenhuma, deixar 
de remeter, oficialm~nte, à Constituinte, _aquele 
projeto, ainda que fosse para ser crftfcadO e até 
mesmo afastado, mas não tomar uma poslç~o 
relativamente suspeita em relação a um docuM 
menta que foi patrocinado pela própria Nação 
brasileira. Aliás, foi o único ato praticado pelo PreM 
sidente Tancredo Neves. Como se sabe, Sua Ex~ 
celênda faleceu antes, e a única coisa que chegou 
realmente a realizar foi aquela Comissão, por ele 
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constituída, ampliada pelo Presidente Sarney, e 
que' ·chegou ao seu final. E o Presidente Tancredo 
Neves constituiu aquela Corriis_são, quando se en­
Çpfttr:ª~~'!JÍQ:ilris_~ntes de m~ior ardor cívico, ídolo 
das massas, símbolo das esperanças nacionais. 
FOi naqUele irlstante de grande inspiração política 
que SUa Excelência concebeu aquela Comissão. 
E o PreSidente Safney, ãceitando a idéia, deu-lhe 
execução firial, entretanto, se recusou a encanii­
nhar, __ .:l __ esta CaSa, um projeto que poderia ter 
sido uma fonte valiosa de discussão, mesmo para 
a minoria deste nosso trabalho. 

Então, Sr. Pr-t!sideitte,'nao Partimos de um pro­
jeto, não houve, como-em outras-constituições, 
um anteprojeto, nós partimos da discussão pura, 
da discussão severa, da_ discussão descompro­
n1i§-S:a~a. J:'{ão havia compromisso com nada: nós 
discutimos tudo, até o sexo dos anjos. Os jamais, 
~O ·tnves d~- abordar aspectos positivos, divulga­
vam aspectos deselegantes, desprimorosos. E a 
Nação, então, julgava a Constituição por aqueles 
exageros. Mas, comó eu disse aqui, tivemos naM 
quilo um mérito salutar, nós vasculhamos o País, 
nós o radiografamos. Esta Casa, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, conhece como nunca conheceu 
o País nas suas necessidades mais prementes, 
m_aís duras,_ nas suas _injustiças mais profundas, 
ri-tas rias stiãs esperanças mais gloriosas, no seu 
futuro mais promissor. E esta Constituição e urna 

· <!l!~rnativa para os grandes problemas que esta­
moS vivendo hoje. E o_ parlamentarismo haverá 
de eriseJar isso, porque ter~ possibili_dade melhor 
degoverno. · 

__ Veja V, Ex"~ aqui todos nós eleitos pela Nação 
brasileira não temos c:;ondições de censurar um 
mt_nistro, põdemos fazer críticas. Então, o Presi­
dente da República pode demitir um ministro se 
ele estiver de mal humor. É mais fácil demitir 
um niinlstrq do que um empregado. Um empre-­
gado -ainda recebe Fundo de Garantia. Então, os 
ministios sãO escolhidos pel.a?. ?uas q!Jalid_ades 
subáJternaS, coni..aJQ-umas exceções, e então eles 
ficam mais subservientes ainda. Procuram ser 
aqueles símios de rua, que retratam a figura do 
presidente, Nãq .é o.~ atual, porque o PresiM 
deOte Sarney,-di9ãMse de passagem, é um demoM 
crata, é um homem quErn.!o pressjona, ele é um 
homem de grande sensibilidade, em relação aos 
p~oblemas mais delicados. Mas, basta um presi­
dente_ ser mais _forte para que o ministro se"ja o 
-reliexo dos pontos mais negativos da sua consM 
ciênsia ou de seus propósitos. 

O Sr. Nelson Wedekln- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. LEITE CHAVES- Com todO prazer, 
nobre Sen-ador. 

O Sr. Nelson Wedekbt- Nobre Senador Leite 
Chaves, sobre duas referências que V. Ex' fez: 
a primeira em relação ao Relator Deputado Ber­
na:rdó Cabral eu queria concordar com todas as 
palavras que V. Ex' enunciou nesse seli pronun­
ciamento. Na verdade, o Relator Bernardo Cabral 
foi vítima, como V. Ex" colocoú-com muita da reza, 
de toda sorte de injúria, de toda sorte de difama­
ção. Porque o que fez ele? Na verdade, coordenou 
aquela que era a vontade de toda esta Casa, de 
todo o Congresso_ Col).stituinte, e que Com todos 
oS-seus defeitos, é ·rePresentativo da vontade na­
cional. Eu acho que tem muita coisa do Relator 
Bernardo Cabral, mas suponho que neste texto 
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da Comissão de Sistematização, na verdade há 
muito mais desta Cása,- de cada um de nós, de 
cada um dos Deputados e dos Senadores do que 
do próprio Relator Bernardo Cabral. Acho que 
ele enfrentou todas as dificuldades que qualquer 
um teria que enfrentar naquela circunstância. Mas 
"ele foi vítima dos pontos acertados do seu traba­
lho, isto é, quando ele foi vítima de ataques, de 
agressões de toda sorte, é naqllilo em que ele 
andava bem, era o resultado dos -Seus acertos 
e não dos seus erros. É mais do que evidente 
que este projeto n.§o é perfeito, porque não pode­
ria ser perfeito mesmO. Para dizer o mínimo, talvez 
lhe falte a devida estrutura jurídica, mas, em mo­
mento algum, da história deste País se elaborou 
uma Carta Constitucional com tanta representa­
tividade, com tanta afinidade com os Sentimentos 
da maioria da população. Outro ponto que eu 
queria mencionar a respeito do seu pronuncia­
mento é sobre. a densidade deste memorável pro­
nunciamento que faz V. Ex" Por todos os modos 
V. EX ataca, ponto -a ponto, as críticas que se 
fazem ao regime parlamentar do Governo secun­
dadas, é verdade, por outros_c_ompanheiros, mas, 
na essência, tOdos esses argumentos que V. Ex' 
expendeu são absolutamente irrespondíveis". E 
volto_ à crítica que fez o ex-Governador Leonel 
Brizola que diz, entre outras coisas, como mencio­
nado pelo Senador Marcondes Gadelha, que a 
ascensão de Hitler se deveu ao parlamentarismo, 
à República de Weimar que era parlamentarista 
Eu tenho uma outra visão. Creio que o nazismo 
- a ascensão de_ Hitler ao poder na Alemanha, 
com todos os seus efeitos negativos e perversos 
-se dev:eu muito mais à concepção equivocada 
de uma parte do povo alemão, que acreditou no 
homem providencial, no caudilho, no messias saJM 
vador, muito mais do que tenha sido, poJVentura, 
o_parlamentaris~o. E, fmalmente, spbre o argu­
mento do exMGovemador do Rio de Janeiro de 
que este é um golpe do PMDB para permanecer 
no poder, no mínimo eu poderia dizer que eSte 
argumento é muito dis_cutivel. Muitos de nós. do 
_?MDB, somos parlamentaristas bem antes até _de 
sermos parlamentares. V. Ex· é um exemplo tiplco: 
an~ mesmo, ou então, logo em seguida à grande 
vitória do PMDB no ano passado, oferecia a esta 
jeto de parlamentarismo, para ser votado ainda 
no Congresso_ NacionaL Eu, durante a minha 
campanha; embora se diga que não tenhamos 
feito campanha em cima do parlamentarismo, 
em todas as ocasiões em que fof possível, colo­
quei esta questão - e muitos de nós assim fize­
rn·os. Está aqui mesmo, heSte momento, o Sena­
dor Jorge Bornhausen, que é um dos Uderes 
do parlamentarismo no Brasil, muito tempo antes 
do Sr. Leonel Brizola ir à televisão. Mas o que 
eu quero dizer é que se é verdade, em parte­
não posso avaliar as intenções de todos os peeM 
medebistas -, talvez tenha algum peemedebista 
que queira ser parlamentarista ou que o seja, para 
permanecer no Governo. Mas não creio que seja 
o caso da maioria. Tenho a convicção mais abso­
luta de que o Sr. Leonel Brizola é presidencialista 
porque é candidato à Presidência da República. 
Sobre esse fato, creio que não resta nenhuma 
dúvida_ que a sociedade brasileira possa ter efetivaM 
mente, isto é, a: intenção que ele atribui aõ PMDB 
- e que é no mínimo discutível, como tentei 
caracterizar-, no caso dele, a defesa do presiden­
cialismo, a defesa do homem providencial, do 
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salvador da Pátria, não _é outra coi_sa seni!;o_ um.,_ 
manifestação de si próprio. J:: a sua intenção única 
e exdusiva de ser o Ptesidente da República neste 
Pais. Espero qUe~ com as elei~rões díretas, a socie­
dade brasileira tenha a sabedoria de não o fazê-lo 
nesta condição de Presidente da República, pelos 
males que ele pode causa_r_ por este tipo de con­
cepção, porque ele acredita nele, e as soluções 
dos graves problemas deste País serão soluções 
do povo brasileiro, da sociedade como um todo, 
e jamais de um homem só. Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES - Senador Nelson 
Wedekin, grato a V. EX' pelo aparte, ilustre Vice­
Uder nosso, hoje na função de Uderança. No 
instante em que reitera e ratifica as minhas mo­
destas palavras, V. Ex" está fazendo justiça, em 
nome do nosso Partido, .,_Q nosso ilustre Relator. 
Na realidade, não chego a dizer que S. Ex• tenha 
feito a Constituição, porque se a fizesse, seria uma 
coisa pessoal. O grande papel do Relator é o de 
cooptar o pensamento coletivo na variedade de 
suas formas. de selecionar as melhores emendas. 
É mais ou menos aquele estado de espírito dos 
sensitivos, que têm que estar num estado tal que 
não afirmem a própria personalidade, porque dei­
xam de receber as mensagens espirituais. Assim, 
o grande valor do Relator é coordenar, selecionar 
o melhor, ser sensível, ouvir a todos, não perder 
a serenidade diante de uma guerra de injustiças, 
de injúrias e de calúnias. 

E como ouvi, hoje, ao final do seu trabalho, 
pelo menos nessa parte, ele não guardava mágoa 
no coração. Essas são as figwas superiores, que 
não têm espaço no coração para os sentimentos 
de vingança. 

Voltando ao ex~Govemador Leonel Brízola, S. 
Ex" também não foi justo com esta Casa, porque 
procedeu como um estranho a ela. Mas S. ~ 
participou das últimas eleições, sabendo inclusive 
que era para se fazer uma Constituição. S. fr 
falou a todas as classes terem seus representan­
tes. Ora, se S. Ext- -realmente fosse um homem 
tão vinculado àquelas suas idéias, e se elas encon­
tram respaldo na maioria popular, por que não 
trouxeram para aqui a maioria dos Constituintes? 
Ele nos acusa a nós, do PMDB. SomoS do PMDB, 
participamos da grande maioria, porque somos 
do Partido majoritário, mas nem todos os valores 
do nosso Partido estão conosco. Aqui, cada um. 
independentemente do Partido, se posicionou de 
acordo com o seu pensamento. 

V. EX' citou um ilustre Ministro que, parece-me, 
deixou o Ministério, e uma das razões era essa: 
divergia do Presidente da República. 

Veja V. Ex.· que a Nação brasileira se posicionou 
pelos seus representantes. de acordo com aquilo 
que lhe parece o melhor. E não creio que haja 
nada meJhor para o País do que isso, sobretudo 
agora que o Brasil está amadurecido. E ele ama._­
dureceu na injustiça, no sofrimento. Além do 
mais, ele é uma: potência. Srs. Senadores, o Brasil 
é um dos grandes países do mundo; a meu ver, 
em potencial econômico, ninguém se assemelha 
a este País. ninguém se lhe equipara. Veja V. ~ 
que não sabemos mesmo a razão dessa propa· 
lada crise. Temos excesso de produção. Hoje há 
informações de_Mato Grosso_Qe que há excessos, 
que não se tem ond_e:_ çplocar a produção; os 
annazéns não a comportam. Não temos guerra, 
hecatombe, deserto, nem o:oisa alguma. Não pa-
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gamos a dívida externa e estamos aléu_deando 
uma cis:e .sem. ç~u_sa _im_e4iªtç,.. _ 

N_a ~_alid_a~_._no fundo, a causa dessas angús­
tias é o instante da Constituinte. A Constituinte 
é- uma revolução dentro ·do Direito: Logo, il.ãó 
há direitos adquiridos perante ela, e essa insegu­
rança leVa intranqüilidade a todos. Também, às 
y~s. pela insegurança do próprio Presidente da 
República- muitas responsabilidades levam Sua 
Excelência a tomar posições que nem sempre 
são as mais firmes. Essas duas fontes de dúvida 
levam a essa intranqüilidade nacional, mas ape­
nas de superfície. 
- Agora, digo de antemão que os trabalhadores, 
as classes _humildes, as mais sofrídas, aquelas 
que alimentam grandes esperanças, não estão 
protestando, Protestam os grandes proprietários 
de terras que, como disse aqui, não estão temen­
do apenas a possibnidade de perdê-las ou de que 
essas terras deixem de ser privilégio de poucos 
para serem instrumentos de trabalho. Eles não 
temem perder a terra, temem perder a possibi· 
!idade de explorar o seu semelhante através da 
terra. 

Os banqueiros, que são detentores do dinheiro 
do País, inclusive para pressioná-lo e corrompê-lo, 
temem; os industriais desqualificados temem, 
porque aqueles mais qualificados, aqueles que 
estão_ mais sintonizados com a modernidade 
mundial, estão a favor de uma nova Constituinte 

-Então, sr: Presidente,_depois dessa nova Cons-­
titulção, o _País será outro. E para que esse nosso 
trabalho, inçJus_ive no que díz respeito à reforma 
agrária, ao parlamentarismo, aos grandes temas 
definidores de caminhos, para que esses temas 
não_ se vohem contra nós como uma injúria­
faço uma exortação a todos os Constituintes, para 
$~ levantarem a favor da defesa dessa Carta que 
está à altura do_ Congresso Nacional, que está 
à altura do Senado, da Câmara e a Constituinte. 
E digo, maiS uma vez, que ela estará à ahura 
das grandes esperanças nacionais. Ela, Sr. Presi­
dente.~ pode não ser uma fonte da solução de 
todos os nossOs problemas, porque não muda­
mos a realidade com leis, de imediato, mas nós 
a minOramos. Ela não- será um instn.lmento_ de 
manutenção dos privilégios. Muitos estão contra 
a Constituição, Porque desejam que ela seja, não 
uma carta de alforria, uma vestimenta da liberda­
de, mas um título de propriedade dos seus imorais 
e ilegítimos interesses. 

Era o que eu tinha a dizer nesta tarde. (Muito 
beml) 

O S_R. PRESIQENTE (Dirceu Carneiro) ......... 
Coilcedo a palavra ao-nobre Senador Álvaro Pa­
checo. 

OSR-ALVARO PACHECO (PFL-PL Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SI'§._ S~nadores: 

Solicito conste dos Anais da Casa um trabalho 
nosso a respeito de notícia no jornal COJTeio Bra.M 
;dliEl:Me.. Que oasso a ler: 

llm9 Sr. 
Dr. Edilson Cid Vãrela 
DD. Dir~tor Superintendente do "Correio 

Braziliense" 
Nesta 
Senhor Superintendente: 
O Correio Brazillense de 22-11-87, di­

vulgou nota ãssirlada pelo -Sr. Ruy Fabiano, 
com o título "O Senador e o Gato". 
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Como se trata de notícia malévola, gr~ita 
e tendenciosa, que configura, clararriente, 
nos termos da. legislação em vigpr, injúria 
_e difamação à minha pessoa, encaminho a 
V. s~; cópia dos "telexes" remetidos pelo Sr. 
Presidente da üght,. em que esclarece a notí­
cia originária do Jornal do Brasil, que o 
jornalista Ruy Fabiano, irresponsavelmente, 
utilíza para sua injúria e difamação. 

Acrescento, sobre o fato, as seguintes in­
formações: 
1-O imóvel onde resido no Rio, na .Rua 

Jackson de Figueiredo, 871 é adrnjni$trado 
pela empresa Artenova Filmes Ltda. Essa 
empresa, de_ moto-próprio, constatando há 
alguns anos, divergências nas contas de for­
necimento de energia elétrica, entre a fase 
de construção do prédio e de sua ocupação, 
entrou em entendimentos com a Ught para 
esclarecer o assunto, no que resultou, afinal, 
a pedido da empresa, a retirada do relógio 
marcador de consumo de energia, que fica 
na parte externa do prédio, na rua, ao acesso 
de quase qualquer pessoa, para verificação 
dessas divergências nas contas mensais. O 
assunto foi esclarecido, encerrado e resolvida 
a pendência do caso. 
2-Em nenhum momento envolvi-me 

pessoalmente no caso, _que foi sempre trata­
do entre a empresa administradora e a Light 
3- Não houve, portanto, como atesta o 

presidente da Ught,. nos "telexes" anexos. em 
qualquer momento, por parte do consumi­
dor, nenhum ato voluntário ou involuntário 
de sonegação de consumo de energia elétri~ 
ca no imóv!'!l em referênc_ia, 
4-Que, ainda segundo atesta a Light, 

oficialmente, não consta nenhum_inquérito 
ou procedimento judicial contra os proprie­
tários do imóvel, nem @alquer débitq contra 
a administradora ou a minha pessoa, como 
consumidor de energia elétrica. 

!) -Finalmente, não estaria a ocupar-me 
de assunto tão claramente menor se a noticia 
original, capciosa, injuriosa e malévola do 
-Jofnal ~ BrasD não estivesse sendo utiliza­
da por aqueles, que, sem me conhecerem, 
gratuitamente, se utilizam de oportunidades 
como essa, por motivos que escapam a mi­
nha compreensão, na tentativa de destorcer 

_minha imagem e cpm_prometer-me com a 
opinião pública. 

Assim sendo, solicito a v. s~. formalmente, 
nos termos da Lei de Imprensa, a publicação 
desta, juntamente êom os "teJex_es" anexos, 
com o mesmo destaque da nota do Sr. Ruy 
Fabiano.'' -

Era o que eu tinha a dizer. 
~ DOCUMENTOS A Qf,JE SE RE:Ff;RE O 

QRAooR: . 
19/Novembro" 1987 
.Exce1entíssimo Senhor Senador Álvaro Pacheco 
Senado Federal _ 
F_rgs_ça dos Três Poderes 
CEP 70160- Brasília (DF) 
P-464/87 -Urgente 

Prezado Senhor: 
Informamos a Vossa Excelência que esta em- -

presa enviou ontem, 18-11-87, através da Supe­
rintendência Regional Barra- Jacarepagua, car­
ta cujo texto transcrevemos a seguir: 
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Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1987 
A Artenova Filmes Ltda 
Rua Jackson de -Figueiredo n~ 871 -Joatinga 
CEP 22600 -Barra da Tijuca - RJ 
Prezados Senhores: 
Comu-nicamos que foníos contatados pelo- Sr. 

EduãrdO Peracio (te1263-9418), da representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro, no sentido 
de emitir uma declaração de que não há débito, 
na Ught, referente ao fmóvel da rua Jackson de 
Figueiredo n~ 871, 

Informamos que, nesta data, não corista débito, 
nesta concessionária, para o endereço acima 
mencionado. 

Esclarecemos, ainda, que informação de cará. 
ter restrito a um consumidor, por norma e tradição 
desta concessionária, somente é dada ao próprio, 
razão por que estamos nos dirigindo a essa em-
presa. --- - -

Atenciosamente- Wilson Passos Albuquer­
que, Superintendente Regional Barra - Jacare­
paguá. 

Atenciosamente, TuiUo Romano Cordeiro de 
Mello, Presidente da Ught 

17/Novembro/1987 
Excelentissimo Senhor Senador Álvaro Pacheco 
Senado Federal -Brasília- DF 
P-452/87 

Informo a Vossa Excelência que a Ught enviou 
ao Jornal do Brasil carta a respeito da reporta­
gem publicada domingo próximo passado, para 
a qual solidtamos sua atençao e _da qual destaco 
o seguinte parágrafo para seu esclarecimento: 
"3. A indicação de nomes -de pessoas físicas e 
jurídicas, na matéria publicada, é de exclusiva res­
ponsabilidade do autor da reportagem. 

A Ught não as apontou como direta ou indire­
tamente envolvidas com fraudes. Tal como, aliás, 
fol mencionado no artigo, a Ught, por motivos 
éticos, não divulga e considera estritamente confi­
denciais quaisquer informações sobre os nomes 
de pessoas ou empresas envolvidas em casos 
de fraudes, tenham ou não sido condenadas na 
Justiça." -

Atenciosamente - Tullio Romano Cordeiro 
de Mello, Presidente - Ught - SESA 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente., . 
Srs. Senadores: 

Os efeitos do turismo como um dos mais im­
portantes segmentos da economia brasileira, po­
dem ser avaliados pelas perspectivas- de investi­
mentos da ordem de US$ 2 bilhões de dólares 
nos próximos quatro anos, a serem basicamente 
aplicados na construção de hotéis e na realização 
de uma ampla variedade de programas turisticos. 

Um ano e meio depois de ter assumido_ a Presi­
dênda.daEmpresa Brasileira de Turismo Embra­
tur, o Sr. João Dória Juriior, com o apoio do 
Presidente José Sarney- que instituiu 1987 co­
mo "O Ano Nacional do Turismo"-, idealizou 
e concretizau diversos programas, a partir de 
1986, tais_como o Passaporte Brasil, o Passapor~ 
tezinho, os Albergues da Juventude,_ Q P-tqgrama 
de Turismo para Deficientes;- o Clube Terceira 
Idade, o Programa de Planejamento de Férias, 
para mencionar os que obtiveram maior êxito. 
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o ingreSso, em 1986, de dois milhões de turis­
tas no Brasil, gerando US$ 1,6 bilhão de dólares 
de receita, é uma demonstração insofismável do 
trabalho desenvolvido_pela f;mbratur, e da capad­
dã9i iifn-preen~edora do seu dinâmico Presidente 
João Dória Junior. 

Cumpre acentuar que a Embratur vem desen­
volvendo suas atividades, no plano nacional, sem­
pre atenta às potencialidades turísticas das diver~ 
sas regiões dO País, cada uma com as suas pecu· 
liaridades, sendo de se presumir que, a curto prazo 
6 Brasil atingirá - em termos de conquista de 
divisas rio inercado externo e de hospedagem 
e movimentação de turistas - a situação dos 
países que têm no turisrrio bem- plariejado e efi~ 
cientemente realizado,_ uma das fontes básicas 
de melhoria das condições de vida dos respec~ 
tivoS habitantes, como é o caso, especificamente, 
de paises como a Espanha, a França, a Itália, 
Portugal, a Grécia, o México a Alemanha, o Japão 
e outros mais. 

Simultaneamente com a expansão da redes de 
hotéis, a diversificação e o continuo aprimora­
mento das programações turísticas, o Presidente 
da Embratur assevera que o lazer vai liderar as 
exportações brasileiras, depois de ter sido, durante 
muitos anos, unf simples complemento. 

De fato, o turismo já ocupa um lugar de desta­
que como··atlvidade econômica: a sua receita em 
divisas se aproxima dos US$ 2 bilhões no corrente 
ano, prevendo-se que o número de visitantes es­
trangeiros poderá ser multiplicado para 8 milhões 
noprazó de cinco anos, estimando-se, a obtenção 
de um saldo em divisas da ordem de US$ 4 bi­
lhões em 1991, mesmo· na hipótese em que termi­
nem os incentivos fiscais. Cerca de 500 mil novos 
empregos deverão ser criados em cinco anos. 

As dimensões continentais do Brasil, a par da 
existência, na sua extensa orla atlântica, das mais 
belas praias do mundo, principalmente as do Nor~ 
deste ensolarado, são fatores positivos que prees­
tabelecem condições favoráveis a uma expansão 
serh paralelo, dos programas de desenvolvimento 
turístico. --

Exemplo concreto dessas excepcionais pers· 
pectivas pode ser evidenciado através da atuação 
da Embratur em Sergipe, que se destaca, no Nor~ 
deste, pelas suas excelentes condições do ponto 
de vista do aproveitamento das suas potencia­
lidades turísticas. 

Neste sentido, o Governador Antonio -Carlos V a~ 
ladares assinou no dia 18, do corrente mês, na 
Erilbratur, convênio para utilização de 100 mi­
lhões de cruzados do Fungetur em obras de im­
plantação de uma infra-estrutura turística em Ser~ 
gipe. O programa será desenvolvido pela Empre­
sa Sergipana de Turismo - Emsetur, que tem 
como presidente o_Jomalista Luiz Eduardo Costa. 

O Presidente da Embratur, João Dória Junior 
prometeu que dará todo o apoio ao plano de 
desenvolvimento turístico do Governo Valadares, 
caracterizado pela sua concepção inovadora e in­
discutível o_bjetividade. 

No conjunto dos empreendimentos a serem 
realizados, avulta o Projeto Boa Imagem com­
preendendo ações visando melhoria em vários 
pontos do Estãdo, entre elas o equipamento da 
orla marítima da Ataláia, em convênio com a Pre­
feftura de Aracajú. 

Serão construídos quiosques, calçadões, ba­
nheiros, sãnftários, e assim por diante. 
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Serão també'll realizadas obras nas principais 
entradas do Est:~:do pela BR-1 01, em Propriá, Cris­
tinápolis e Umbauba, visando também, dinamizar 
nestes locais, feiras permanentes para a venda 
de produtos Sf:rgipanos, tais como: artesanato, 
hortigranjeiros, doces, bebidas, e outras iniciativas 
de grande interesse turístico, tal como o projeto 
para o turismo fluvial nos rios São Francisco e 
Sergipe. _ 

Além disso t:stá prevista a construção de um 
hotel de 40 apa:1arnentos em Simão Dias, inic:ian­
do-s.e, destarte~, no interior, a melhoria dos meios 
de hospedagem. 

São estas as razões pelas quais, finalizando, 
desejo enaltecer o eficiente desempenho da EN­
SETUR, sob a Fresidênda de Luiz Eduardo Costa 
e, ao meSino tempo íelicitar _o digno Presidente 
da EMBRATUF, João Dória JÚnior, e o Govei~ 
nadar Antonio Carlos Valadares, pela execução 
do mencionado ConvêniO que muito contribuirá 
para o desenvolvimento econômico-social de Ser­
gipe e o bem-estar de sua população. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneifO) ::..._ 
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrâr a 
presente sessão, convocando uma sessão ex­
traordinária a realizar-se amanhã, às I O horas, 
corri a-seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 42, de 1987 (n~ 187/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que au~oriza .a criação d_e munidpios 
no Território FEderal do Amapá, e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECERF~\VORÁvEL, prÓferido em Plenário. 

-2~~ 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu· 
çâo n~ 194, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer 
no 19, de 1987). que autoriza o GovE:mo dá Estado 
de Rondônia a contratar gperação de crédito no 
valor die Cz$ 78.021322,63 (setenta e oito mi­
lhões, vinte e_ um mil, trezentos e vinte e dois 
cruzados e sessenta e três centavos). 

-3~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção no 195, de _1 ~~7, que_ r~ifjca a Resolução 
n9 38, de 1987,-que autorizOu a Prefeitura Muni­
cipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentoS e doze 
mil cruzados), tendo 

PARECER Ft\VORÁVEL, profe-rido erTI Plerláriõ. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 196, de 1987, que autofila o Governo do 
Estado do Amam nas a contratar operação de cfé­
dito no- valor_ c:orrespondente, em cruz.ados, a 
465.000,00 ObrigáçõeS.do Tesouro Nacional-, 
OTN, tendo 

PARECER FtNORÁ VEL, proferido em Plenário. 
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-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n<:> 197, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Goiás, a contratar operação de créO.ito no valor 
correspondente, em cruzados, a 60.000.00 Obri­
gações do T escuro Naçional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 198, de 1987, que autoriza a Prefe{tura 
Municipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso 
do Sul. a_ contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.914,47 Obriga-. 
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, PrOferido em Plenário. 

-7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'? 199, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar. operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.00Q.OO Obrigações 
do Tesouro Nadon_ªI- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n" 200, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2.393,07 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-9-
Votação, em turno· Ún[co, do Projeto de Resolu­

ção n" 201, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pontal, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 31.551,91 Obrigações do 
Tesouro Nacional-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 202, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Paulo, _a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.183,16 Obrigações do 
Tesouro Na_cional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-H-

Votação, em tumo únic_p_,. _ _go_Projeto de Resolu~ 
ção n" 203, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contra.tar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário, 

-12-

Votação, em turno linlco, do Projeto de ~solu­
ção no 204, de 1987, que autoriza a Prefeltuia 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge~ 
rals, a contratar operação de crédito no valo~ -~r­
respondente, em cruzados, a 255.141,12 Obrlgé!!* 
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-13-

Votação, em turno ún_i<::o_. do_ Projeto de Resolu­
ção n9 2"05, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de <:rédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 5.921,05 
Obri_gaç:ôes do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-14-

Votaç:âO; em turno únicq;do Projeto de:_Resolu· 
ção n° 206, de~ 1987, que autoriza__a Prefeitura 
Municipal de sento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 1.282,33 
~brigações do TesOuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,. proferido em Plenário. 

-15-

Votaç~o. em turnO úniCo, do Projeto de Resolu­
çãO-h? 207, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munic;ipal de BraQàrlçã Paulista, -EStado- de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 207.869,00 Obri­
gações do T escuro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido e_m Plenário. 

-16-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 208, de 1987, que autoriza a Pr~feitura 
Municipal de Brotas,_ Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 93.984,96 Obrigaçpes do 
lesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-17-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção_ no_ 209, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no v<;11or corres­
pondente, em cruzados, a 5.555,73 Obrigações_ 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PAAECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-18-
Votação, em turno únicO, do Projeto de Resoluw 

ção ng 21 O, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cajamar, Estado de São Pay_lo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 16.917,29 Obrigações do 
TeSõ1Jro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pf~mário. 

-19-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n"' 211, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 Obrigações do 
Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER f' AVORÁVEL,. proferido em Plenário. 

-20-

yo~ção, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção it'-2:12, Oe 1987, que aUtoriza a Prefeitura 
Munlc:ipal de Coronel Macedo, Estado de São 
Paulo, a contratar operação 'de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1297,39 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-21-

Votaçào, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção_n" 213, de 1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Felipe Guerra, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.903,67 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-22-

V:otação, em turno único, do Pr-oj~to de ReSofu­
ção no 214, de 1987,_ que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de lndaiatuba, Estado de São Pauio, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 202:.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAYORÁ VEL, proferido em Plenário. 

-23-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 "215, de 198_7, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de [tacoatiara, Estado do Amazonas, 
a contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 79.936,93 ObrigaÇõeS 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-24-
Votaç:ão, em turno úilico, do ProjetO de Resolu­

ção n9 216, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Itiquira, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 32.123,55 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEl, proferido em Plenário. 

-25-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 217, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jaciara, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzado_s, a 79.997,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

.::__26-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 21.8, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Jàrdim; Estado do Mato Grosso âo 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 7.500,00 Obriga­
ções do T escuro Nacional --:: OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-27-
Votação, em turno" único, do Projeto de Resolu­

ção n9 219, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Orosso do 
Su1, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruz_ados, a 16.818,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, 

-28-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 220, de 1987,_ que autoriza a Prefeitura 
Munldp~ de _Jaaça~a, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados. a 9. 760,29 ObrigaÇões 
do T escuro Na dona! - OTN, tendo 

PARECER "FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-29-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 221, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lagarto, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.148,73 Obrig~ções do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-30-

Votação, em tumo único; do Projeto de Re~olu­
ção n9 222, de 1987, que aUtoriza ·ó -Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados,_ a 
877.106,00 Obrig'açõeS do Tesouro Nadonal­
OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-31-

Votação, em turno único, do Projeto_de_Resolu­
ção nç 223, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de AnauriJândia, Estado do Mato Gros­
so do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 7.057,05 
Obrigações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-32-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção o<? 224, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con~ 
tratar operação de crédito no valor ~orr~spon­
dente, em cruzados, a 83.368,83 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em Plenário. 

-33-

Votação, em turno únfco, do Projeto de Resolu­
ção rf' 225, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 58.539,25 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAYORÁ VEL, proferido em Plenário, 

-34-

Votação, em turno único •. do Prpjeto de ResÇJ!U­
ç.lo n1' 226, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pacatuba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor C()rrt!spoh­
dente, em cruzaâos,-a 16.180,88 Obdgaçôes do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-35-

Votação, em turno único, do Projeto_de Resolu­
ção n9 227, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em_ cruzados, a 
42.360,70 Obrigaçõ_es do Tesouro Naclonal­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-36-
Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção no 228, de 1987, que autoriza o Go\1'emo do 
Estado da Para.~ba, a contratar operação' de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
48.974,87 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN,tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-~7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção _no 229, de 1987, qué,aútoriza a Pref~ra 
Munícipal de Passo Eun,d6-,"Estado do Rio Grande 
do Sul, a contrEJtar .operação de <;réd'rto no valor 
correspondente, etÍ1 cruzados,·a 57.062,03 Obri­
gações do Tesouro_ ~~~ai- OTN, tendo 

PARECER FAVO~L. proferido em Plenário. 

-38-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção·nç 230, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Patos, Estado da Paraiba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.053,19 Obrigações do Tesouro Na­
dona! - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pienárlo. 

-39-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 231, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
de.nte, em cruzadqs, a 10.556,03 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
--C -40-

Votação, é~ turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 232, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais,_ a cqntr5J.tar operação de crédito no va1or cor­
N!spÕndente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-41-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção nç 233, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito, no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 ObrigaR 
ções do Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, 

-42-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção no 234, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista Estado de São 
Palito, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 53.023,00 Obri-

·- gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-43-

Votaçáo, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ç.ao n"' 235, de 1987, que autoriza a PrefeJtura 
Municipal de Cristinápolis, Estado de Sergipe, a 
Jcontratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 14.035,.30 Obrigações do 
T esouio Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-44-

VotaçãO •. em tumo único, do Prqjeto de Resolu­
ção n"' 236, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de _crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 552,55 Obrigações doTe­
scuro Nacional,~. OTN, tendo 
_ PARECER F AYORÁVEL, proferido em Plenário, 
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-45--
' Votação;etnj:ymo úniêo, do Projeto de Resolu-

ção'h9 237,~de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jndiaroba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor corre_spon­
dente, em cruzados, a 2569,50 Obrigações do 
T e-so.uro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAY6RÃVEL, proferido em Plenário 

-46-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção nç 238, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipitl de Irani Estado de Santa Catarina, a 
contratar operaç~o de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.080,83 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-47.:_ 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção nç 239, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munlcipal de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 17.625,26 Obrigações 
do T eScuro Na dona!- OTN, tendo _ 

PARECtR FAVORÁVEL,, pr(_)ferido em Plená­
rio. 

-48-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 240, de 1987, que autoriza a Prefeítura 
Municipal de Manaus, Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cn:IZados, a 149.513;92 Obrigações do 
T escuro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

,_:49-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 241, de 1987, que autoriza a Prefettura 
de Moema, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor corresponçlente, em 
cruzados, a 45.958,1 O Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL,, proferido em Plená­
rio, 

-50-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção 11' 242, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mossoró, Estado do Rio Grande do 
Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 36.259,19 Obri­
gações do Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plená­
rio. 

-51-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 243, de 1987, que autorlza a Prefeitura 
Munlcipal de São João Evangelista, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operaç~o de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 549,81 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plená­
rio. 

-52-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 244, de 1987, q~e autoriza a Prefeitura 
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Municipal de São JOão do Piaví, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédido no valor corres­
pondente, em cruzados, a 29.292,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tet1do 

PARECER FAVORÁVEl,..., proferido em Plenário. 

-53-

Votação, em turno único, do Pr1)jeto de Resolu~ _ 
ç:ão n" 245, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 463.039,04 Obrigações-do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER F AVORÂ VEL, profer:do em Plenário. 

-54-

Vot~ão, em turno único, do Prpjeto de Resolu· 
ção n" 246, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no va1or corres~ 
pendente, em cruzados, a 465.039,04 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, ter.do 

PARECER FAVORÁVEL, profendo em Plenário. 

-55-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção no 247, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de 1:rédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 Obri~ 
gações do Tesouro NacioJJ<Jl -:-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-56-

Votação, em turno único, do Pr1:>jeto de Resolu­
ção no 248, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Solãnea, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no v.1lor correspon­
dente, em cruzados, a 15.090,54 Obrigações do 
Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-57-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ç:ão n<1 249; de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de TeresOpOlis, Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 52.881,82 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-58-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 250, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 108.058,81 Obri­
gações do Tesouro N_acional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-59-

Votação, em turno único, do 'Prujeto de Resolu­
ção n" 251, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munlcipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 

a contratar operação de crédito no valor corres­
gondente, em cruzados, a_10.725,40 Obrigações 
-ao TeSOuro Nacional - OTN, tendO 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-60-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 252, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
a contratar opeta!;ão de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 37.222,63 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN, tendo 

PAR.EC:f:R fAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-61-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 253, de 1987, que_ autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
a .contratar oper-ação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 461.000,00 Obrigaçóes 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; prof~rldo em Pleilário. 

-62-

Discussão, em -turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 216, de 1985 (n9 2.929/8;3, na Casa 
de origem), que altera a redação da Lei n9 6.251_, 
de 8_ de outubro de 1975, que "institui normas 
geraís sobre desportos". (Dependendo da votação 
do Requerimento no 179, de 1987, de adiamento 
da discussão.) 

-63-

Mensagem n9 328, de 1987 (n" 504/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura. Municipal de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
431.150,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, (Dependendo da votação do Requerimento 
n" 269, de 1987, de adiamento.) 

-64-

Mensagem no 245, de 1987 (n9 421/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
-a Prefeitura Municipal de Aquidauana, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
7.133,60 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de pàrecer.) 

-65-

Mensagem rf 248, de 1987 (n9 424/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergi­
pe, a contratar operação de crédito no vafor cor­
respondente, em cruzados, a 289.111.53 Obriga­
ções do TesOuro Nacional-:- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-66-

Mensagem n~ 249, de 1987 (n" 425/87, na ori­
gem), relativa à proposta pàra que seja autorizada 

a Prefeitura Municipal de Aracruz, Estado do Espí­
rito_ Sa.nto, a contratar operação"" de crédito no 
vaio"r correspondente, em- c'rUiadOs, -a -26.921,13 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.)_; 

-67-

-Mensageffi no 259, de 1987 ín" 435/87, na cri~ _ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura M_uniclpal de Paranaíba, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a <:ontratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzac,ioS, a 
65.240,00 Obrigações do Tgs_ouro Nacional -

-OTN. (Dependendo de parecer.) 

-68-

Mensagem n" 262, de 1987 (0 438i87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Patos·, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 5.946,81 Obrigaçõ"es_ 
do T escuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer). 

-69-

Mensagem no 263, de 1987 (n~ 439/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 

_a Prefeitur~ Municipal de Piraju, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de_ crédito no valor 
corr~S{:loitdente, em cruzados, a 20203,00 Obri­
gações -do Te_sourb Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-70-

Mensagem no 265, de 1987 (n~ 441187, na ori­
gem), relativa à proposta para que sejã8utorizada 
a Prefeitura Municipal de Piúma, Estado do Espí- "' 
rito Santo, a contratar Operação de -crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 5.1 82,25 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-71-

_Mensagem n9 266, de 1987 (n°442/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Poá, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 38.541,21 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

~72-

Mensagem n~ 284, de 1987 (n9 460/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja -autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Esta­
do de São Paulo, a coiliratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
17.827,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-73-

Mensagerri-no 284, de 1987 (n~ 460/87, na ori­
gérii); iéfativa ã proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Campo Maior, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 20.016,27 _Obri­
gações do T escuro Nacional - OT~. _ (Depen· 
dendo de parecer.) 
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-74-

Mensagem n~ 200, de 1987 (n9 466/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de O:tiapetta, Estado do 
Rio Grande do Su1, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 8373,88 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-75-
Mensagem n9 291, de-1987 (IT' 467/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, a _contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em ~_dos, a I 04.774,48 
Obrigações do Tesouro NãC!onal- OTN. (De­
pendendo de parecer.} 

-76-

Mensagem nQ 296, de 1987 (n9 472187, na ori­
gem) relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Cristinápolís, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 6.681,64 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-77-

.Mensagem n" 297, de 1987 (n" 473/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Cuité, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor _corres­
pondente, em cruzados, a 66.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.} 

-78-

Mensagem n9 299, de 1987 (rt' 4t5/â7, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Duas Estradas, Estado 
da Paraíba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 9.041,61 
Obrigações do T escuro Nacional -- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-79-

Mensagem n9 301, de 1987 (n9 477/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aorianópolis, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor correspOndente, em cruzados. a 
57.403.30 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.} 

-80-

Mensagem n' 304, de 1987 (n' 480/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Içara, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito no_valor 
correspondente, em cruzados, a 13.576.22 Úbri­
gações do T escuro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-81-

Mensa9em n' 318, de 1987 (n" 494187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
160.19.5,50 Obrigações do Tesouro Nacionai­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-52-
Mensagem rf.' 322, de 1987-(n<> 498/87, na ori­

gem}, relativa à proposta para que seja autorizado 
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o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, 
ã.- c6ntratãr-Operaçâo de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.018,85 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

-83-
Mensagem n~ 330. de 1987 (n"' 506/87, na ori­

gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
-a- Prefeitura Municipal de Nova Aurora, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
vaJor correspondente, em cruzados, a 12.421,05 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-84-
Mensagem n9 33, de 1987 (n~> 509/87, na oO­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a" Prefeitura Municipal de Sananduva, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados. a 5244,.36 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-85-
Mensagem n~ 335, de 1987 (n9 511!87, na ori­

gem), relativa à proppsta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Helena, Estado 
do Maranhão, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 29382,72 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-86-

Mensagem n' 338, de 1987 (n' 514187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São João EvangeUsta, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
créditO no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.681,05 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.} 

-87-

Mensagem n9 341, de 1987 (n9 517/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Sáo J_oão do Piauí, Esta· 
do do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 18.430,61 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De· 
pendendo do parecer.) 

-88-
.Mensagem n~ .342, de 1987 (no 518/87, na ori~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São João do Piauí, Esta~ 
do do Piatú, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 6247,17 
Obrigações dO T escuro Nacional - OTN. (De-­
pendendo de parecer.) 

-89-

Mensagem n? .343, de 1987 (n~ 519/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 7_.690,® Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.} 

-90-

Mensagem n' 346, de 1981 (n' 522/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de 
São PáuJO, a -Cónh-ãtar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruZados, a 377:S76. 75 
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Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-91-

Mensagem n9 352, de 1987 (n9 528/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeiturª- Municipal de Rio Brilhante, Estado 
dO Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 4.600,00 Obrigações do T escuro Na dona! -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-92-

Mensagem n~ 353, de 1987 (n~ 529/87, na ori­
gem), relativa à_ proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante. Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente. em cruzados, 
a 6.203,01 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-93-

Mensagem IT' 355, de 1987 (n"' 531/87, na cri· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de T eresópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
129.702,94 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-94-

Mensagem no 357, de 1987 (no 533/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de T eresópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
10.336,41 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-95-

Mensagem n9 358, de 1987 (n~ 534/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teresópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 8264,66 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-96-

Mensagem no 364, de 1987 (n~ 540/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dit_o_ no valor correspondente, em cruzados, a 
2.902,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-97-

Mensagem no 366, de 1987 (n<> 542/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Upanema, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratai operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 19.762;63-0brigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-98-

Merlsagern n9 367, de 1987 (rt-' 543/87, na ori­
gem), relativa_ à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Uberaba, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no 
va1or correspondente, em cruzados, a 14.576.93 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.} 



3192 Quarta-feira~ 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOOI'!AL {Seção 11) Novembro de 1987: 

-99-
Mensagem n" 369; de 1987 (n~ 545/87, na ori­

gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a PrefeitUra Municipal de Vitória, Estado do Espi­
rito Santo, a contratar operação de. crédito no 
valor corr.espondente, em cruzados,_ a 14.879,36 
Obrigações do TéSQl,l~O Nacional"'::":':' QTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-100-

Mensagem nç 371, de 1987 (no 547/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Amanbaí, Estado do Ma­
to Qrosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.338,69 Obrigações _do Teso~ro NadomU-
OTN. (Dependendo de parecer.) "-

-101-
Mensagem nç '377, de 1987 (n" 553/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munkipal de Porto segurõ;- EStado 
da Bahia, a contratar opetãção de crédito _no valor . 
correspondente,_em cruzados, a 200:067.92 Obri~ 
gações do T esotlro Na_cional - OTN. (Depen; 
dendo de parecer.) - -

-102-

Mensagem n9 378, de 1987 (n~ 554/87, n~ Qr\~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a 'Prefeitura Munkipa) de Porto Seguro, Estado 
da Bahia, a contratar operação d_e crédito no valor 
correspondente, em cn,lZados, a 45.848,90 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-103-

Mensagem n9 379, de 1987 (p.? 555/87, na cri~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizad,a 
a Prefeitura Munidpal de Porto Seguro, Estado 
da Bahia, a contratar operação de c:r.édlto no vqlor 
correspondente, em cruzados, a 74.083,00 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional- OTN. (D~n­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir_Q)_:- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão f!J; 17 hora:; e 30 mi}7u­
tosJ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE LAVOR NA SESSÃO DE; 
18-11-87 E Q(JE, ENT11EGUE A REVTSÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE' 
RIORMENTE. ~ 

O SR. MANSOETO DE LAVOR (PMDB -
PE)- Sr. Presidente, Srs. Senadore_~ o intervalo 
entre o_s trabalhos da Comissão de Sistematiza~ 
ç!o, encerrados ontem, e os trabalhos dO Plenário 
da Assembléia Nacional Constituinte, no meu en­
tender, deve ser aproveitado não simplesmente 
para des_ob_strYil:_ª- pauta normal das matérias em 
votação nas duas Casas do Congresso, nem só 
tambêrn para reajustes do Regimento da Assem­
bléia Nadcma! ConStituinte. 

Existem questões mais graves e urgen-tes rio 
País qqe precisam ~ ~· '-:'tadas em c~ráter priori­
tário. É _daro que náo n1e refiro ao c:omporta­
rnento inconseqüente do Palácio do Planalto _de­
cretando represálias e retal'iaçQes_ aos' coristituin­
tes que não obede<:eram sUas diretrizes na Comi_s:­
sao de Sistematização. Até crei.o:_que há- exagero 
na veiculação dessas notícias de r_epresálias e perM 

-seguições. Quero até registrar, com elogios, a no­
ta equilíbrada, serena, tranqüila do Presidente da 
República, submetendo-se à decisão _í;fç,_ Comjs~ 
são de Sistematização, no que toca ao atual roan~ 
dato presidencial. lnfeli2:mente parece que os ter­
mos tão positiVos da nota não correspondern aos 
fatos. Na pi'átié::ã, oo que está prevalecendo é a 
linha dura prodamada dias atrás pelo então porta-

- VOl.Erota .Neto. Parece que os constituintes estão 
irremediavelmente divididos entre amigos e inimi­
gos do Presidente, córiforme seus votos favoráveis 
ou não aos cinco anos de mandato que O Presi­
dente se autodecretou. Mas a última nota do Pla­
nalto demonstra que o -=Presidente se curVC>U à 
decísão soQerana da Assembléia Nacional Consti- -
tuinte., E- ist() é_ muito positivo. O que não me 
parece positivo é essa oncfa de n_oticias Sobre reta­
fíações do Governo F ed.eral em razão de votos 
na Assembléia Nacional Consti_tui_nte.ln(~li2;mente 
tais notícias não são meras especulações, demf&. 
são do Sr. Inácio Mamana, presidente da COmis­
são de Ananciamento da Produção, teve nítida 
relação com o posicíonamento do senador José 
RiCha na Comissão de Sistematização, Jgualmen­
re·a~demissão do jornalista e radialista Raul Bru­
·ninT, CQritfã a COO?t!tuinte Sand~a Cavalc_anti que 
ab'ás, fez questão que fosse r~strado nos Anais 
da Coristituinte "aquilo que considerou não apenas 
uma retaliação do Poder _Executivo, mas um ato 
de mesquinharia. 

O Sr. João Menezes - Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. MANSOETO Dll LAVOR - Nobre 
senador João Menezes, darei o aparte a V. ~ 
daqui a pouco. 

Antes gostaria de ler alguns _tr~cho$ da coluna 
política que é assinada p~lo jornalista João Emílio 
Falcão, do Correio Brazlllense de hoje, cujas 
considerações jL~:Igo oportunas: 

''O Presidente da Repúbl~ca já começou 
a demitir os amigos -ae seus inimigos, assim 
.chamados os que, no último domingo, redu· 
ziram seu mandato. O processo é caracte· 
_ristico deste GoVerno, ·do sistema- ditatoriid­
presidencialista-e qa __ precária estrutura polí~ 
tíca que corre-sponde, lógico, à nossa sode~ 
-~dade. 

O Governo tem o direito de escolher seus 
auxiliares, mas deve fazê-lo procurando sele-

--- -danar os melhores em benefício ao bem 
Público. tom o d_irelto de nomeá-los tem, 
em conseqüênda, o d_e demiti-los se deixa­
rem de corresponder à confiança ou se inca­
pazes. 

O que náo pode o Qovemo. o Presidente 
da República, é considerar o cargo público 
como um belll partklllar que_ concede Ou 
Dão. Os que_ estão sen_do demitidos n,ãç_ o 
seriam -se os seUS-protetores não tivessem 

__ votado pela deposição branca do Presidente 
da República. Está aconte<:_endo, po_is, uma 
represália em que a administração pública 
é apenas o instrumento da vingança. 

Esse_s servidores conti_nuariam nos seus 
cargos s~ os_ políticos que os in9icaram, os 
res-ponsáveis pela nomeação, tivessem vota­
do a favor do Pre$idente. A possibilidade, re­
conhecida, demOnstra a barganha coin o di­
nheiro público, que não pertence-nem ao 

Presidente, nem aos políticos_ mas a toda 
Nação." 

Cons[dero pertinente este cQm.entário do joma­
UstaJaão Emílio Falcão, porque reflete sobre as 
distorções admin[strativas _ _9.o Governo que devem 
ser repudíadas em nome da conciliação e da tran~ 
-sição democrática. Mas não é propriamente este 
o fulcro do meu pronunciamento. 

O Sr. João Menezes - COncede-me V. Ex" 
~~ _at?arte? _ 

O SR. MAI'ISOETO DE LAVOR _;Com 
muita honra, nof)re Senador J.oão Me~ezes. 

O Sr. João Menezes -Eminente Senador 
Mansueto de Lavar, no preâmbulo do seu discur­
so V • .Ex:1 declarou urna nota que o Presidente 
fez pública, comunicando que aceita - como 
tinha que ser - a decisão da comissão de Siste­
matizaÇão, que, corno n6s sabemos. não é defini­
tiva, é, apenas, a decisão de uma comissão. Por 
ciUtro lado, V. Ex"' faz restrições ao que o Presidente 
José Sarney declarou de que iria governar com 
seu!':; amigos, com aqueles que lhe mereçam intei­
ra confiança. 

OSR.MANSaETO DI' LAVOR-Acho que 
Sua Excelência deveria governar com o povo, 
com a _Nação. 

O Sr. João Menezes - Não vejo nenhum 
mal nisso, porque V. EX" é "o roto falando do 
esfarrapado". Na Co!Jlissão çfe Sistematiz~ç_ão; o 
PMDB, que é o Partido de V. ~. cometeu urna 
das maiores injustiçaS: arrancou da mesma o emi­
nente Deputado Oswaldo Uma Filho, que fot Mi­
nistro e sendo uma das pessoas mais fepresen­
tantivas do Congresso, apenas por quê? Porq.Je 
s, ~ queria votar a favor dos cinc::o anos. O 
emCnente GOvernador Waldir Pires, fneu 'amígo, 
veio também a Brasília exercer o seu dkeitp de 
pressão sobre alguns representantes do E$tadci 
da Bahia. Ora, eminente Senador, vê V. EX que, 
de um lado, V. Ex" não reclama nada e, de __ outro, 
porque o senhor Presidente da República diz que 
vai gOyemar com as pessoas em que tenha con~ 
fial}ça _e que tenham capacidade. V. EX' acha ruim. 
Então, vê V. Ex" que não há nada demais na ded:;i· 
ração do Senl;tor Presidente da República. Eu, 
por exemplo, acho que Sua Excelência deveria 
- e deve-.....,_ soVemãr cottf as-pessoas em que 
!enha confiança e que e:$colha pessoas de capaci~ 
dade, porque muita gente qUe está no governo 
e_ <3Lie nã:o foi escolhida por Sua Excelência tem 
sido caUsadora das maiores dificuldades em to­
dos os setores, quer por- atos ilídtoS,- (juer POr 
corrupção ou atos irresponsáveiS. O Senhor Presi­
dente da República vem mantendo essa gente 
no governo~ Se V. Ex.' tivesse em s~u _gabine~é 
a1gum chefe que fosse contra y, Ex', tenho certeza 
de que não o aceitaria e o dispensaria. Isto, na 
dernocrada, é uma questão de _respeito a_o direito 
de pensar de cada um. V.Ex" tem o direito de 
pensar e qualquer cidadão também o tem. Agora, 
ninguém -ê obrigado a ter alguêm trabalhando 
dentro de_ sua casa que não estela de acordo 
com o seu pensamento, com suas idéias. De ma­
neria, eminente Senador~ que faço restrições pro­
fundas ao pronunciamento de V, ~ Ouvi e li 
o pronunciamento do grande jornalista João Emí­
lio Falcão, que é um homem criado aqui no Con 
gresso e conheç_e tQ.das as- artimanhas desta casa, 
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e sei que faz uma retrospectiva panorâmica do 
que vem acontecendo, mas não deixa de reco­
nhecer que as pessoas têm que trabalhar com 
cidadãos capazes e que estejam afinados com 
a sua direção. Não podemos admitir que alguém 
vá trabalhar com pessoas que não atendam ao 
seu comando e, também, com pessoas que não 
sejam capazes. ficam aqui essas restrições ao 
pronunciamento sempre brilhante de V. Ex• 

OSR.MANSUETODELAVOR-Agradeço 
a V. Ex', eminente Senador João Menezes. Con­
cordo que uma equipe deva atuar com afinação 
política e confiança mútua. Mas os critérios de 
formação da equipe do Governo Sarney não têm 
sido esses. Não raro, o critério maior do interesse 
público cede aos caprichos sectários e às mesqui­
nharias desgastantes. 

No que se refere ao ilustre Constituinte Oswaldo 
Uma filho, gostaria de lembrar a V. Ex• que a 
informação que V. Ex" traz ao Plenário não corres­
pende à realidade. 

Ele não renunciou à condição de membro da 
Comissão de Sistematizaç~o por imposição do 
Partido ou do Governador Miguel Arraes. Assim 
aquí para não discordar da bancada do PMDB 
de Pernambuco sobre a propalada intervenção 
do Governador Miguel Arraes acho oportuno ler 
a nota do seu Secretário de Imprensa repudiando 
as informações distorcidas. Creio que isto será 
suficiente para esclarecer a V. EX" sobre a posição 
do Governador de Pernambuco. 

O Sr. João Menezes - Estou esdarecido, 
eminente Senador. Conheço muito o Governador 
Miguel Arraes e sua capacidade. Não sei se foi 
o Governador Miguel Arraes ou o PMDB que tirou 
o Coristitúinte ... 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR - V. Ex< 
está afirmando que forçaram o Constituinte Os­
waldo Lima Filho a renunciar. 

O Sr. João Menezes- ... Encontraram meios 
de tirá-lo apenas porque S. EX' iria votar pelos 
5 anos de mandato de Presidente. O que ninguém 
pode ocultar, porque o fato existiu. E1e é público 
e not6rio, e não venham falar em democracia 
e contra atos que se possam praticar em defesa 
de legítimos direitos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Para es­
clarecer ao Plenário, passo a ler a nota do Gover­
nador Miguel Arraes: 

" ... Não fizemos nenhum tipo de pressão 
e os pernambucanos sabem muito bem dis­
so. Havia até posições divergentes da minha, 
que sou presidencialista, mas sempre respei­
tei a opinião de Constituintes como Oswaldo 
Uma e Egídio Ferreira Lima, que são parla­
mentaristas. Quem conhece o Pernambuco­
no sabe que, se ele não for pelo convenci~ 
menta, por força é que não se submete." 

Arraes explicou ainda que a única opinião 
que emitiu à bancada do PMDB foi de que 
ela deveria chegar unida à votação, ou seja, 
de que os Constituintes pernambucanos vo­
tassem de acordo com a vontade da maio· 
ria," 

É, portanto, uma posição bem diferente daque­
la do Governador Newton Cardoso, reladonada 
com o Deputado Israel Pinheiro. 
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Nobres Senadores, eu dizia que é preciso ocu~ 
par o tempo intermediário entre o término dos 
trabalhos da Comissão de Sistematização e os 
trabalhos do Plenário, que a Nação toda espera, 
com o -tratamento dos problemas cuja solução 
se torna inadiável. Cheira à omissão, se nesse 

· pértocfo,· nos ativermos somente à desobstrução 
da pauta corriqueira, ou, no caso do Plenário da 
CónstitU1i1le, aOs- retoques no Regimento Interno. 
Quais são esses problemas de tratamento inadiá­
vél? -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o primeiro deles 
ê o arro-cho salarial que afeta crucialmente a gran~ 
de maioria de brasileiros, o PMDB, que é o Partido 
poUtico majoritário, tem muito a ver com isso. 

·-aãSta ler o seu programa e relembrar os seus 
compromissos. Mas, todos os partidos políticos 
deveriam centrar atenção máxima na angustiante 
situaçãO do trabalhador e do servidor público civil 
e militar. T ai é a corrosão dos salários, venci~ 
mentes e soldos que todos os trabalhadores e 
servidores estão jogados na vala comum do de­
sespero ·e da impaciência. E não sel-á diffcil cana­
lizar essa situação extrema a favor daqueles que 
tramam contra a transição e a democracia. Essa 
é uma questão básica que deve ser tratada com 
urgência urgentíssima. O trabalhador brasileiro 
vive uma fase negra, com o mais baixo, o mais 
vil índice de poder aquisitivo. Não apenas o traba~ 
lhador de salário mínimo, para não falar dos que 
vivem .à rii.argem da produção, mas também as 
-pessoas que ontem pertenciam à classe média 
e hoje es~.o se proletarizando. Essa mobilidade 
social descendente gera frustrações e violência 
e pode erodir os alicerces das instituições. 

Náo se deve· també-m deixar "para depois da 
Constituinte" questões como a inflação, o déficit 
público e as dívidas interna e externa. O PMDB, 
os Partidos democráticos e todos aqueles que 
querem a transição pacífica para a democracia, 
têm que se reunir e discutir esses problemas. Isso 
não significa parar a Constituinte, mas viabilizar 
e revigorar as instituições. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex!' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAI'ISOETO DE LAVOR- Tem V. 
EJC' o aparte, Senador Jamil Haddad. Em seguida 
ouvirei o Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Man~ 
sueto de Lavor, V. f:x!' coloca muito cristalina­
mente os problemas reais que existem neste mo­
mento no nosso País. Lemos hoje nos jornais, 
o Conselho Monetário Nacional resolveu ditar nor­
mas para a conversão da dívida externa em capital 
de risco. No momento em que esta Casa está 
prestes a votar o projeto do soft, e retaliações 
por parte do Embaixador americano são coloca­
das claramente na televisão - pois vi ontem à 
noite- neste momento, não se sabe por que, 
defendendo interesses provavelmente do Fundo 
Monetário Internacional, o nosso País, mais uma 
vez, se aviltando perante os credores internacio­
nais que já levaram tudo o que devíamos e mais 
alguma coisa, quando, aqui neste Plenário, a Co­
missão de Sistematização aprovou o Projeto Paulo 
Ramos para que houvesse uma votação pelo Ple­
nário da Assembléia Nacional Constituinte para 
a não conversão da dívida em capital de risco, 
na pessoa do Ministro da Fazenda, mancomu-

nado com o Conselho Monetário Nacional, tomou 
a deliberação de tratar da conversão dessa dívida. 
Alêm do mais, nobre Senador, V. EX' fala no déficit 
interno, com toda razão, porque quando empre­
sas privadas, tão veementemente defendidas nes­
te Plenário, encontram-se em situação difícil, fali­
mentar, socializam a dívida, como outra decisão 
do Conselho Monetário há quinze dias, dando à 
Transbrasil50 bilhões de dólares ... 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- Sem a 
aprovaç~o do Senado. 

O Sr. Jamil Haddad- Sem a aprovação 
do Senado, sem tomar conhecimento ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E aprova 
verbas de 1.000 OTN para municípios. 

O Sr. Jamll Haddad - No entanto, somos 
nós, Parlamentares, criticados porque estamos fa­
zendo uma Constituição que representa avanços 
em determinados capítulos. Campanhas orques­
tradas são colocadas contra a Asssembléia Nado· 
naCConstituinte, e providências da parte do Gover­
no para resolver a crise sócio-econômica extre­
mamente grave não são tomadas, Apenas as pro­
pagandas de televisão veiculam: ''Governo social, 
Governo Sarney". Congratulo-me com V. Ex• 
quando pronuncia, nesta Casa, este brilhante dis­
curso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Eu é que 
agradeço a oportunidade de ouvir V. Ex" no seu 
oportuno aparte. Ouço agora o Senador Virgílio 
Távora, ilustre representante do Ceará. 

O SR. PRESIDENlE (Jutahy Magalhães. Fa­
zendo soar a campanhia.) - Solicito a V. Ex~, 
Sr. Senador, que após o aparte do nobre Senador 
Virgílio Távora conclua o seu pronunciamento, 
porque o seu tempo já está ultrapassado em 7 
minutos. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- É o que 
farei, Sr. Presidente. Tem o aparte o nobre Sena­
dor Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador 
Mansueto de Lavor, o assunto tratado por V. Ex' 
é pertinente, atualíssimo e deveria servir de refle~ 
xão aos demais Pares, aos quais fazemos um ape­
lo para que pelo menos V. Ex~ ao invés de estarem 
conversando. Hoje, na crise que o Brasil atravessa, 
têm os homens de boa vontade, de bom senso, 
de sentarem numa mesa, independente de filia­
ções partidárias que tiverem, para trocarem idéias. 
Muitas vezes homens bem intencionados prati­
cam ações, medidas que se tivessem sido discu­
tidas em foros comO o Senado da República, não 
teriam sido tomadas. Fala a V. EX' o seu compa­
nheiro que há tempos e tempos chamou o seu 
Partido, naquele tempo do auge da euforia, não 
do Cruzado J, mas da vitória de Tancredo para 
discutir os destinos da terra comum. Se os Srs. 
acham que estava tudo errado em termos de ma· 
téria econômico-financeira no passado, vamos 
discutir nesta Casa, o centro apropriado de deba· 
te, a atual conjuntura. A resposta que tivemos 
foi o silêncio. Veio o Plano Cruzado, V. Ex~ não 
estava aqui, mas compulsando os Anais do Sena­
do vai ver não uma, duas, três, mas quatro vezes 
nossas solicitações e nossos avisos de que regras 

. .econômicas nâo podiam ser resoMdas por decre­
to, seni o reequilíbrio dos preços relativos, o en-
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curtamento desse sem-fim de congelamento, a 
resolu_ção da dívida externa, naquele momento 
que ela foi absolutamente útil, absolutamente Pro­
pícia. E qual foi a resposta? O silêncio. Veja agora 
V. Ex" - terminando nosso aparte que gostaría­
mos que tivesse sido _<;urto e já _ _.e~tá llrY?-_ po_uco 
longo- ontem, na Comissão de-SiSteffiãtilàÇ:ão 
fomos um dos relatores auxili~r~s que dificulda­
des tivemos para toma( palatável, digamos assim, 
tomar exeqüível uma emenda que sabemos que 
o cidadão colocou acolá com a __ melhor das boas­
vontades. Mas V. Ex", depois, para nós não nos 
alongarmos, c:onsulte o seu_ colega Ronan Tito, 
que é uns dos envolvidos no atrair de que vamos 
falar, e verificará que utn_;, coisa é a teorici. e Ou-tra 
a prátka. A emenda queria, mais ou meno_s, que 
num prazo ''X'', de um ano, fizesse o Congresso 
Nacional uma averiguação completa, uma audita­
gem sobre toda a díyida externa de trinta_ ;:mos 
a esta parte e, naturalmente, com os adminícu_!os 
das penalidades a quem em falta for pegado, o 
que nesse ponto é o normal. N.é agora tudo bem. 
Enquanto essa tarefa _não se realizasse, o governo 
brasileiro estava proibido terminantemente a pa­
gar juros, principal da dívida, entrar em entendi­
mento com_ qualquer entidade credora intema­
donal.lsto na Constituição! Sabe V. Ex- que existe, 
nesta Casa, uma Comissão de Averiguação sobre 
a Dívida Externa e que o Senador Ronan Tito 
e nós não somos preguiçosos - podemos ter 
outros defeitos mas não_ este - trabalhamos já 
há quatro meses. Quando chegarmos à parte ob­
jetiva, material e palpável, examinar contrato por 
contrt:tto, se houve ou não seriedade .em seu_ çon­
tratamento. Só no prédio do Banc:o Ceil.tral: de -
Brasilia, fomos levados a uma sala- nos porões 
do estabelecimento- onde existem 100 mil CR. 

Certificado de Registro; ainda existem _no Rio 4e 
-Jiuieiro e São Paulo, os três grandes pontos. Per­
guntamos: vamos faze! uma amostragem? ''E 5% 
~ ~a.- boa amostragem?" Só aqui temos cinco 
mü processC>S, mas ainda não conseguimos pas-. 
idéia é muito boa, mas se tivesse tido conversado 

~-com Outras pessoas- porque duas cabeças pen~ 
~ muito ma!s do que uma - haveria Jogo 
objeç-ão; teOrTcainente estâ certO, mas como va­
mos fazer isso na prática? O rela"tor; com !Jffia 
dificuldade colossal - sabe V. Ex- como essas 
paixões dominain esses ambientes - cons~uiu 
tirar a parte Tritetrhediária, relativ~ à proibição da 
negoda_ç-ão de dívida. Fiçou uma carga para o 
Cõhfftess~ qüe ele l)ã~ vai poder executar ho pra­
zo dado, mãs pelo menos não"fic"aram essas restri­

__ çõés absurd<J~ fruto da incidêQcia-, para não_dizer 
o nome mais feio, de quem a produziu. V. Ex­
tem- toda ra_~o; vamos levar a sério a discussão 
des.ses_ problemas-e o foro especial de debates 
para Isso é o Senado Federal. Parabéns. 

O SR- MÀJ'ISUETO DE LAVOR - Muito 
obrigado, Senador Virgílio Távora. Honra-me_ veri­
ficar que os pontos básicos do meu pronuncia­
mento coincid~m com o s~u p~nsamentc?_. 

Erll cOnclusão, Sr. Pfesidente, gostaria de frisar 
aoS h6bre5- Pares que é fundarrlental, ne·ste-mo­
nlentO. um entendimento em &to nível com o 
Presidente José Sarney. Não iOteressa absoluta­
inertte:"-ao País a confrontação entre o Poder ~e­
cufivó ·e o Poder Legislativo, entre Poder Executivo 
e a Asseffibléia Nacional ConstitUinte. Mas eu de­
fendo um enteildimentO mUito distante desse jo­
__9o rasteiro de barganhaS, de nomeações de ami­
-Q-os, de retaliações e do fisioJogismo sem-vergo-

nha. O entendimento se fará com o fito de. pre­
servar e consolidar o processo de_ redemocra­
tização e com vistas à solução inadiável4e p_roble­
mas gravíssimos que afligem todo o povo, neste 
momento. Entre esses problemas, destaco: _o ar­
rocho salarial, o baixo poder aquisitivo, as greves 
generalizadas, incluSive no Distrito Federal, o défi­
cit público, a __ Olvida jntema, a d~sativação dos 
setores produtivos em -favór da especulação finan­
ce&a, ;;dneficãcia dOs planoS de combate à infla­
çãO e a divida externa. Então; se temos que enfren­
tar questões tão prementes e Urgentes, não pode­
mos descambar para a mesquinharia do ''tira, 
não tira", .. noirieia, não nomeia". Que fique livre 
e desimpedido o Presidente para administrar com 
as peSsoàS da sua escolha. Ele só não é livre 
para deixar o País nesse atolei(o~ Ai sim. o PMDB 
deve co_brar caro o sel.fapoio e as forças políticas 
em geral manifestar a sua insatisfação. 

Termino fazendo um apelo às Lideranças de 
todos os Partidos, ao Presidente do Senado, ao 
Presidente a·a ASsembléia Nacional Constituinte 
para que busquem üm entendimento com o Pre­
sidente José Sarney: visando o equacionamento 
desse graves problemas nacionais. Esse é o en­
tendimento que queremos. Esse é o apolo que 
damos ao Presidente José Sarney ·agora que o 
seu mandato está praticamente definido. Sem 
vantagens pessóâis ou partidárias; eSSe- entendi­
mento é, acima de tudo, um gesto civilizado dos 
que acreditam no sucesso da transição com as 
d]..IÇtS_ et~pas que_ ainda lhe restam: Promulgação 
.da Nova Carta ConstitucionaJ e eleições diretas 
para Presidente da Repúblíca no dia 15 _de nOvem­

. hro de 1988. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 

obrigado. (f'1uito bem!) 


